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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 4 DE SETEMBRO DE 1987 BRASiuA-DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 3• REUNIÃO, EM 3 DE 
SETEMBRO DE 1987 

1.1 -ABERTURA 
1.1.1 -Comunicações da Presldblda 

- Inexistência de quorum para abertura 
da sessão e convocação de sessão extraor­
dinária a realizar-se hoje, às 15 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

12-ENCERRAMENTO 

2 -EXPEDIENTE D.ESPACHADO 
2.1.1 -Ofício do Sr. tv-Secretário da 

Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafo do seguinte p.rojeto: 

- Projeto de Lei da Cãmãi'a -n·r30/87 (n~ 
211/87, na Casa de origem), que irutoriza o 
Poder Executivo a abrir créditos adicionais até 
o fimite de Cz$ 319.562900.000,00 e dá ou­
tras providências. 

2 - ATA DA 58• SESSÃO, EM 3 DE 
SETEMBRO DE 1987 

2.1-ABERTURA 

22 -EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimentos 

- N9 137/87, do Senad_or José A_gripino, 
solicitando a prorrogação por mais 45 'dias 
do prazo concedido à Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a polí­
tica para o setor elétrico. Aprovado. 

SUMÁRIO 

- N~ 138/87, dos Senadores Lourembe_rg 
Nunes Rocha e Carlos Chiarelli, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 

30/B'Z (n9 211/87, na origem), que autoriza 
o- Poder Executivo a abrir créditos adicionais 
até o limite de Cz$ 319.562900.000,00. 

2.3_~ ORDI;:M DO DIA 

Projeto de Resolu_ç_ão 09_1~3. -dç .1987, que: 
ãutoriza a Prefeitura Municipal de Taquara, Es­
tado do Rio Grandê do Sul, a contratar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 80.000,00 Obrigações do Tesowo 
Nacional - OTN. Aprovado. 

Redã.Çãõ fmaJ do Projeto de Resolução rt' 
133/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 .134, de 19~7. que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Almenara, 
EStado de Minas Gerais, a cOntratar operação 
de _crédito no valqr correspondente, em cruza­
doS, ã=a5.000X>ODbrigações do Tesouro Na­
donal- OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução rt' 
1~87. Aprovada, À promulgação. 

Pra"jeiO-de·R~s~i~çã:é n9-f35-, de--1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ara(üos, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 17.885,34 Obrigações do Tesouro Na­
cional-:-: OTN. Aprovado. 

Redação final do ProjetO de Resolução n9 

135/87. Aprovada. À promulgação. 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 136, de 198_7 ,_ que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Bambuí, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 40.000,00 
Obrigações do T~ouro Nacional -OTN. 
Aprovado. 

-- Redação final do Projeto de Resolução n'~ 
1~6/87. Aprovada, À promulgação. 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9137, de 1987, que autoriza a Prefei~ 
tura Municipal de Belém, Estado do Pará, a 
contratar operaçãO' de crédito nÕ valor corres­
pondente, em cruzados, a 186.090,22 Obriga· 
ções do Tesouro Nacional- OTN. Aproya· 
do. 

Redação final do Projeto de Resolução n'? 
137/87. Aprovada. À promulgação. 

Votação, em turno único, do Projeto de Re· 
solução n9l38, de 1987, que autoriza a Prefei· 
tura Munidpal de Bom Despacho, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
89.393,53 Ogrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de R®~o n~ 
138/87. Aprovada. À promulgação. 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9J39, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura -Municipal de Brumadinho, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
110.000,00 Obrigações do Tesouro Naional 
'--' -orN. Aprovado. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
"Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Redação fmal do Projeto de Resolução n"' 
139/87. Aprovada. À promUigaçõo. · 

Projeto de Resol~ção n'1_140.._ de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Guaíba, Es­
tado do Rio Grande elo Su1~ a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 209.863,30 Obrigações do Tesou­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação fanal do Projeto de Resolução n" 
140187. Aprovada. À promulgação. -

Projeto de Resolução n9 141, de 1987, que 
autoriza a_Prefeltura Municipal de Mossor6, Es~ 
tado do Rio GranQ_e_ do. Norte, a, c:;o~tratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
Cruzados, a 240.000,00 Obrigações do T esou­
ro Nacional- OTN. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

141/87. Aprovada. À promulgação. 

Requerimento n"" 133, de 1987, de alltoria 
do Senador Alfredo Campos, solicitando, nos 
termos regimentais, o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 73, Qe 1986, do 
Senador José _fragelli, alterando a redação 
dos arts. 18, 27, 33 e-34 da Lei n9 5.197, 
de 3 de janeiro d,e _1~7. q~e _dispõe sobre 
a proteção à fauna e dá outras providências. 
Aprovado. 
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ASSINATURAS 

Semestral ........... ···········--·c----·------··-····"···· Cz$ 264,00 
Despesa d postagem ......... ·····-···-···-··-·-··-···· Cz$ .66,00 

(Via Terrestre). 3JO 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ····················~···*~·~····-······· Cz$ 2,00 
' Tiragem: 2.200.exemplares. 

1.3.1 -Matéria apredada após a Or-
dem do Dia · 

Projeto ~e Lei da Câmara n9 30/87. ern regi­
me de urgênc:ia nos termos do Requerimento 
n9 138/87, lido no Expediente. Aprovado, 
·após pare<:et emitido pelo Senador Mauro Be­
n-evides. A sanção.· 

- --1.3.2-~Discursos apÓs a Ordem do Dia-

_ SEIYADOR JAMIL HADDAD - Dia do re- _ 
p6rter fotográfico. 

~SENADÇJR FRAf'{ÇJSCO ROl.Ll;MBERG-
Condições do setor. ele s.,úde no País. -

SENADOR ALFREDO OIMPOS - Apelo 
à& emissoras de te)~visão para que coloquem 
no vídeo- intérprete de língua de sinais durante 
os programas informativos, objetivando aten­

. der os defiCientes auditivos. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- C:ons­

trução de hospital especfffc:o em medicina do 
aparelho locomotor no Nordeste. 

SENADOR JaTAHY MAGALHÃES- Pro· 
posta de S. Ext à Assembléia Nacional Consti~ 
tuinte, visando a criação do cargo de Auditor­
Geral da República. 

' 

SEIYADOR JOSÉ JGNAOO FERREIRA -
A economia cafeeira d_o Espírito Santo. Interli­
gação ferroviária do trecho Santo Eduardo-~ 
Costa Lacerda, para complementação do cor­
redor de abastecimento _-e exportação Goiás 
-Minas Gerais--:- Espírito Santo. 

1:3.3- Comuilicação da Presidência 

Convocação de s~?.ijQ exUao_rdinãr_ia 3: rea­
lizar-se quarta-feira,_dia 9_de setembro, às 10 
horas, com Ordem do Dia que designa. 

I A-ENC:ERRAMENTO 

2 .:..._ATO DO PRil'IEIRO-SECREfÁRIO 
DO SENADO FEDERAL n•'l2, de 1987 

3-CONSELHO DE SOPERVISÁO 
DOPROOAsEN 

Ata da 77~ Reunião . 

4- ATAS DE COMISSÓES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

7-COMPOSIÇÃO DÉ COMJ$50ES 
PERMANENTES 

Ata da 3" Reunião, em 3 de setembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

MáriO Maia - Aluísio Bezeita - Nabor Júnio~ 
-Leopoldo Peres ~Á~ Mello_- Odacir Soa­
res -- Olavo Pires - Almir Gabriel -Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costa - Edison Lobão 

Joã-o Lobo - Chagas RodrigUes - Virgilío 

Presidência do Sr. Lourival Baptista 

Távora -Od Sabóia de Carvalho -Mauro Bene~ 
vide5.-:--J~é Agripino- Lavoisier Maia - Mar~ 
condes Gãdelha....:.. Humberto Lucena- Raimun­
do Lira - Marco Maciel - Mansueto de Lavor 
....,.. Divaldo_-SU.rilagy -=_Francisco Rollemberg -
LÕl,iriVai_ Baptista- üJiz_ Via'na -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
_:__:.Gerson catnata -João Calmon -Jamil Had­
dad - Afonso Arinos - Alfre'do Campos - Ro-

nan Tito-Severo Gomes --Fem~do Henrique 
Cardoso- Mário Covas- Mauro Borges -lram 
Sáraiva - lrapuan Costa Jún1or - Pompeu de 
Souza --Mauricio Corrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda- Mendes Cãl1a1e- Rachid Sal­

, danha Derzi - Wilson Martins -José Richa -
Dirceu Carneiro -Carlos Chiarelli- José Paulo 
Bisol-José Fogaça. · -



Setembro de 1987 

O SR. I'Juldenle (Lourival Baptista)-A lista 
de presença acusa o comparecimento de 56 Srs. 
Senadores. No entanto, em Plenário não há nú­
mero suficiente para a abertura da sessão. 

Nos termos do disposto no § 211 do art. 180 
do Regimento Interno, será despachado o expe­
diente que se encontra sobre a mesa. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente reunião, convocando urna ses~o ex­
traordinária a realizar-se hoje, às I 5 horas, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 133, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Taquara, EstadO do Rio Grande do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n"' 134, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Almenara, Est.ado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédíto no valor corres~ 
ponderrte, em cruzados, a 85.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-3-· 
Votação, em turno único, do Projeto de .Resolu­

çêo n9 135, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Araújos, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
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pendente, em cruzados, a 1 ?.885,34 Obrigações 
do Tesourc> Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 136, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MuniciPal de Bambuí, Estado de Minas Gerais, 
a contrata( operação de crédito no valor corres~ 
pOOdente, ·em cruzados, a 40.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECtR FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n<:> 137, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belém, Estado do Pará, a contratar 
operação de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados a 186.090,22 Obrigações do Tesouro 
NadonaJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-6-
Vot.ação, em turno único, do projeto de Resolu­

ção nP 138. de 1987, que autoriza a PrefeJtura 
MunicipaJ de Bom Despacho, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
cotrespondente, em cruzados, a 89.393,53 Obri­
gações do Tesouro tjactonal- OTN, tendo 

PARECERFAVORAVEL. proferido em Plenário. 

-7-
Votação, em tumo único, do projeto de Resolu~ 

ção n9 139; de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Brumadinho, Estado de Minas .Ge­
rais, a contratat operação de c(édito no valqr cor-
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respondente, em cruzados, a 110.000,00 Obriga~ 
ções do Tesouro Naçlonal_--:- OTN~ tendQ 

PARECER FAVORÁVEL. proteiido em Plenário. 

-8-
Votação, em- turno único, do -Proieto de. Resolu·­

ção n~' 140, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Guaíba, Estado do Rio Grande do 
Su1, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente~ em cruzados a 299.863~30 Obriga~ 
ções elo Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profericjo em Plenário. 

-9-

Votação, em turno úniCo, do_ Projeto de Resolu­
ção n'1 141, de 1987, que at.ttoriza a Prefeitur-a 
Municipal de Mossoró, Esté_ldO do Rio Grande do 
Norte, .a, contratar ope~ção de crédito Ii6- Valor 
correspondente, em cruzados, a 240.000,00 
Obrigações do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-tO-

Vota,ção, em turno único, do Requerimento n~ 
133, de 1987, deautoriadoSenadorA!fi-ed6-Cam­
pos, solicitando, nos termos regimentais, o desar~ 
quivamento do Projeto de Lei _elo Senado n_<:> .73, 
de 1986, do _Senador José Fragelli, alterando a 
redação dos arts. 18, 27,33 e 34 da Lei n• 5.197, 
de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a prote­
ção à fauna e dá outras providências. 

O SR. PREsiDEI'I'I'E (Lourival Baptista) -
Está encerrada a reuhião. 

(Levanta-se a reunião àS 10 haras e 4.3 
minutOS.)' - - -- -

Expediente despachado nos tennos do § 
1' de? art. }80 ~o R_e~ento Interno: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 30, de 1987 

20000 • HINISTtR(O OA JUSTJÇ.O, 
21000 • HlN!SltiiJD DA fiA~!fiHA 
22000 • MIHISTERID DAS MINAS ~ EhtRC.IA 
ZJOOO - HINIST(~[O DA PREvtOENCIA E ASSIST[NCIA SOCIAL 
2~000 - HIN!ST!~!O DAS RELAÇCES D.TEIIJOR(S 

1.616.800 
3.751.400 

1&7.300 
68.200" 

1.047.400 
(N• 211/87, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente 
da RePública 

Autoriza o Poder Executivo a abrir Clé­
dltos adicionais até o limite de Cz $ 
319.562.900,000,00 e dá oub'as provl­
dl:nclas. 

O to~GRESSO II~CJOfiAt OECRET.\: 

~rt. 19 - rica 0 Foder ExecutiYO aulorhado a abrir trédHO$ suplcr:t<ln­

t.Qru 10 or;1:oento da Unlio. Lei ~9 7.S-14. da ol -~~ deÚ<Ob~ de 19!lõ"» ati o lillile 
4~ ~z$ 279.194.aOO.ooo,oo (duzentos e sctcnt• e nov~ bilhãe~, cento e novent~ e q~! 
t>"O llllhÕ~s c citllccntos mil crYZBdos), utilizando os rl:"\:lll"Sos do c~cc~so de arrce~G! 

çic dn r~celus ~~~Tesouro n~dona1, • teor do artigo 43, ~~ 19, lnc~so n, : 3~ da 
Lei n9 4.~20. ~ 1? de março de HM. c aqut1U decorrentes de opcraçoes de crédito 1!!. 

ttrnn ., externas. scnd<l: 
I- CzS l01.903.066~DDO,OÓ (C_e_i,_tõ c um bl\hiics. novecentos e trh "'.! 

l~õu. seuenc011. e seis 111\ CNndo~). para ~;amento do pcsl.<lal e encar~os sacl•ls dos 
C;gios I t.egulr Indicados: - -

01000 • clJ.IAP.A DOS D!:PUTAOOS 
«!OCO ~ StHADO fEDEP.AL 
03000 ~ T~!!UNA~ OE" CONTAS DA UK!~O 
11-<1000 ~ Slii'R!:IIO T~J8UilAL HDCRAL 
05000 - T~!BUAAL FI:ODW. DE RCCURSOS 
06000 - JUSTIÇA K1LJTAR 
07000 ~JUSTIÇA HEITORP.L 
08000 • JUSTIÇA 011 TllA!lAL~O 

"""' . 10000 ~ 
11000 • ·-· 13000 • 
14000 ~ 
lSQOO ~ 
16000 • 
17000 • 
\8000 ... 
\~0. 

cu 1.000,00 

\,748.200 
l.~79:&oo 

Z66SOO.. 
•79,600 
122.100 
109.100 
292.{)()0 

Z.MO.~SO 

.9:!..1:.~ 

470,900 
ZOS.lOO 

z.no.zoo 
2.725.600 
3.223.600 

193.500 
32,841.600 
3,482.200 
2.543,310 

a11. 7~6 
1.391.200 

25000 • Hl~ISTUtO DA SAODE 
UOOO • H!NtSTõR!O 00 TRASAI.HO 
2700()" • HINISTtRIO 00S TRANSPORTES 
30000 • TAANSftRt~IAS A ESTAOOS, DISTRITO FEO(AAL t Mll!ilCí~IOS 
l3000 ~ E!a.RCOS PR['IIDCNCI~Rlll_S OA UNIM 
34000 ~ KlH!STE~JO DA CUL TUAA 
35000 - HIKlSlE~tO 00 OtsEnVCLVIMENTO U1U!ANO E HE1C! A118ltl{rE 
36000 • HIN!ST!~IO DA CltNCIA ( lECfOClLOGIA 

u.lA,!; 

4.M1 .eoo 
S[S,400 

3.903.100 
6.834.300 

20.943.3!>0 
507.600 
H9.SOO 

1,023.300 

101.903.066 

, ~I· Cz~ 53,601.3&7.000;ao (ctifq~~nta e oito bllhiics. sel~centos e .... 
•llbÕeJ:, trutntOlõ a scuenU e sete 1111 c~uudOl}. pua cobri~ d~spcsu ·~om ai!IOrtiu 
çio "ctnc~rgos de finanCiOIIOCnto de O~gio~ da A4mlnhtraçio Olretla, Jndlr~t•., Fund; 
ç!lcrs lnstHuTd.ls pelO Pader-PUbllei)-;-de tc<irdo ;;~.,. lndic•çio: -

Czs l.ooo,oo 

~ EXTER_N~ !m!:. 
OIO!llr ~ Clii'.AAA OOS DEPUlAOOS m m 
\1000 • PRESIOENCf.O. OA REPUBtlCA 12S.OW 191J~2 316.831 
12000 • H!N}ST!RJO OA AtRO~UTICA t.023.100 2,023,108 
13000 • MINI_sf!:~tO 0.0. Atlt!CUI.TUI!,O, 3.W 33~.414 337,641 
1400.0 • H!NISTtRIO DAS COMllllCAr;OE:S '" 1.033,255 1.034.084 
15000 • HINISTEl!!O· O~ EUUC~ÇJ(O 334.&10 457.402 a2.o_12 
16000 • KINISTD!IO DO En:!OC!TO H7.242 147.242 
17000 • MIH!STEl!IO DA FAlEHOA "' '" 18000 • fllHlS'rtRJO DA IIIOOSTRIA E DO COM!:RCIO 1.824,664 1.824.664 

· 19000 • HINISTE~IO 00 IN.TERJO~ \8l.BJ7 519,559 70J.39a 
Z1000 • l'llNISTERIO DA MI\RlNH~ 3.~85 801.333 ao4.81B 
Z2000 • H1Kl51tlt!O DAS HUI.\S E tHERG!A 313.369 31J.3a9 

C>$ 1.000,00 

lh!~ ~ ~~ 
2~000 • MlNISitRIO OAS ~E!.I(Ç0[S nTtRTilRCS 105.2.17 105.217 
25000 • HIKISTI:!l!O OA SA00l 170,502 \10.ZJS 280.137 

26000 • Jo!IIUSTtRIO 00 TRABALHO 22.728 2Z • .l<8 
UIJOO • Hl!I.JST~RIO m TIIA!I.SI'ORT(S --- 3.~93.461 3,993.4&1 
2BOOO • E!IDRCI)S Gt\UIIS DA U~!~ 40,JB1.7Zl 40.llll,7Z1 

~~m: ~~~~w~~~~~~mg~~~l~~~~ llllMIIO 
1.514.710 1,579.365 3,154.076 

( ll(lli N/81(1/f[ 2.)16.019 2.116.019 

36000 • H!NISTI:RIO O~ Ct[NtiP. ( l(CHOtOCIA 83.010. 8l.Bl0 
37000 • HIWISTtRIO M REFORKA E DO ll(SI:NVOL· 

10~.1Z7 10S.I27 VlMEHIO A~RAAJQ -

!.U!.!: ~ ~ ~ 
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l!l • CzS J0,\22.204.000,00 (trinta bllhDes, c_cnto ~ vlnt~ e dois ~<~! 

l~h dutontos e qu•trG .. n Cl"\\lados), para atender is necculdadu 01inlrus d~ ,..~ 

tençio dos O~ios • So<)ulr lndltldo:,, p~~ncce~do inaltcr~dos os obJot\•os ~ons~~~ 

tes d• Le\ nQ 7.544. dt 03 d~ dc•c~nbr_o de \96&< 

01000 • 
02000 • 
0)000 
04000 -
06000 -
07000 -

"""-09000 -
nooo • 
12000 -
uooo-
14000 • 
15000' • 
16000 • 
17000 -

""" 19000 -
20000 -
21000 -
22000 -
24000-
25000 -
26000 -
27000 -
30000 • 
~.,. 

33000 • ENCARGO~ PRtV]OET1CI~RIO~ DA UNIJIO 
~00{) • M1NISHR10 0A CULTURA 
35000 • MINlSltRIO DO OESENVOLVIHCNIO U~OAHO ( M(!O Ar~IENH 
3600D • MlN\ST[R!O DA CltNC!A E TECilOLOG1A _ • 
37000 • MIN!SHRIO OA RErOP.I'.I. C DO DESEtiVOL'ÍlHi:i.ft'O MiRAR!O 

~ 

,,, 1.000.00 

900.000 
----400.000 

?o.oo~ 
~o.oao 
25.000 
~~.000 

200.000 
10.0~0 

1.000.000 
2.500.000 
1,695.300 

100.000 
1 .aoo ,o_oo 
1.000.000 
1.50~.000 

450.000 
-----1.100.000 

:100.000 
-- -o.ooo:ot~o 

300.000 
9S0.000 
2SO.OOO 
250.000 

~ .~ocr.uoo 
150~000' 

6,SS6.904 

f:ll.]..:,900.00 

1.40D.OOO 
J~(f. oco 
100.000 

1.100-.0~0 
100.000 

~~..J.2; 

lV • Cl$ 88.S68.l~J.000,00 (oitenta e oi~o bilhiie~, quinher.tos e s~s 

senti e oito •111\Ões, c~nto e scuent• e tríh mil ~ruu_do~. p~~~ r~(Qr_çº__!!L- aat! 

çõc~ <los seguint~s pr~yNmn de trib>1ho, pern.Jnecen<la IMltN~dos 01 o~ictl~Ol. con.E_ 
t•nt~• d' Lei 119 7.54~, d11 Ol de dez0111bro dt 1986: 

07000 • ~USTIÇA ELEITORAL 
07101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

07JOI,020t0131.23! • toordcM~io c Supervlsio de E1tlções 
07\01.020t0242,0\5- MaN1tcn1:a0 do S~rot\ça de Pro,tSSaMtnta de Dados 

07118- TRIOUML REGIONAL CLCITORAl. 00 RIO OE J~II!IRO 
07118.0l040l51.134- tonstru<;io ~c CartÕrlos [1eitor.h no (;Lado do 

· Rio de J~nciro 

01125 - TRIBUtiAt RECIO~tAL tl[lTOAAL_llE KAJO GROSSO DO 

"' 0712S.02040251.1J6- ~~j'!:;u~!:p~o0;~~~!cio·Stdt do Trlbun•1 R~gie 

OSOOO -.JUSTIÇA !lO lRASAUlO 
08101 - TRI8UNA~ 5UP[RI0R 00 TAABAtHÕ 

08101.ot0402Sl.OM- Mpl11çio do Cdiri,lo-Std<l dO Trlblmal Superjor 
do 1'rabalho • Of 

08102 • TR!B\JML Rti:;JQML 00 TRilll.I,LIIO OA 1~ REC.IM 
OS1ot.0204025l.O~l • Rcfonu do (difi~lo·Sedc ~~ ~unt~ de Cone\ lia 

çio e Julga111cnto de Sio Gonç~lo • ltJ - -

08104 ·TRIBUNAL R((;JONAL DO TRA.IJ~UIO OA 3~ R~~O ·~-· 
0011)4.02040151.092 • bfonaa do tdHido par• •• Juntos de Conc1lh 

<;iG e Julgamento de Bolo Hori,onte - fiG _ _-:-

00104.0l040Z51. 188 - ~~mi~~io d~ 3~i~!~~~!e~ r~;jub~'. ~~h tiS- de 

08105 • TRlOUfiAL RE(;lQI'IAt 00 TRABAtHU 0A 4~ R(GIJIO 
08105,0Z040251.095 • Cons.tr~~~;ão ~o (di(íclo·Sed~ p.lr~ a Junta d~ Con 

ellh~io e ~ulg•mentG de Canou- RS -

08Hl6 - TRIBU~L R(G!OML 00 TRAeALIIO O_A S! REGJ~O 
OB106.020402r>r.062 ~ Amp1hçio do [diflcia-S~do e Junu~ do Condlh 

' çia e-Julg~r~~cnto de S~loador ·DA -

00106 • TRIOUNAL R(GIONAl. 00 TRABALHO 0A ;! R!:ClM 

0610B.020~02SI.OOB- ~P~;:i,!~h~od~dW~~~i~~d~ ~~ Tribun'l ~c~ioo~l 

10000 -JUSTIÇA 00 0151R!TO rt~(I!AL ( OOS HRR\10100~ 
10101 - TlllDUNAt OE JUSTIÇA 00 01STR1i0_ rEO[Mt 

10101.02040251.117 • ConHru<;ÕG do Foru"' em 14guatln;4 
l0101.02040lS1. llS - Constru~io do ror'"" em Ccilindil 
10101.02040251.119- Constru,io do Anc~o 11 ao tdirido-Sede d~ Jil!, 

Hç• da OistrHo Fedar•l 
1010l,OZ040251.HC- ~~~s~~j~~t~~.E~~~~ts~~i~~c~:~~~~fara o Trl~ 

10102 - ~:r:;grM~~~~m.~A DO OISTRI,lO rtom.o.t. • JUSTl 

10102.020402~1.109 • Construçlo de For~ em Car,earai 
10101.0204025\.\10 • GonHruçlio da Foru~t em Calçocnc 
10102.0lQ40251.111 - Construção do ror11111 enl!i.u~gio_ 

11000- PRES!Cti1CIA OA REPOBUCA 

11101 ~ GA8tNCTt DA PR!:SID(~lA DA REP0BL1CA 
lll01.1SQ\48iZ.394- Manutençia da Açio Co.'IIJnltirla 

11104 • ESTAPO•t'.I\IOR C.O.S PORV$ AIIWIOAS 
\1104.031005~1.229 • Onen>olvhnentc dG S&t~lite< 
11\04.0310C551.tJ1 - ~n:~·olvtr~~ento de Vtltula~ l~nçadore' de Sa\j, 

11104.03IOOSS2.0S2 - Desonvolvt~nto d~ Pe~Quhu 
11104.03lOS231.230- ConHrli'Çio do C~nl,llO dt tançilm~nto de A1tintilrl 
11T04.05l21J6\.227 - Apolo a Pr-Qjetos de Ct<n~unicaçio 

~ 
450.000 
100.000 
350. 0~0 

-:u.22 
2.500 

2s'.ooo 
25.000 

.. ~i:~~~ 
21.000 

~ 

3.3~ 

~. 
2.50º-

2.00D 

.!.:EQ. 
1.320 

C?S 1.0~ 

~ 
2B.600 

- !.JQQ 
4.400 

i!tfL~ 
54 .GbO 

'~ lO.()OO 

20.000 

1.zao 

3.:~g 

'"' 1.980 

~ 
--~ 

600.000 

1.~!~:~~ 
600-."ooo 
100.000 
300.000 

50.000 

1!111 • 'SE:CREtAA:~ [~EÇUTlV.O. 00 P~Q:;R~ ~;AÇLQMAL OE IR 
RIG,.\ÇJlO __ . -

llill.C~S~O~]J.0\3 • PRONI • lrrlq~'õÕa Nacional . 
lllll.04S4071J.Ol4- PROWE- !rrigaçio do Nordute 

11200 • S[CRETARIP. txf;tOTrl/A 00 PRDGlW~\ NP.C!ONAL 0[ IR 
RIGAÇIIO • E~Tll),\0[5 SUrERVISIQI;,\0,\S -

11200.04010~12.!0l • A~lvldode~ 1 Cargo do Dcparton>~nto N•clonal de 
Cbras CoMro u Secas 

112CO.MS4077l.a01 • i~o;ii~!r~ ~~,~~0d;,;~~;~~la ~c Dcscnvolvilllc.!!. 

11100.04540171.802 • ~~~i"~~s 5a1~!~~n~~ Departamento Nac14nal d_c __ .Q, 

112GO.M540171.80l ·Projetas a Cargo do Dcparta.K"oto ~•acionai de O 
~rH Contra u Sccu -

11200.C~544112.D01 • A\ioidodos a Cargo do Companhia d~ o·~scn•oh.!_ 
Oll!nto dO '/alo ~o Sia Francisco 

1120~.1l7644BI.S02 • Proj~tos a Ca>-go do O~porta'"cnto N•clonal de !!_ 
hru d~ s.an~o,.onto 

12000 • MlrUS1tRIO OA At~ON.WTfCÀ 
12100 • '-OMINJSTRAÇ.I.O DI~[H 

12\00.062&:1602.048 • Comll~sti>eh e tubdrlconte~ 
12100.06261602.103 • Honutonçio, Suprimento e (qu\pa~ontos de Aoron! 

12lOO.l6B7si41.:039 • s;~toma de Controlo do hpa<;o 1\~roo Ora~ilelro 
13000 - flllllSl(lHO OA AGRICULTURA 
\J\00 • MMINISTRAÇ~ DlRU.O.. 

1JlOQ.M07021Z.l41 • Contrlb•i~io •o fundo Geral do Cacou 
13100.0'4140752.149 - Ocfe~~ e Vlil_llhch FHou~nitirla 
13100.04111<!691.073- Elttrlficaçoo Rural 

13200 ·ENTIDADES SU?ERVISIO:lAOAS 
13n0.041602l2.~1~- ~.tividades a Carso da Cor~~panhla Srasllelrl de 

Ama:ena~nto 

\$000- fi!N!ST(RIO O~ EOUC~~M 
15100 - MlH!NlSTRAÇM DIRH~ 

· 15lOO.OB4f0311.626- A'paio" ao De~QnVohio"Cnto d~ (dueoo;S~ Bislt~ 
l'Sl00;084~l 902. 19l - Oescnvolvimeotc da Edu<o~io Prê-Ese~lar 
15100.0843199l.Oii5 ~ L<P~Miio ~ Mo<lhori~ do Ensina TCenito 
15100.0~~~35Z~ot2 - Coneeuio do Bolsa< de Estuelo 

16000 - HINIST(R!O O~ EX(RCTTO 
16100 • I.O~INISTRA~~O Õ!RETA 

16lOÕ~o6~662.047 • Aliment~!i_io ~e Penoill 
16100,06281662.109 • fl.:lnutonçao e Suprimento d'Ol!~t~rhl dt !ntendÔ!l 

'" 
17000 - H!NJSTtRlO DA FJI!(HOii 
17100 - A011IHISTI!AÇAQ OIRHJI 

11100.03070212.016 • llanutençdo ~o Serviço <f~ Pro~;Pssa:aehto de Dados 
17I00.03080_:)02.003 - A:oseuoNn.cnto Rehtionado • Assuntos de Natur~ 

1:a Jur'fcllu. -
17100.03080302.01~- ~nuter.çio d~ Serviço do Proeeuametoto dt Dado~ 
l1100.03080J_12.437- Apolo ao Sl<tcm~o de AerccaMçiio rl"'neelr• dos 

htadas t Hunleip\os 
17\00.03080J22,H1 - toordcMç~o Ger.al da Adlr,lniHração rin~nccira. 

tontabllld•de ~ ~udHori~ 

18000 - mHIST(RlO 0A JNOIJSTR!A E 00 COr'itRClO 
\BlOO - AOMlHISTRAÇ)\Q OIR!TA 

18100.04160422.332 • ~j~~;{"" <fe Preç~-u~t\o~a1 (qoalil~do Açü'eor e 

1B100.11070212.3l4 • Coordcnoç~o. CO<ltrole e ~dministraçio de Progu 
~~~~~~do In• Htu(o do Açiitllf e do ~kool -

1BJOO.\I070422.605 • !:.!cccuçio da PoHtlC~ pJr~ as Mi'"o• Pequena ~ 
1-\edfa (lnprcsas - -

1BIOO.l10<!0~46,724 ." ~~~Ícnto fin~nceiro d~, U~in.Js de AçÜc~r e da 

18100.11633<;32.316 • ::~i~içio dt ~çiíO:ar pãr~ r~Portaçio c Dcncrrc·i! 

18200 - [NTIOAOn SUPE~VISTII~AOA~ 

18~00. 11100251.901 - ~~~{:~o• ~o~~~ ~~~i!n~t~~\id~~~i~~~~~~~~~itri 
18Z00.116~5Jl.899- At\vidados il Carço da E111preu Bruileir• de T.!!. 

r\~110 

19000 ·- HIN!STl:RlO 00 llllERIO~ 

19100 - AOMI~ISTRIIÇM OIRLTA 
l~IQO,OlQl178Z.3\J • Ccordcn~çia <lo Si <terno llodonol de odes• Civil 
1910D,01401831.2~3- Onenvol•l~nto da Norte F1uroin~nso. PROOD'IOR 
)9~0~.o76lOJ51.739 • ~~~!~~~~~~:od~·~!!~ 1 ~o Capital da Companhia 

- 19200 - EHTIO~OES SUPUVISlONIIDAS 
tnoo,o~010212,g09- ~!;~~d•des • car~o do TtrrltÕrlo Federal de -~.2; 

moo.0?40o31U03- ~~~~j~:~t~ ~:·:.~Sn~~P'lrinter<lêncl• elo Dm,!! 
19200.07400451.906- hojotaJ a Carso da Sup~r!ntendêncla do oesen 
-- -- -'-- - -volvi11ento dll Re~iio Sul _ ~ 
l9200.166ll5J61.908 ·Projeta$ l C.rgo do Terrltõrlõ Feder~l do Jl.m<lp:i 

20000 • f!WlSTtRIO DA JUSTIÇA 

20100 • ~DI11NISTRN;~ DIRETA 
20100.030)0l32.lJ1 ·Manutenção elo C.entro Criflça 

21000 • MJNIST(RJO OA MI\RINH~ 

21100 - 1\W.lNlSTRAÇJIQ OIRETA 
21100.031005~1.007 • ~ra;nrna Setarlol de Retur•os do M.>r 
21100.0J100S51.0C8- Mlss~o Antãrtlca 
21l00.06~7163l.OOZ • Ampliaç.io das Or~•nizoçiics Milltorcs de Apoio 

~l{gg:gWml :8g~ : ~~~~~:~:oe~~-~~~;;1:0 E~~!c~lY~.~~~tuantes 
_ 2ll00.0~21!6ll.005 • Reõparell\iln~cnto da Marinha 

-m~:~~m~u~ : ~~~~~~;~~~~n~~ ~d~râ;·~~~~~~pechls 
22000 • MJN!ST(RlO OJ\S MIN~~ t tHtRC:I.O. 

2Wl0 • AOMJHISTI!AÇ/10 DIRETA 

22100.09100351.709- ~~~!~~!?~::;;~:i~~~~~~~o Capital t~ Ern;>rms ti!! 

1 .573 -~00 
~ 

611.000 

w~ 
.6.000 

- .?16';400 

3t0.000 

364.400 

fi.L1..Q.C!JhllQ_ 

'10.000 

480.000 

nu~ 
_ 200--;"oõõ 

3.00.000 
1~0.000 

S4c·.o-oo· 
- ãi5.õoõ 

"685.100 
~9.900 

100.000 

~ 
)3.000 

. 3.654.000 

3.654.000 
l:õdõ:"oõõ 

354.000 
500.000 

1 .aao.ooo 

3 300.000 
3,]00.000 

700.DOO 

~.6()(1.000 

uso_._ooo 
2.950.000 
~ 

1~0.300 
1.306.70D 

]3.400 

793.GOO 

S:.tU-.Q.00_.2!! 

l.?.&.!.tB~ 
]1.173.396 

S.l14.1Z1 

142.209 

350.000 

1.480.844 

4.486.~U 

3]5.0:l0 

291.000 

84.000 

~os. 100 

·l·~~-:-~~ 
]8.100 

31.800 

507.500 

15;9.000 

2B.500 

no.ooo 
50.000 

no.ooo 

G 
2.500.000 

2.500.000 
-sõ.oõõ 

70.000 
~co.ooo 
100.000 
200.000 

1.1~0.000 
6®.000 
~o.ooo 

C2S 1.000,00 

6.31!~.000 

~ 

6.oo_o.ooo 
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m~~:~~mm:~~~ : ~~:~~:!:e~tÁv~i~!~l!eod!1 ·~~!1~~' ~0d:~~~iu!! 
ell, MIMnl~ 

22\00.09SJZS92.410 • Apoio i Pesouiu Hlnenl dn PeqycMs e ~las 
- - t~~cus Nulo"Ah d~ H!ne~oçõo 

25000 • M1NlSTtR10 DA SAOOE 
25100 - MlMIN!S'HtAÇ\0 OIRtTA 

2SIDO.l:P'54l6l.l5S. lrnphnta~io c Or~•ntzaç~c do! Sorviço~ de SaUdc 
Z5100.13?54lOZ.SH. Vl~i1inelo Santt•rlo de AH~~~entcs, AdHlva$ c 

Ernbalogcns 

2700() - MHIISTtRIO COS TRANSPORTE~ 
t720(). tH'l"!OAOES SUPCRVJSIOH~OAS 

27200,J~SSl51.92Z- projetos • cargo do Dcparta1111!nto Ha~icMl de t,! 
trtdO.s de Rod!~t'IO 

27ZOO,lGSBS)S2.92~ - Attvlda<ks a C:lr<Jo do O<lp.~ortamento Naelonal de 
(Hradn de Rodogcm 

27200.16885352.92l ·Atividades • Cargo do DcPartamcMo t!lltlonol de 
Btradu dc I!Oda~c~ 

21200.16B85J11,92l- Ptojelo~ • ~rgo do C~p~rta~cnto H~cloMl de~~ 
trad~s de Roda9crn 

Z7200.1G8S5372.922 ~ Hivid~dcs • C~r<JO do OcParUilcnlO llacional d~ 
Es tr~das de R<ldagcm' 

21200.1688539\.922- Projetos 1 Clll'go do ~~rtamento Nadonal d~ E~ 
tradll~ de llod~gem 

27200.16885391.922- ProJeto~~ car;o do Departan~e~>to ~aclonal d~ t~ 
tradu de Rod~geno 

27200.16900<!12.923 • Hividad~s a ~1rgo 1111 Efll9rUI de Portos do Or,! 
sil SN 

27200.16905631.923 ·Projeto~ • (:a~go dt t~pr~n de Porto' do Br~sll 

'I' 27lOO._l6905&42.92J. Atividades 1 t.lr90 da fmPre11 d~ Porto~ ao Brt. 
si1 S/A 

27200.1690S61i2.926. Atividades a Cargo da COIIIpanhh de Havcga;ão do 
s:So Franclsc.o 

27200.169\$721.929- Projeto' a CHgo da -CõmPanli.f~ Br•~11elrt de 
Trens Urbilnos 

l7200.1691572l.929.· ~;!~~d~~~~n~scargo da CCil!p~nhiA Bru!,ltira d~ 

23000 • E"C~RGOS GtRAtS DA UHli'IO 
23101 • R(CURSOS SOO SUPCRVISM OA StC!U;TIIRlA Dt PtANf. 

J~Mt~TO/PR 

28101.03090J11.6lO- Descnvalvim~nto dl lnfra·c~trutura Saci~1 Urb!, 

"' 
~10l.O:JC918Jl.GOO .-co~tr!buição 40 fundo de Invut!mento Soel~l 

BROH 
t810l.03091aJ2.681 • Apolo ao De~~nvolvlfl'lento (coniimlco c Social 
:st01.1688SJ71.626 • Co"clusio da Ten:elra Ponte de VHÕría 

JOOOO • TRMSfUENC1A~ A ~ST~OOS, Ol~1RJTO HDL!Vol t 1.\V 
NKTP10$ -

JOIOS • ~um~.O O~ D~~ê~mR~~5r~t;;N~~~:~~~~~B S.!! 
~105.06J0174l.120 • Policiamentq,~e Nlltur~n Civil 
:J010!i,Q6l01782.125 • SQrviçO\I do Corpo d~ Bombeiro$, 

3~000 • [11CARGOS FlNo>.NCtlROS llA UNIJQl 

3~101 • RtCUR!.OS SO!I. SUPE.l'IVJS-1:0 00 MlNISHUO CA F6. 
zt~DA 

l2101.030SOl41.1Bl • i~~~lí!l~~ ~!~:~~to s~SC~?~~~rc~~ Compa.nlli• 
J2101.0lC90J41.78Z. PHtitiDoção ~-UniraM Capitll do BND!S • Co~ 

Pb.nk1l ~lOr"Utll Mente OoU•JrlO 
J2101.095l0Jl6.n5. hrl~nluçio 110r Rettficoçio de u.vro 

l40GO • H1NISHUO 0A CUlTURA 

34100 • AIJMI~!SYAAÇI<O O!Rt_'tll 
34100 0941K!Jll SSl • .O.~io a Projeto' d• Dcu~'wolvi~~nto Cultul';l.l 
J41oo:oa4Sa47~:2a2 ~ Esti..,lo:; Produ~io e i Otnomhaçlo dJ Cultu•• 
J41CO.OM82412.SB7. DHusio ~ !ntcreollbio de Ben~ ~ ScrviÇ<lS Cu1t!;! 

•• u 

J4200.C84Bl46i~~~: ~~j~~~\5~~~~~!0~~=0-;õ'o Waclonll ?rii-~ 
'" J4200.0843N1Z.~l2 • P.tlvidildcs a ~'r90 da Fu~~açio H.ldon~1 de .O.rt.:-

3~000 • flltilSTtRIO 00 OESEII'.'OLV!Mtl<TO URSANO C M(!O A~ 
IIJtNlE 

3510Q • ~GMfN/STIMÇin) ,:)1/UTA -
J!i100,)0764~91.31iS- C.OnStrução e AmPlioção de SiStC'IIIs de (s~~to 

J6000- Hl~lSltR!O OA CltHCIA E: TtcNOLOGll• 

J&100 • AQ!oi\Nl$TAA<;_AO OIRETA 
J6T00.031oa2H.694: 1~"g!~m~~o'~ ~~~~ 1 ~:~~~nl1 de ouenvolvtMo;;. 

J61CO.OJ1COJ>J.n4. Partieipo-'i:~ d' Untio no capltol dl nnanc:iade 
~• de rnudQ~ ~ Projeto~ 

:)61l)(l.031QQ4Sl.G94 • tontribuiç.Oo ~o Fijndo ~li., tonal d~ O~senvohime.!!_ 
to CientHi~o ~ T~,no1<>~~ko 

36100.0)11)0!;42.694. tontribulçôo ~o r~ndo H•etona1 de DoHnoolvir.e~ 
. to Cientlfico c T~enolo.l)tco 

J6100.0llQ05~l.Jao - I.~ lo ao Oolenvolvlro,nt~ tieMifieo e Tecnol§. 
glCO 

l6100.C3100S5l,6H. ~gng~~~f;f~o': ~~~~1 ~~~~11.11 d~ Dc~cnvQ1vimo~ 
J6101l.,0.310.0SH,7)0 • Coo•doMçio Us AçÕt"S no CUjl(l d• Diotecnolo 

J610'C!".0310.0s12.;õ94 • ~~~trib!'lC~ ao fundo ~aclona1 ~c ~~;onvo1~lme: 
to Cie~>ti'flc.o e TéeuolSili~<l -

36200 • Wl"lO~C(S SUPtllVJSlOW.OAS 
:%~O.CllOOS'l.93S • Pot1vid•des a ~rgo do Conu1ho N•Giorlll de ~!:. 

senvohi...,Mo Ci~ntHico e Tccno1õ9t'o 
36200.031o.QS5t.~JS - P.tividades a car~o do Consciho ltlctoMl de 11!:, 

- ~envolv!nnto C'í~ntifko c Tocnol~~iCO 
36ZOO.OllOZ062.9JS • Atividade~ a car9<1 d(l Conse)ho li:IGioM1 de bs_ 

s~nvolvi~•~tll. Cientirtco c Tótfioli'jgico 
%200.C310lJS~.935 • Atividades • -targo do Conselho 11•~\on.t.l do tl~ 

~envolvimento C,l.cntifleo c Tecnolíigleo 

234.000 

tt2.aoo 
la.loo 

Lt&u~g 
1.ooo •. coo 

100.000 

8.008.700 
8.008.700 

1~.000 

625.000 

53.000 

-1.000.000 

181.400 

JOO.ooo· 

2.771.500 

170.00~ 

147.000 

17~.000 

3.300 

538.500 

2.o2!>.000 

~ 
•. 333.700 

10rr.ooo 
C>l 1.00o.O'O 

2.900.000 
1.233.700 

_tCiO:O"!lO 

~~ 

475.014 

575 .~Ja 
JSS.5B1 

"'-""' -­H&.&OO 
39 .ooc 
3.200 

= 
JlO.OM 

- - 41 .200 -~ 
u&eos ..,...,_ 

v.zoo 
S40.000 

)04.500 

420.400 

400.000 

f! .. L!.~.Q...QQ. 

41Z.5Q{) 

- ~.ooo 

34S,400 

~ 

JOO.OOO 

200.000 

-f .000.00'0 

800.000 

3~000 • RES(lf~A Dt COIIlJf(CtN(;JA 

HoOO.'.l999999i~~~ : :~~~:~~~~;}~!~E~ I: 
r...a..!..U 

~ 

HH+í 
aa.56a.1&J 

A~t. Z9. fica o l'od~r E~ecvti~Q aut<lrh~~-~ ab~ir cridl!_os u~e~ifh 

ao OrçaMentQ da Unii<l ·te! n9 7.544, de 03 de dtn<•~ro de 1986 • at5 o llrolte d~ 

c!S 40.JU.1oo.ooo.oo (q~a•~nu bilhões, tre~~ntos ~ •t-Ssenta ~oito milhões e cem mil 

erll!i~o~]. utíliZindo os recursos da e:«:~no de orrO"I;~daç~o dn receit~s do Tcsou~o fi! 
c!Qn&), a ttor do art. 43, H 19, l~cho 11, t J9, dl Loi nO 4.320, de 11 d~ Nr<;o ~ 
19ó4, t aqutles deo;crrentl'1' de op~roçõcs de o:riidlto inter,...~. c c•ter~as, pu·a •t~nde• 

lOS ~'!"lluinte~ pro9r~m.u d~ V~b•lh<l: 

08000 • JUSTIÇA 00 TRMAtHO 

08105 • TR!SOHAL REGIOWIL 00 TRABA~HO OA 4! REGIJI;O 
CS105.0Z040ZSJ.414 • ~upro~riaçio dt 1m5ve1 pa.r~ Amplia-;~~ da Sede 

dã Yribur.al R~;ion•l do Tub~lh<l em Porto Al~ 
gre ~ RS 

Proceder i d~ 11 proprlaçi~ de ~rÕdlo 
dcstlnodo i ompllaçio do sed~ do Tr!bUMl Reg\11. 
11111 do Trab~r~o d~ 4~ Regtio, conhmc tstobcl~ 
cido no O~crcto n9 94.~51, d~ %2 de abril de 
ua1 

11000 • PRESID(."ICIA O~ RtPI)lLICo\ 

11103 • StRYl~O W.C10NAL 0( l~roRHI\ÇOtS 
1110l.10573l61.on • Aqvl<tção d~ ~cn~ ln.Õvcis 

~o.u!sl>_io de lmõvcl 110 Rfa de Janoi 
i'O, Pj'i'tcnc~ntc • Cai•a Econõrniea federal, qui; 
se cno;ontro cedido om rogime de cor110dHO. 

111000 • MTH15rER10 0A !ltrlO~IRIA-E: 00 COM~RCIO 
111100 • AO)J!IIIS"miiÇM-OlRtT.O. 

1B100.1163JS:l2.788 ·--~~\~!~ulç~o oa fundo de o~reso dll [cQnoínta C! 

O~r suporte fjMnce\ro ~ modcrnüaçio. 
incentivo Õ produtividade da cofe\euHur~, da 
iná<Ístrf• do café o da c~porl..:lçiio • .a de$cnvol 
vimcnto d~ p~~qul~a. do< meios 0 via; de tro.;;­
""rte<, do< IX'rtos, do defcH, do preço o aO 

~~:~~1!"v)%"~t~a::f~%; ~~.!"""' dH con<U. 

19000 :-~\!l1STtR1C C"O TNlrRIOR 

19100 • AOfll~lSTP.ACJIO Df~nll 
~9l00.07CSOJS"1.1J5 • P•rtkl~cilo do Uni.lo no copittl do !J.On<:ci ~· 

-- AJNlÔnil 5/A 
- lmplcmo:ntar ~çêies de dosenvalvimon.to 

t"!.'}i~M.l 
19100.07080351.752 • P•rtlcip~çi"o dll ~niio ~o CapHal do Jla~ro <Jo 

N~r~est~ d~ Srasll S/A 
II'Aplcment~r •çõe~ de descn"/OlvifiiCnto 

re!JiOIIIl 

~8000 • tNCARGOS GtRAJS OA UNt~ 

28101 • ~~~~~~~~00 Slll'tRVls.'lo DA SECRtTAAlA DE. PLA!1l 

2STOl.O?Sl2ó5J.099. ~~~~6!s:n;r~ur~·~ 1c;nmis tlitrim S/~- Ca! 

ReembOl~a dQs gastos efctUIIdos ~om 
F"urnas Ce~ti"ais tlêt•lcils S/.0., na constru;õo <:!>s 
Unid~d~~ 11 e lll da Central fOJclear Almiraote 
~lvaro Alberto (Oei:reto.n9 86.250, de 20 de ju 

--lho de 19&1), bt:m conoo das obrlg~çõe~ finiln~eT 
ras rcsvlt•nte• de o~r~çõ~s de eredlto. inter 
nos e e~~rn•s, relHivas i construção do Unldã 
d~ 1. da refcrld~ Central lluc:lnr (Occrc.to n"? 
91.981, d~ 2S d~ no•Oilt>ro de 198$] 

30000 • ~~~~~~~thCJAS A ESTAOOS. O!S!RITO rEDf.:RAl E 1':1). 

30105 • COV(RNO 00 O!STRITO rtOO!Al • RE:CURSOS SOB S.J! 
P(R'IJSAO ()A SEC~!:TAR!~ OE PLANEJAMENTO/PR 

3010$, 1375.~83.09~ • RafOM114 do llosp\tal d~ !I~U do ~1strlto f~d~n1 
.O.Sscgurar adoqu~dU condições físicas 

oo Nos~ltol, g~_roan~t•a 1 pos~ibilltH 11elhor 
~s~!~tcnc\a I'ACd,co•hospiUhr a cor.umi~~de _ 

r~P.L~.!. 

~l.~~~. O'l!l··.~ 

~- 00~ 

:CnM 
G.OJ~ 

IJ.aoo.mm o 

31.&~c!E.2. 
n.<f~o.oo:> 

~ 
1. )10 ,Q:l<) 

510.000 

l.oco.ooo 

25.BO!!,;,!!gg 

25.BCio.ooo 

zs.aoo.ooo 

~ 
Ctl l.Oo0.00 

so.ooo 

Art. J~ • C Poder t.:<ecut!vo jl(ldcri efet~ar o ~""'an<:Ja,..nto do~ v' 
1oru Gonstantes ~o art. 1~ ~. l""c;~nt~ lei, r•r~ at~ndcr d~'ne~•$ ~ntre o~ !1,.9:;.,;;­

proJotos e 3ti•l~•d~~. indic~do< nesse artigo, at~ o lh•lte de ~5~ f•lnteccine~por 
eento), ex,luÍdo <k:<te I"'nt•Mo o Valor dc,t1Mdo ã Rc~orva de Contin9Õncio. 

--Art. ~9 ·Esta te\ entra eno vi~or na data de s~~ publlcoçio, •evog.! 

du u d\sposiçDQ~ e01 ~ontri~io. 

de 1 ~87. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

L E:! N~ U~ I, DE 3 DI:: OEZF.M BIW DE 1986 

E"""' • 11"•~• o /ou • 'JJ"P'" d• 
u • .,. poro o ••ot<i<k> li••~ .. .-._ do /UI. 

O Plli::SIDE:~TE DA RI::I'UDL!CA, f•to u~ct que o Con~:reuo 
tdonol decreta. e eu sanciono • •~guinlo lei: ._ . 

Art, 1~ O O"rtamrnto (lcrol da Unilo pau. o cxon:lcio ritta~~ceiro 
1 t9i7. composto pclu rcccltu o dc•p•n• -do tesOuro NadoD.al e du 
"ti~>dco da Administraclo Indireta o fundaçG.el inst!tuidu ou nunti· 
.1 ;>do l'od~< PUblico, cotima a ·roccita em CZS ~9L8l5.0M.OOO (qui· 
,a;tos c nove<><~ c um bilhtcs, oi~tentoo e quar•nta • cinco milhóu 
~•uudos), ç i•u a dupon til) io:u~l lmportiilçla. 

,.\rt. :l~ A receita docarrer' d~ arr~cadaçlo de trlbuta5 t d;, outras 
l~o:tu • ornMu • de c&plt•l, na forma da !o;lslaç'o Vi&tnU~, diacrlml· 
•<!.• na,. ,nou !, com <!_S_otuinto <loadohromontil. 

I L llo""'' C"'""'"·· 
....... o,. .. ~ ............................ , .................... _ 
I<•<••IO ~. Conuo>o>e~<O '"'"" 
k'"'''''""""'""l .......... . k.,.... ................ . .................. ~ ....... : ... . 
k""" 1"-<l•wool, ""'"''""""' 
H•<M• doS""'"''"'"''""" 
Tron>l«in""C""'"''"'-"' 
(l.,.., R"'"" Co•«•<••·· 

L 7, 11"""' d< C•fl'lol 
o"'"'""~' c,.d.tG hl<rn•• 
o;'"'"" do c.,<~;.., r"""" 
o~o•n!Wc_ ..... 4• c.p,ool . " """" 

R~CCIT" OI: OUTR.-S f'OI<Tts, Dl: ~~TIDA!>I:$ O" "OMt• 
XISTJL.-çAO I:<OIRI:'I'h 1:'0!: FVNOAI;OI:S I>IIITITUID~$ OU 
-'~"l<TlPAS 1'1:1.0 !'O DI: R l'l.lU~\1;0 (o.,lu•l•• 'J"'"""Iocloo do 
T•••~..oNoo.oull,,,,,, ..... ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,. ..... ~ 

'I 11"'"" Ç~r"n'" """"""" 
11 """""' ~· l;:opi<o/, 

'tOTALCEIL"L 

J • .,,,.M,htor,, 
J .... ,.r.;.;, ... l 
JooUeo~o'fnbntho,,.,,,,,,,.,,, 

J""'" 104-1"'"' ,., ...................... . 
J~•h<• doi>"'"'" l'o4.,olo~uoT""""Ioo .• 
!'"'"""""'lo K•o'"IJ.,, 
""'"""" ,,, """"'"'~ .. ~ ...... """'"'"'"~·•"' "''""""" "'"~'""""" ........................................ .. "''"'"'"Gd .. C ... unMo<O<O,,.,.,,,..,.,.,,.,.,., .. ,,,,.,,,.,,.,,,. 
r.t.n.,lf<••do F.d"""'"' 
~:'""'"'"do t:'""'"· ,, , , , ,, , , ,, ... , ,,, , 
~><•~•"''"'"' l'uono!o ••• 
""""""'''lndu>Uio odoCemloclo ,,,,,, 
M.,.,,..,odo ln1<n"". 
............. J"'"'' ................. . 
~!,""'""" oo Monnko ..... ,,, .. ''"''""""''"' 
Moruot«<O dn Mono> o En,.olo,, , . ., ... """'" 
M'""''"' do l'""dlnclo • ""i>tlnclo So<lol .. 
"''"'"'"" doo n•'·""-~· ~""'"'"o, 
~ ............. ~···1· ' 
... """""''"1'''"''" , .. .................. ,. ........... . 
"''"'"lnodoCullu .. ,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,, .. , ... ,,._,~ ........ .. 
"''"""""do Q.,onvoMmonlo U>b""" o ~dolo ""'bloo ... 
ld~nootlolo d.-C>tn<i• • Tocnoloolo,, .. ,,,,,,, ,, , ... 
M!nool~no <lo Rrtoomo o do Ouon•o\vi.moolo ""jrlo. 

.. Solor;.,.,,.,,.,,('onhol ,,, ,,,,,,,, 
- ,,. .. ,., •• d• Moblllncoe l:norlltlco 

:~.~r~~l'tR~r1CIA~ A t:STAOOS,DI~'I'IIITO rt;[)r.IIAI, E MUNI•, 

.:.;c ... ncos n:<ANC!:lllos n" VNI,I,o 

;sCAIICOS PIIEVIDENCI ... li!OS Dh UNIÁO 

s •• , ... , '''''"'"'""'""' 
,:ESE!tVh lll: CO:<-rmCtNCih, 

'l'OTAL,, 

t:1:•roo~~ 
bOO.~>:I.O<Jll 

'"11,001 
NG 'DGOOD 
·~ ... 100 

ULJ.>OG 
11.!00 
n.1oo _ 

11 01< ~00 
... .,o 

unooo 
L<l,Til.O<J3 
.,.,~.221 

11.<\T.TI~ 
:<.000 

••.m.u: 
---iOlõ,Q ''' 

ill ··~ a,» . 

lll.•Oo 
iU.IOO 

7111.;00 
<l<OU 
l,l.(>O 

l•IJc•no 
"".,~ ... uou·ou 
171'7" 
ll.!U.O~~ 
l<~a.•oo 
1 :ill.l11; 

""'"' !l.21J,1l& 
2.S!Ull 

JM14.•1Z 
1.1~'~ 
7,39<.0'10 
1151,.0.1 ... 

\111<0:.1 ,, .. , . 
"·'"·'"'-1.1~"' 
7.l!UC<l 

~-1"''' •. 111000 

!1301'~<11 

li ~-·· ~·.1 
tll,UO 

1~1 "'"1 
l~U~Mil 

.»,)n!l;l 

I,OOO_!l_OO 

Ar~. 3~ A du:pua liud~ i con~a de recursos do Tuouro oburv•­
rt .o. pro~ramaeJo con~tantc do Anexo li~ e •prcunl&, par ór~lo, a "•· _ 
~ulnte distribuit~"' 

cu J.lm,OI) 

Cl"''" do, D•P~"d••·· 
Sooodo f<d<tol ........... .. 

llo<U""' 
do 'I'•••~•• 

1,1CU,)O 
l.tJIIDI 

<lt.lDD 
UI. I o O 

\,W.Ola. 

Tdb~ool do Conlu do Unilo 
5opromoToibuool FodttoL,., .. .. 
TrOl>uAol Fedeu! dolt<ocuoo.,, ... , 

I"O"I'rlfo único e ~cdoda I orl~ç~O Qu reconhecimentO dt dcspo• 
•a~ n~o prn·lstas no Orç•m~nto Geral da Unl~o. lno!Yindo subsidio• ou 
~~•a~~os·-do quak,uor natureza e • otribultia. aó 'l'esouro Nocional, do 
.;!.<s~•u• rnliud .. com odionumcntoo d~ rccursoo pelo nanco Contrai 
~o B,l ... il <lU pelo Uanco do Boasil S.A. 

Are. 4~ 0>-ornmentos_prdJllio~ do entidades da Administraçaa 
!nd.ir<U c de.F'undató<:i lnstitufd~s ou montidas pelo Poder PUblico oo• 
rJo aprov1dos ••m conlormidadc com a lor.o>laC~a vig•·nt~. e devo:Ja 
>P.-.:••ntar a mesma forma da Orç,mcnto C•ral d• Uni3o. 

l"atil,cafa Unico. A procrama~~a dos fundoo uistcntu na Admi· 
ni~Lraçaa Públi~a __ sor~ discrimlnoda cm.orçam_çntos _aprovados do acor· 
ta com o utabtlecido na Decrclo·lel.n~ 1.1S~, de 31 da duembro dt 
:9;9. 

Art. ~~ Fka o PodN ExL•cutivo autori•ftdO ft: 

l - dui~:nor <l;t~!Gs conlrfli• pora m<.vimcnt•r dOt•~O .. 
nribuldu h Unid~au Orçamont.idu.,; 

11 - reo!inr operao;Oeo do crédito par anÚ<:In•eia da n· 
- coit~, atO o limite provista u Can•tltuiçlo: 

til - ~bi-ir cróditÕs oup\omentun, mediante utlllzaçlo 
dos recursos adionte !ndicodO:i, a~ o limito cOrrespondente a 
2~ ... (vinte e cinco por ••ntol da l<ltal da des~cu fouda ncota 
loi, com u se;ulnlco !in•lidodos: 

a) rolor~ar dotacOç,, l>refetenCialminlc u rolatl~u • •nnr· 
EOS com P~no~l. utiliz~ndo como fanlt de neunoo comp~noatd• 
roas, :o lluern do Contin~~ncia: c 

IV - ~up~cmentar as tronsferlnclu a E:otado•. Dlstrlta f'e· 
derol •. Tetmórooo • Munlcipios uti!iunda como fonte 00 recur· 
oos • def>noda na~ 3~. da utir.o ~3 do Lei n! 4.3W, de t7 d~ m .. ,. 
"?de l%4, focando do$pensadoo oo d~.,etoo de abonura de cr6· 
doto~ !'"s casos em <juo • lei determinfl a cntr<I:'O. de forma au· 
l<lmntlta, deuu rec.1u•oJ, obsor.v.ados oo limltu d• efoliva arre· 
oodacão do caixa d~ exercida: • 

Y - promovn u medido• noccsdriu para •iustor oi 
diop<ndiao oa ofctLva compor.smenta do receita: 

VI - o~rir cr~ditas ouplomcntorc•, observodoa 1 destlua• 
çãa ••P~Cifico e oo !imitu ta ercti~• arrtcodoclo do C•i:<a do 
•••releio, i ton>a de: 

•I r<«itu v!nculndu,doTuouro Nacional, !ncluolvc ncur­
IOo clüsifocodoo nula lei como ~Rocursoo Dirc\omcnte Arreca• 
<bdO$• !fonte ~OJ. utili .. n<!o eventual nuo$0 de arrec~d~e~:o 
dõisoi riú:ell•s; c 

bl "''''~t~ts d" cr~dito cor1•Lontc dcotolel, utiliuodo, cu• 
ma lanto comronnt6ria, rocunas docorrcntu do tventuais dife· 
ren·çu· rnunothlu~ 
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\'li - .~dr ""ditoo -•-~plornv~••••• ' ~onta do rccur~oo 
l>'""~n1 om.s do op~raçóU do Úo!dito. oboc~v·~~- o H~!lo de 2~(". 
!vinte 0 cinco por ~•ntol do total de cp .. açou constanln dona 

loi, """ """"" d"' 
•I <>J><raç6u olctivadu no OOJl:Undo scrilcstro d<; 1986, com 

cron 01:rorn1 d< roc~hlmontooquo conl<:mplo o uerctc•<> -~" l!l37; 

bJ op•r•{O<>I ol~tivadu duranl.<l o oacrclclo d~ 1~87; 

Vil - procedo:, com bau no fluxo da "ccita, ã nu~~:• 
automli~ka dos rct~itn~ vlnculu!n do Tuouro N•donal, lntlu· 
ow~ os re~urous duoihcadn• M5tl j.,J como •Recuroo~ Dir~t•· 
nr~nr~ Arrrc••l•r!,.,-lluut~ ~·Oi."'" dn:~"' l"'"~lirrArui•. 

Arl. G~ R~vollam•n n dl»llo•iç~e• ~•n eonLrhlo, 
Urh•lra. l du d~•~mbro d~ ~~~G.: 16~~ dro ]ntl•p<nd~ncia a 51!." d• 

RcPUbllo•. 

JOStSAntmY 
P~ulo Llru~ura 

J/~nrJou~ S•bol• 
Srbu11'1o Jo~~ lfltm<>~ a,. Cutro 
.Robrmo Cosi~ a~ Abrou Sodr4 
Dll•on Domin.~;o• F'un•n:. 
Miâo A.n16nio 010rd• P/o1tMO 
lrb l!ozondo Ma<hodo 
Alo•oio d~ Ou/mJtrlc• Solor<> 
..Umir I'•ulonolló J'!nlo 
Oclhl<> J,JJr'o Morek~ Lim• 
.Roberto ~·;.:u••ira s.nro~ 
Jfkilldo Soar~• a. /!o-<h• 
l'•ulo m~hcr 
llon•Jrlo Coo<• Couto 
Anc6nio Ç~trloM Jl!acolh4u 
l!aph•~l d~ Almeld• M•~:.Shlu 
Celso Furrado 
Dtnl /..Ineu Schwar/z 
LudJnD Oa/vla. Coulfnho 
D•nr~ d~ Oliveira 
1/ulr~ns 1l11)'111M D.•n)'o 
Mnrr<>Mud..S 
h'•n d~ Sou::• M~nau 
l'•ulo C•mpo~ P•i~• 
JoJ<>S•Y•d 
Aluizio A/uu 
Vl<•ntrt Cltvak:Onl• Fl•lho 

~., ootlo ~u\1iu4 .. oro S..PI•m••"' •• D.O. do •·U 11. 

EXCELEN1i'SSIMOS SEN~ORES MEMBROS 00 CONGR~ NACIONAL: 

NO$ wmO$ dO artigo 51 do CorrstiMçliO F~dar•l, 1<1nh0 a honra 

de submo<or ~ ., .. adll cj<rht.<:r;,ç~o ""· Vo;su t•tdilntios. ocompanl.~'\do do> E:•no.ir;So ~e 
MOttvr>< do S.nhor Mrn,s~toCI!!>fu da S""r'etatrl de Plaroc)Orncnlo e Cóordon~~tSo d> Pr<:~~· 
dilnc:ia dll R<fl(lalrCI, o 1~0 projc!O d~ l~r qrn "au1orln o Po~or E•cc_ut;...o O abrtr çrMr• 
tcUdiO•Q~O .. "to lonÚ'l de CrS 3\9.562.900.000.00, ~ a.1 -C~tri< prO"l<li:!nr:lot" · 

Br"llir. ern27 do ogo>to 'do 1997. 

E,M. R'i' 394 
or..,n.a. 2.7 de "'JO<lO de \987 

P~r;> a eon!<r<:uçÕQ do obj~1;110 do ~•'><!tWol"monlo occnl>rn•Q:!. _num 
conte o lo de eoUrlibrio inoomo c O•«>rno e do JU"i010 ~a<:ra[.$) G~orrro -"~"' _implorrrr:nJO:n~uiil 
amplo program• dc 11~., •• de rorma a roali"h.l' o• div~rw. agio~óo> rnacrorxo~mir;os. 

A l>frn<:lpal componenll de>.- Pro;lron'o&' r;MS•S10 na redlmcr~<tona. 
rn<nto do ...,,0, pUblico. com o eon....U.Onto t .. !IUiiiD<•o <laS con"'" de 00\'erM, mcd_ian~e Q 
contrcr.. .. ,.,110 do 1n,...11 rncn10 pUblico, rcr:Juc3o or.r eli.,lnor;JO dc-•uboldiO< e llmltar;fo dt 
d..-.. ...,..:iartnon\<1 com pogomlttlto de"pe:s•r:i;>t. 

Para 0 errer~(çj() linance,ro de 1987, o Or~arncntQ <la Unl.to foi ela. 

l>orod<> ~bsu;airrdo a tu~Ote~e dl! oçorri!nclr da lnN•ç!ic. ~''"'5'ndc a Recai!~ o !lo ando a Oel,. 

J>COO•mC:SSS665.:J.OmriM&s. ~- -

Com. a ....,lor.oçlo do ptocc-<•o lnllocron~rro oboarvodl no i~lcro de 
1987. ~rr»:dO\l.., a utnll prrmorr• r03'o'ah.)Ç.!Iodo O.r~.nt<>"~O Uni~. «>Mut>srandlld> n~ Li;í 
nQ 7.602. d• 19 de mJrc da 191!7. com o e<tirnawa da .:rrroc•do~3o do Ta011ro N>eron11 

.-.. 

I>..U~dO 1 CzS 1080.416.0 n><<h~. tenclo ~ciO comodttad~ a OYQI~~Jo 4os preço, enlt' 
>gt;>!t<!/1!6 • obrot/27. e<>< oloil<rs_o'U mo_r,!<d.l$ hz,caosadOI>i.lS em novembro ~e 19C6, qU< 
olovatam algumas 11rifos po)bHC/11. e o l.rnposlo ll)brO ~<OJu•os lndUSyoall .. dO< i~<:Jdo.!HO«lb<o 
b<b<d ... ~airo< o auro .. touloo Surllfl, C<lllludo, > nO<o<~<l.l<lo do um> nov• ao'o~ta<;So do O<• 
~nto <1.1 Unilo 1 oalore< O<lf.V•abilizem 1 plena "'"""~;;o d.:l ~rog<Oml~<;lo <)l~am~n!Jrio 
no ~...,..niQ ~•e<clcro, 

Cam 1 r<\COII'OI>Ç~Q d~ ""'"çõo <101 pr~ ocorrrdo cn1ic (lbrol e 

juni'IO, betll como oas u~<CI~t"~' ,_,,.c ><91/ndO wmc<tro, • 3tuol prr;onslo d.:l A eco"• do T~ 
souro N,ICH)n~l •••"11• • C<$ 1 522.2:34.9 triLiht..~. ""'h""'"'lo uon nrurr!OfiiC o~I<•On•l d" 
re::uf1.91,.dO C•S 441.9\0,9 mrltii<~ OOS<c \ot.ll. Ct$ 2.31.343.~ molh!)u<<.fo r<>::<,r!OI dr>nonl 
"""' P•'• cro~romo<;lo de d"'l""""· OS 47,0!>1.0 mrllrÕ<" "'P""'""'m t<'CCol<rs •rncui.-.J,., 
C•$ 90 075,0 molh~C'l ocr~~ uorr;lcroOO; JOI t"o\101 c Mull'ti~ius e CtS 7~A14,7 tnllhUC'l 
O«::rro•m a, coTocaçJ~ W.tflul<>ulo 1<~ouro N.roiorl:ll 11\r"·xo), 

O ti<=<> lo PrOjOIO <:o Lri, b3>r>~o "'"""'~melrO> C$t.lbclocrdos no 
f'lano do Co~uol~ M.>crocr:o~~mieo. rro que 10<l • ~!loç~- oo Cf<'S<:<men<o de f>oor:luto lntor• 
rro, ~ t~uçlo de d•s:>i!nd'Ol, e 10 con<r.ole do d~foe<\ p(ll)hoo, propõe a ob<flui• de ~rfditO. 
Od•dONis"" •alor de CzS 319.562.9 milt>5e~, sendo · .. · -

a) Cz$ 231.349,2 mi11Jac5 de rocuriO'l di•I)Onl•cls; 

bl C1$ \3.000.0 n<ilh!l<>s deco.,rnl!.'1 do c•~c~.oc·do >rrt-::odoç~o <.Lo 
Cola deCon1ribuiçllo s.obrc a h~o•Wo dO .l?lé, 

e) C>$ 2-~00.0 milh~CI rC'IIJiionle<Q'c !UPCI'""'il tinõi'ICQiro <1,o Contrl· 
b~i~~o pario o FINS'OCIA.L aii~rado no c><erolcio Hnarrceiiõ de 
191!6. que corrslit~r·sc""' fonte !)ali I ilbcrtUII <lo tr&!itossul)lo­
mcntarn c cwe<:"is. nos termos do 5 1'? dQ ar~ 43 <la Leo n'? 
~.320, do 17 de 11\3(Çodc 1964 • 

d\ C..S 72.414,7 milh5e:r. ~uc o01Jo fo,';,rrcia<!OS cÕm 1 c~TÕca~; de 
llwto• do Teoour~Noclonal . 

A dc:;p...a COm Pes;o.al e Encor~1 SOCllrS, rnclu<~ i•a<>Sit""nc••• 
~O< !s1od~s. e o cr>tida*>suporvi•ionoóas. dwori otingõr 1 C>lõ 30Sr.Ol'0,4 mm>e-.,., j;flcrldo , .. 
do canOIOnOdOS. oel• ler Or...,ont.Vr~ o P<>(o LcO nQ 7'.Ei02187, C>S 207, 17'2>,4 m 1<n~., O 
•porte Oodoc•onal "'tim~d<:>, considorando-~c 01 limites do Decre!Q nQ 946()5.87, e de 
C:S 101.903.0 milh~cs. 

P~ra o a<cnQimoMo d• IT\ilii\Jlcnr;Jo do• org;o::_da AOminim~ç3o PU 
bi~C~f.cdcrll.] 001~0 rr.~r,QiCzS 30.122,2 m;l~e<. que eorruwondomJ atualrn<;So monclb• 

_ rio d<120d"'r>em. em nl'"'.; in-lcriorcsi inil.ç.i~ ,...dia P'"''"" p;,ra o'oxerco'<lo 

P••• o etrnprimcntc_<lasmc<o• do• ~rog•am .. s.t>sta.nH'o' d:;» d"'~r· 
"'' brglo=. on!lc,. Pest.leom irrigoçlo, tni"1>!0<1CfO • reoupetaçlo de rodo••a<. uansoo,..,o ur· 
batlo de ""'!oS>, boi,., do e.tudos. cd...c::or;.l'a bó<ic:a. P"'aui .. ~ o ourr<>< ~09''"'"' da â·•a •<> 
oral, sorâo~loo.odooCzS 8~.136,3 milh~ 

No p<o)lmcnlo !lo ~morti!ao;Io ~ Cf\r::.lrgos de dlv•da! =.io aptroa::Jos 
CZS 59.5()1,4 milh~, qu~ rnolutm reo;aso1 p;,ra ~ rC!Iul•rr1a..:;o do dóbitos dQ_T.,.ouro 1un1o 
ao Banco Conual do Braoll, docorron:osdcc:qm~<):lmiuoo cxrer,... 

No \IVO """' iY,; \r~n•for~rot'" dO TL'>I)U<O par~ OS ( "HH<'"'' f>lolt .. ,l. 
as.(j. ar"" I" a ooo,..,odoe.opr'"' ~· C.S 6.000.0rnri~W.P3r3 • NucttanAS, o o r<-::mbol•<> ,.,, 
gastos e tnarge< lrnancci•os clotuodos ~or Furna• Contra•• tiCUro:u. SiA.. na eQn"I1JeS<I ::1<: 
usinas ""tl...,...,. no •olor de CzS 25.800.0 rni111&s. 

, o, ror:urso• adiclc'lai• gorodes pola Cota d<! ConUituiçdo 001bre;; E~ 
Pc~o d~ Calll es<.kr oi'!QJiodO$ ao Fund<> do Doi""' dO Eto<\On>ll CaleeO<a, Que ,.,;0 h3Yhll 
tldornstituldo qu•ndo d.o ~lahoroo;õo do Proi«o de Loi.O,.;:nnoi"âr"' para 1967, 

·-com- .. ..,.. c<>;,.idoiac~ 1onho 1 liOr<'ilr <re-oUtin),t0r-l õi.V~:J;o 
oOII>Idoraçlo dlt Vo::sa E.,:oli>rrcoa Mon<>g~m ..., Coll!l"'"o Nai:"'~' e Pr~>~•l(l dt• ~'" Q:C.o _ 
~~toriu,Q Pccjet Exccutl•Q a abrir r:rédi1os rdicionoi1 ~1d o limiw elo Cl$ 319.562,9 mrlhet• 
-. • ' -·· • 00 ~ ... .,._ 

Aui:o() n'i' 301 -Slli'AR. 

-\--·--;_ -.~ .. 

.o. Me"""9"'" do E>:celonti>l:oimo Senhor Prr:.stdonte ""' Rcpüt.lio:A, 
•=mr:>Anh3dA do !:J<po:o1ção cl.e Motivo• d<:> senhor 1-l.lnhcro- Ch~h• 

d<1 S<::o:rot.aria dQ Pl<~ncjanrento e coo:dcrraçiio d;:o Pte~idàno:1 a da 

RcpÜbl.tea, rclaUva o ptojet.o <lo loi que- "autori~a o l'ollcr 

EMGC'\It.t.vo • al><'ir cri'iditoa •d1c1on&io até o hmu... "'·" 

C:<' U9.S&2.90o.Ooo,oo, "di outr~" providgnciu". 

~ Aproveito "' oportU,tdade 'p4CD rimo'--ar io V'oua 

Ex'b_elinc111 p«rte":toa de el•vrsrS;a a•ti""" c .:-<:>n_stder•ç_io. 

RONALDO~ 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 
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Ata da 58"' Sessão, em 3 de setembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. José Ignácio Ferreira e Francisco RoUemberg 

As 15 HORAS, ACHAM-sE PRESENTES OS 
SRS. SEIYADORES: 

Mário Mata -Aluisio Bezerra- Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres-Áureo MeUo- Odacir Soa­
res - Olavo Pires - Almir Gabrie1 --Jarbas 
Passarinho - João castelo - Alexandre Costa 
-Edison Lobão- João Lobo- Chagas Rodri­
gues- Virgílio Távora- Cid Sab6ia de Carvalho 
-Mauro Benevides-José Agripino- Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha-Hwnberto Lucena 
- Raimundo Ura - Marco Maciel - Mansueto 
de Lavor- Divaldo Suruagy- Francisco Rollem­
berg-. Lourival Baptista- Luiz Viana -Jutahy 
~galhaes - Ruy Bacelar - .)9sé Ignácio Fer­
retra- Gerson Camata -João Cálmon -Jamil 
Haddad -Afonso Arinos -Alfredo Campos -
Ronan Tito-Severo Gomes -Fernando Henri­
que Cardoso - Mário Covas - Mauro Borges 
- Iram Saraiva- lrapuan Costa JúniOr- Pom­
peu de Souza -Maurício Corrêa - Meira Fi1ho 
-Roberto Campos.......:. Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Martins -José Richa 
- Dirceu Carneiro - Carlos Chiarelli - José 
Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 56 Srs. Senadores:Hávébdo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos traM 
balhos. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É üdo e aprovado o seguinte 

REQaERIMENTO 

N• 137, DE 1987 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão PariaM 

mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
I1" 8, de 1987, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a política 
para o setor elétrico, venho, pelo presente, solicitar 
a Vossa Excelência, a prorrogação por mais 45 
(quarenta e cinco) dias do prazo concedido a esta 
comissão que se encerrará dia 9 de setembro 
próximo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência os protestos de estima e consi­
deração. 

Brasllia, 2 de setembro de 1987.- Senador 
.José Agripino, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-De acordo com a ~eliberação do Plenário fica 
concedida a prorrogação solicitada. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 138, DE 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea b do regimento interno, para o Projeto de 
Lei da Câmara n9 30, de 1987 (n9 211/87, na 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais até o limite de Cz $ 
319562.900*000,00 (trezentos e dezenove bi· 
lhões. quinhentos e sessenta e dois milhões e 
novecentos mil cruzados), e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987. -
LourembellJ Nunes Rocha - Carlos ChiaM 

. relll. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O requerimento que acaba de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia, na fonna do art 
375, inciso D, do Regimento Interno. 

O 5R. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto _de 
Resolução n' 133, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Taquara, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000 Obrigações do Tesouro Nado­
na! (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
rlário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

-mãnecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-:;_Sobre a mesa, redação fmal da matéria. elabo­
rada pelo eminente Senador Francisco RoUem­
berg, que será lida pelo Sr. Primeiro--Secret_ârlo. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 133. de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9133, de 1987, que autoriza a PreM 
feitura Municipal de Taquara (RS) a contratar ope-­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
'zaclos, a 80.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987.­
Franclsco Rollemberg, Relator. 

AI'IEXO AO PARECER 

-- Redação final do Projeto de Resolução 
n~> 133.de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLOÇÃO N• ,DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ta· 
quara, Estado do Rio Grande do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OT!'I). 

O Senado federal resolve: 
Art 1~> É a Prefeitura Municipal de Taquara, 

Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
art. 2° da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resoluçao n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, -ambas çlo Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de créditO no va­
lor correspondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nadonal (OTN), junto 
à Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do 
Sul, esta na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à execução de obras. de infra­
estrutura urbana, no município. 

Art. 29 _ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação 
nos termos regimentais. 

O projetO vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem2. 

Vota-Ção,_ em turno único, do Projeto de 
Resolução N~ 134, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Almenara, Estado de 
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Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
85.000,00 Obrigação do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo · -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Em discussão~ (Pausa_.) 
Não havendo quem peÇ-a· a ··palãVTa; encerro 

a discussão. 
Em votação. _ _ __ _ 
Os Srs. Senadores que aprovam_9 projeto quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n"' 134, de 1987. 

O Relator apresenta a reda_ção final do Projeto 
de Resolução n9 134, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Almenara (MG) a contratar 
operação de crécüto no valor com.spondente, em 
cruzados, a 85.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987. -
Francisco Rollemberg, Relator. 

AI'IEXO AO PARECER 

Redação 6naJ do Projeto de Resolução 
11" 134, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de AI· 
menara, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de mdlto no valor cor­
respondente, em cruzados, a 85.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

O senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Almenara, 

Estado de Minas Gerais, nos tennos do art 29 
da Resolução n~ 93, de 11 de- outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito- no valor Corre-s· 
pendente, em cruzados, a 85.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional (OTI'I),junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento_ social 
(F AS), destinada à canalização do Córrego do 
Brejo, no município. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em-discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Dispensada a votação, a matéria é considerada 
como definitivamente aprovada, nos termos regi­
mentais. 

O projeto vai à promulgação. 

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem3. 

- Võtação, -em turno único, -do Projeto de 
Resolução n~" 135, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de AraójoS. Estado de 
Min_as Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
17.885,34 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo · 

.. PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A disCussão da matéria foi encerraaa na sessão 
extraordinária antedor. 

Passa~se à votação do projeto em turno único. 
Em votaç-ão. 
Os Srs. Senadores que o aprov?lffi. queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprova~o. 

• O SR: PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida pelo 
Sr. Primeiro-Sectetârio. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•135, de 1987-

0_Relator apresenta a redação fina) do Projeto 
de Resolução n~" 135, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Araújos (MG) a contratar 

_ operação -ae Crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 17.885,34 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987. -
Alfredo Campos, Relator. 

AI'IEXO DO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11" 135, de 1987. 

f~Ç_Q_ ~er que o SenadO Federal aprovou,_nos 
termos do artigo 42, incisO VI, da Coristituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

!l_J::SOLUÇÃO N• , DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araújos, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor co .... 
respondente, em cruzados, a 17.885,34 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 

O Seiilà"do Federal resolve: 
Arl. }9 É a Prefeitura Municipal de Araújos, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art ~ 
-da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
.alterada pela Re!:!Oluç~o_n9_ 140, deSde d1;2embro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor CQITes­
pondente, em cruzados, a 17.885,34 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN)Ju!lto à CaiXa Econô-­
miCa Federal, ·esta na q~a)Idade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DeseiwOlvimento S.oClal 
(FAS)! destinada à implantaç_ão de ca1çarnento 
e meios-fios, riO rriuniciPJo. -

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferr<ira) 
-Em discussão a red,ação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussãO, a matêria é dada COmo 
definitivamente aprovada, dispensada a votação 
nos termos regimentais. 

A m~térla vai à promulgação. 
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O SR. ~IDEN'I'E (José Ignácio Ferreira) 
-ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 136, _de ~987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bambuf, EstãdO de 
Minas Gerais, a contratar opera~ão de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
40.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A discusSão da matéria fo'r encerrada na sessão 
extfãordinàiiã-antenor~ - - - -. 

?assa-se à votação ao projeto, em turno único. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferre~a) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo eminent~ Rel_ator,- Seiladoi-Aifredo 
Campos, e que·será lida pelo eminente Sf. Primei­
ro-secretário. 

É Uda a seguinte redação 

Redação ftnal ao Projeto de Resolução 
. 11" 136, de 1987. 

O Relator aPresenta a redaç~o finaJ do ~ejeto 
de Resolução n9 136, de 1987, que autoriza a 
Prefeitw:a MYnicipal de Bambuí (MG) a contratar 
operação de crédito no valor corr_espondente, em 
Crtiiãdos, a 40.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987. -
Alfredo Campos, Relator. 

AI'IEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•136, de 1987. 

Fa_ço saber que o Senad._Qf~deral aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciSo- Vl, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ~ DE !987 

Autoriza a Prefeltul'a Municipal de 
Bambu~ Estado de Mlnu Gerais, a con­
tratar operação de mdlto no valor cor­
respondente, em cruzados, a 40.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), 

O Seriãdo_federal resolve: 
Art 19 É a Preféitura Munici.Pãfde BambW, 

Estado de Minas Gerais, nos terinos do art 2~ 
da Resolução n~". 93, de 11 de oUtubi-o de -1976, 
alterada pela Resolução n~"l40, de 5 de dezembro, 
de 1985_. ambas ·do Senado Fecjeral, autorizada 
a contt_8tar operação de crédito no valOr cOrres­
pondente, em cruzados, a 40.000,00 Obrigações 
-do Tesouro Nacional (0TN),juJ;1to à Caixa Econô­
mic~ Federal, esta na qualidade de gestora do 
Funao de Apoio ao Desenvolvimento SoCial 
(FAS}, destinada à implantação de galerias plu­
viais, caiçainento e meios-fios, no ~unidpio. 

Art. 2~" ESta Resçlução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. Encerrada a discussão, a matéria 
é dada como defini_tiva,mente_ aprova~. disPen­
sada a votação nos tennos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem5: 

Votação, ~m turno único, do Projeto de 
Resolução n~> 1:)7, de 1987, qua autoriza a 
Prefeituri:fMunicipal de Belém, Estado do Pa~ 
rá, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente,_ em_~~dos, a 186.Q90,22 
Obrigações do T escuro Nacional (OTN), ten~ 
do , 

PARECER FAVORÁVEL, profertdÕ em pie· 
nário. 

A discussão da matéria foi ence~~~ oa sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Em votação. __ _ 
Os Srs. Senadores o que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria elabo­
rada pelo eminente Relator, Senador Chagas Ro­
drigues, e que será lida pelo eminente Sr. Prímet· 
ro..Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 137, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nQ 137, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belém (PA) a contratar 
operação de crédito _no valor correspondente, em 
cruzados, a 186.090,22 OTN, 

Sala das Se~ões, 3 de setembro de 1987.­
Cltagas Rodrigues, Relator. 

ANEXO DO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 137, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOULÇÁO J'!• , OE J 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Be­
lém, Estado do Pará, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 186.090,22 Obrigações 
do Tesouro l'ladonal (OTI'I). 

O Senado Federa] resolve: 
Art. -)9 - É -a Prefeitura MuõfC:iPal de Belém, Es­

tado do Pará, nos termos do art. 2~-da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro _de 1976, alterada pela 
Resolução n9 140, de _5 de dezemb_ro _de_1985, 
ambas do Senado Federal, a!,Itc?_l:'iZada a contratar 
operação de cr(:ditQ novalÇ»" SOf!espon_den~, em 
cruzados, a 186.090,22 Obrigações do Te~Ç>Uro 
Nacional (OTN), junto à Caixa Econômica Fede· 
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimen'o Social (FAS), desti­
nada à implantação de usina de lixo hospitalar, 
no município. _ ________ _ 

Art. 29 Esta resoll,lçáo entra- etn vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnàcio Ferreira) 
-Em discussão a_ re_d,~ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem pe-ça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão, a matéria é dada como O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
definitivamente aprovada, dispensada a votação -Em discussão a redação final. (Pausa.) 
nos termos regimentais. Não havendo quem peça· a palavra, encerre 

A matéria vai à promulgação. a discussão. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) A matéria é dada como definitivamente adota· 

-..Item 6: da, dispensada a votação. 
O projeto vai à promulgação. 

Votação, em turno único,- do Projeto de 
ResoJuç:ão n9 138, de 1987, que autoriza a O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
Prefeitura Municipal de Bom Despacho, Esta- Item 7: 
do de Minas Gerais, a contratar operação de Votação, em tumó--ún1CQ, ~do Projeto de 
c~dJto no valor correspondente, em cruza- Resolução n~> 139, de 1987, que autoriza a 
dos, a 89.393,53 Obrigações do Tesouro Na- Prefeitura Municipal de Brumadinho, Estado 
cfonaJ (OTN), tendo de Minas Gerais, a contratar operação de crê--

PARECER FAVORÁ\JEL, proferido em Pie- dito no valcir correspOndente, erri cruzados, 
nário. a 110.000- Obrigações do Tesourg Nacional 

AdiS-cUS'Sãó.da ·matéOãFoi eilC:eiTidã na sessão (OTN}, tendo 
extraordinária anterior. PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-

~assa-se à votação do projeto, em tümO -úníco. nário. 
Os Sts. Senadores que o aprovam queiram per- A discussão da matéria foi-encerrad_a na se~são 

manecer sentados. (Pausa.) extraordinária anterior. 
Está aprovado. Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

-:-:- Sqbre_ a mesa redação fmal da matéria eiabo- mane<:et sentados, (Pausa.) 
rada pelo eminente Relator, Senador Alfredo -~á apf?vado. 
Campos, que será Uda pelo Sr. Primeiro-Secre- i O SR. PRESIDENTE (José lgná<::io Ferreira) 
tário. -Sobre a mesa, redação final d~ matéria elabo-

É lida a seguinte ', rada pelo eminente Relator, Senador Chagas Ro­
.1 drigues, que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

Redação final do Projeto de Resolução É tida a sem ,;nte 
n• 138, de 1987. ·-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto Redação final do Projeto de Resolução 
de Resolução n9 138, de 1987, que autoriza a n9 139,-de 1987. 
Prefeitura MurUcipal de Bom Despacho (MG) a Q Relator {l.presenta a redação fmal do Projeto 
contrataroperaçãodecréditonovalorcorrespon- de Resolução n9 139, de 1987, que autoriza a 
dente, em cruzados, a 89.393,53 OTN. Prefeitura Munic.::ipal de Brumadinho (MG) a con~ 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987. -
Alfredo Campos, Relator. 

Al'IEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 138. de 1987. 

--Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Despacho, Estado de Minas Gerals, 
a contratar operação de crédito no valor 
c-orrespondente, em cruzados, a 
89.393,53 Obrigações do Tesouro l'la· 
dona! (OTI'I). 

O Senado Federal resolve: 
_ ~~- --19 É a -~e_f~itUra Municipal de BOm. DeS­
pacho, Estado de ['1\inas Gerais, nos termos do 
~:29 da Resolução n<1 93,_ de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembr:o de 1985, ambas do Senado Federal, 

- ãutolizada a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a- S9:393,53 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), junto 
à _,Ç~ixa EcOnôml'ca Federal, esta na qualidade 
~~ ~~stora do Fundo de Apoio ao DesenVolvi­
mento Social (FAS), cjestinada à construção de 
calçamento, meios-fios e esgoto pluvial, no muni­
cípiO. 
--7\rt 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

tratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 110.000 OTN. 

Sala das Sess_ões, 3 de setembro de 1987.­
Chagas Rodrigues, Relator. 

Al'IEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 139, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
terrriOs do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguih­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Brumadlnho, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operaçáo de crédito no valor 
éonespondente, em cruzados, a 110.000 
Obrigações do Tesouro l'ladonal (OTI'I). 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 J:: a Prefeiiura Municipal dé Bruma~ 

dinho, Estado de Minas GeraiS, nós tennos do 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operaçãO de ÇÍ'édito no va· 
Ior correspondente, em cruzados, a 110.000 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN), junto à Caixa 
Ecortômlca Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à canalização do Córrego Bana­
nal, no município. 



Setembro de 1987 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. A matéria é dada como defmitiva~ 
mente adotada, dispensada a votação. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem8: 

Votação, em turno único. do Projeto de 
Resolução n"' 140, de 1987,_ que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Guwba, Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no vaJor correspondente, em cruza­
dos (OTN), a 209.863,30 Obrigações doTe· 
souro Nacional, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs-. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria elabo­
rada pelo eminente Relator. Senadorro M~rio 
Maia, que será lida pelo eminente Sr. 1~>-Se"cre-­
tário. 

J:: llda a seguinte 

Redasão final do Projeto de Resolu· 
ção n•140, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n' 140, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Guaiba (RS) a contratar 
operação d,e crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 209.863,30 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987 -
Mário Maia, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n' 140, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da ~tuição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, de 1987 

Autoriza a Preleltura Munldpal de 
Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzado, a 
209.863,30 Obrigações do Tesouro 
rtadonal (OTI'I). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Guafba, 

Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
art. 2~ da Resolução n9 93, de 11 de outubfo de 
1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Senado __ federal, 
autorizada a contratar operação de crédlto JJQ_va· 
lor correspondente, em cruzados, a_ 209.863,30 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), vigente 
em abriJ/87, junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado do Rio Grande do Sul SA, este na 
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qualidade de agente financeiro da Caixa Econõ-. 
mica Federal, destinada à execução de investi­
menfôs- no sistema viário- com pavimentação e 
drenagem de águas pluviais em diversas vias, no 
munidpio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publlcação. 

o sR: Pí!EsmEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Eai discussão a redaÇão final. (P~sa.) 

Nãõ- havendo que peça a palavra, encerro a 
discussão. A matéria é dada como definitivamente 
adotada, dispensada a votação. 

O projett;> vai à prornuJgação. 

O SR- PRESIDENTE (JOsé Ignácio Ferreira) 
-Item9: 

:------~Votação, em turno úniço, do Projeto de 
Resolução n9 141, de 1987, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Mossor6, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 240.000,00 Obrigações do 

c--Tesouro Nacional (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em 
pleri.ário. 

Ã discusSão -da mãtérla foi. ~~c_errada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do pcqeto, em turno único. 
Os Srs. Senadore.s qUe o aprovam, queiram 

pemUmecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 

~o SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, redação fmal da matéria, que 
será lida pelo Sr. }9-Secretário. 

É lida a seguinte 

__ Reclaçã.o ftnaJ. do Projeto de Resolução 
n• 141, de 1987. 

O Relator apresenta a redã.ção fmal do Projeto 
de Resolução n9 141, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Muriídpal de Mossor6 (RN) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 240.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1987. ~ 
Mário Mala, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final d,o Projeto de Resolução 
n•141, de1987. 

FaÇO-Sãber que o SenadO F~eral âprovõU, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
M.ossoró, Estado do Rio Grande do Nor­
te, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
240.000,00 Obrigações do Tesouro rta­
donal (OTI'I). 

O Senado Federal resolve: 

__ M ___ l9 ~E-~ Prefeitura Municipal de MossorÓ, 
Estado do_ Rio Grande do Norte, nos termos do 
art.-29 da R~ução n9-93, de 11 de outubé9:de 
1976, allerada pela Resolução n' 140, de 5 de 
dezembro de 1985, ambas do Serutdo Federal, 
autorizada _a.cóntratar Ôperação de. crédito no· va-
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lor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), ~gente 
em março de 1987, junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil SA, este .na qualidade de agente fman­
ceiro. da Caixa Econômica Federal, destinada à 
pavimentação, drenagem de vias wbanas e re-­
construção da Praça Cônego Estevam Danp;Js, 
no município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação _final. (P!lusa:) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EnCerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n"l33, de 1987, de_ autoria do Senador Alfre­
do Campos, solicitando, nos termos regi­
mentais, o desarquivamento do Projeto de 
Lei_ do Senado n~' 73, de 19_86, do Senador 
José Fragelli, alterando a redação dos arts. 
18, 27,33 da Lei n~' 5.197,_de _ _.3 d~j.;In"elro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna 
e dá olJ!ras providências. 

Em votação o requerimento;_ _ 
OS Srs. Senadores que o aprovam; queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Seoado n9 73/86 será desar­

quivado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-~ Passa-s_e agora à apreciação do requerimento 
de urgênci_a, lido no Ex]>eâiente, para o Projeto 
de Lei da Cãmara n' 30/87. -

-Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadôres que o aprovain, queiram 

-permanecer sentados. (Pal,lsa) -
Aprovado. 

O SR. PRESIDEN'JE (José Ignácio Ferreira) 
- Passa-se à discussão da matéria. 

Discussão, em turno único. do Projeto de 
Lei da Câmara, (n~ 30187, n9 211/87, na ori­
gem), do EXcelentissimo Senhor Pfe5idente 
da República, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos .adicionais até o limite de 
319562,900 cruzados, e dá outras providên­
cias. Dependendo do parecer. 

Nos termos do art. 69 c;1a Resolução 1187, desig­
no o eminente Senador Mauro Be11evi"des para 
proferir o parecer. 

O SR. MAURO BEI'IEVIDES (PMDB- CE 
Para proferir parecer.) -Sr.Presidente, Srs. Sena­
dores. 

Com_ fundamento no art 51 da _Constitul~o 
Federal, o Excelentissimo Senhor Presidente da 
República encaminha, _com a Mensagem n9 

259/87, à deliberação do Congresso Nacional, 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos adicionais até o limite de Cz $ 
319.562.900.000,00 (trezentos e dezenoy.e_ bi-
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lhões, quinhentos e sessenta e dois milhões e 
novecentos mil cruzados). 

A matéria foi aprovada- ria Cãmàia dos DepU~ 
tados e encaminhada à revisão -do Senado Fede~ 
ral, de acordo com o -disposto no amgo 58 da 
nossa Carta Magna. 

Da Exposição de Motivos do Sr. Ministro do 
Planejamento, desta<:::amos os seguintes tópicos: 

"Para a consecução do objetivo de desenvol­
vimento econômico, num contexto de eqw1ibrfo 
itemo e externo e de justiça social. o Ciovemo 
vem implementando um amplo programa de 
ajuste, de forma a reaJinhar os diversos agregados 
macroeconômicos. · --

A principal componente desse progt8ma·con­
siste no redimensionamento do setor póblico, 
com o conseqüente reeciuilíbrlo das contas do 
Governo, mediante o controle seletivo do investi­
mento públic::o, redução ou eliminação de subsí­
dios e limitação de despesas, especialmente com 
pagamento de pessoal. 

Para o exercido financeiro de 1987, o Orça­
mento-da União foi elaborado abstraindo a hipó­
tese de ocorrência de inflação, estimando a Re­
ceita e fixando a Despesa ém Cz$ 556.653,00 
milhões. 

Com a aceleração da processo inflacionárl.o ob­
servada no iníc[o de 1987, procedeu-se a uma 
primeira reavaliação do Orçamento da União, 
consubstanciada na Lei n~ 7.602, de 19 de maio 
de 1987, com a eStifrlátiva da arrecadação do 
T escuro Nadonal passando a Cz$ 1.080A16,0 
mnhões, tendo sido considerada a evolução dos 
preços entre agosto/86 e abri;l/87, e os efeitos 
das medidas físicas adotadas em novembro de 
1986, que elevaram algumas tarifas públicas e 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 30, de 1987 

(N• 211, na Casa de origem) 

o Imposto sobre Produtos Industrializados inci­
dente sobre bebidas, cigarros e autoveícu1os. Sur­
ge, cbntudo, a necessidade de uma nova adapta­
ção do Orçamento da Onião a valores que viabm­
zem a plena execuçS.o da programação orçamen­
tária no presente exercido. 

Com a inc:orporação da variação dos preços 
ocorrida entrte abril e junho, bem como das expec­
tativas para a segundo trimestre, a atual previsão 
dG Receita do Tesouro Nacional atinge a Cz$ 
1.522.234,9 milhões, evidenciando um montante 
adidonal de recurSos de Cz$ 441.818,9 milhões. 
Desse total, Cz$ 231348,2 milhões são recursos 
disponíveis para programação de despesas; Cz$ 
47.981 ,O milhões representam receitas vincula­
das; Cz$ 90.075,0 mnhões serão transferidos aos 
EStados e Municípios e Cz$ 72A14,7 milhões de­
correm da colocação- de títulos do Tesouro Na-
cioilal. · 

0-o-nlo"r'ltánte autorizado, Cz$ 
279.194.800.000,00 (duzentos e setenta e nove 
bilhões, cento e noventa e quatro milhões e oito­
cEntOs mil cruzados) destinam-se à abertura de 
créditos suplementares, e ez$ 40.368.100.000,00 
(guarenta bnhões, trezentos e sessenta e oito mi­
lhões e cem mll cruzados), à de créditos especiais. 

9uanto à programaçâo da despesa, destaca­
moS ãs segfi.intes: 

-Cz$ 101.903.066.000,00 (cento e um )>i­
lhões, novecentos e três milhões e sessenta e 
seis mil cruzados), ou 31,88% do total, para paga­
mento de pessoal e-encargos sociais; 

-Cz$ sa601.367.000,00 (cinqüenta e oito bi­
lhões, seiscentos e um milhões e trezentos e ses­
senta __ e sete mil cruzados), correspondendo a 
18,34%, para cobrir despesas c::om amortizas;ão 
e encargos de financiamento de órgãos da Admi· 

nistrao;;ão Direta, Indireta e Fundações instituídas 
pelo Poder Público; e _ 

-C•$ 88.568.163.000,00 (oitenta e oito~~bi­
lhões, quinhentos e sessenta e OitO ffiilhões e cen­
to e sessenta e três mil cruzados), ou 27,72% 
do volume globat como reforço de -dotações, dis­
tribuídas pelos diversos órgãos da Administração 
Direta e Entidades Supervisionadas de Ministé­
rios, para seqüência a programas de trabalhas, 
permanecendo inalteragos os objetivos destes 
programas, constantes na Lei Orçamentária para 
o presente exercído. -

Do ponto~de vista da Coiil.p"et:ênfca·reglmental 
desta Casa, podemos afirmar que o Projeto em 
exame guarda Conformidade com as prescrições 
do art: 61, § 19, letra c, da Constituição, bem 
como cor(l as: f~Sras· normativas do art. 43, § 
19, [ncisos ii em. da Leí no 4.320, de 1964 •. eis 
que "utiliza o excesso de arrec:adação das r~ceitas 
do Tesouro Nacional". 

Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovas;ão 
do projeto. _ _ 

1:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESiDENTE (José IgnáciO Ferreira) 
-Passa-se à discussã..o do projeto, em turno úni­
co. 

Não havendo quem peça a palawa, encerro 
a discuss~o. _ _ _ 

Estando a matéria em regirile de urgência, p~ 
sa-se imediatamente à votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
ll !l'atéria vai à sanç.§o. 

É o seguinte O prõjetO aprovado 

Jlo.;.Q • ML~I~IfllLO (IA Ar.~rC\r,,u!:i\ 
HOCO • MUILHfllJO O:IS COI~I!UCAÇO(~Ç 
1!-fi.t:IO • fliiU<.T(:tJO O~ tOU,IlÇIIO 
u;ooo- Ml'<L<;l[RIIl -to nrr.cuo 

l.:lll.600 
l?).SOO 

3t.MI.C.CCI 
3.402.200 
l.S4l.JtO 17000 • t~\11bõf'Rl0 W1 fMIWJ.\ 

11lf10il. MliiiSltrro o~ w:IO·.J~IA E. oo contRttO 
1~0~0- rn:II!I'!(RJO ti) t:.t[~JI':R De ínicíativa do Sr._ Presidente ,da Repúb,lca 

Autoriza o Poder Executivo a abrir cré­
ditos adJcJonaJs até o Jlmlte de Cz$ 
319.562.900,00 e dá outras providên­
cias_ 

2'0000 • MliH~tr~lO OI, ~:J:ôrtÇt, 
l'lCOO • t.utaST(~IO N, 1~'.1\ll•r'l 
nooo • ~1/:lSfrRlO OlS 1\J!.I.;S ( EUERt:;IA 
13000 • HUiiSIÍRIO DA r~~VIt'~IIO~ E "~S!Sl[NCIA SlltiAL 
24CCO • ~ltllS!ERIO C~~ RfLr.r,IJrS ~XTfRI'lii:U. 
2~0~0 • 1-H!i!STr~IO C-' SJ.!)r( 
2~0CO • H!~II~TE-'\iil (\() TR.1.1;<\LHI) -

817.156 
1.3')1.200 
1.616.800 
3.151.-'00 

11!.7.31"10 
8&.200 

1.047.~00 
~.0<\1.800 
815.~00 

1.')03.100 
6.834.3()0 
~O.SU.3!.0 

Ar\, \t • Fica • 'ode!" rucutho autorl-~do 1 1t1ril" (riidhos 'upltl)ffl• 

tarn ae 0~-~~~ ob Un1iet • L.l "' 7,SU, dr 0) 4r du~ 4t U8' • tti • lh111Hr 
4t G.IJ Ut, 1'Jt.IOO.OOO,OO (dulorntos r utC1\tl t mwt IIHhõn, cuto r I'I-OYtntl • qu! 
tro ••lloÕ" llt eH(I(tlltol ~~~ crua<S~l), utt11un..:o os rvcurtn do uu1~C, do ll"l"t"''d! 

ç;., d" rrerttu d~ T<"l'-'•ro r,HID•·•l. • ~nr do trtl?" •J, ~~ 19, liiC~~o ti, ~ l? ~~ 
l~:l 1,9 1. nu, ~' 17 d~ ""'~'Q <Ir 1~(4, ,- equ~lr\ d'l~o~r~!\trl d~ llS'~r•ço~~ dt trtdlto '! 

~rnn • ~·t,.•n.>"lo ,~~Jo: 

1. ti-S 10\.?03.~6 ~.:.n,oo {'onto tu-. bilt,;:~,. no~~(:<"'nl<!l e t.-;;\ "'.l. 
U.Õn, \~ntnta. c uls ... 11 C~UU•·O~), p~ra p~~~!lltlllO 4t" ~Csw~l ii:-el!(,rç"os· ~OJ:i•is clo1 

a:lihs oi. sogulr- lnd\C&II<)I! 

o1ooo - a.- :o rJ. M~ rtr~moo-.; 
C1~.'0'l - "'>l!:t.r.U rt~rR..,I. 
OJOOO • Tltlll•JN~l [jf C(ltLWô C'.l. Ulll.liO 
()(I'IC.:J • Wõ'l:f/"0 TIUf.:•:;~~ HO(It.\l 
O'.C.-:1) • 1~\ftll;.",\. }inp:.•,t CC ~tCUI'I~OS 
OGOOil • J\1:01\C~ t1!lltr.~ 
OICCO • .;IJ',lJCA rt U IYML 
orouCI • JU':.11;;A 00 TAAC:•LIIC 

0~000 ~ JU~riÇII. f(Q~R/.l 11( 1! IM~TI\UCJA. 
10(:00 • JD$11(A CO Of'>llllf(l ríll(~AI. t.OOS TtAAiliiR.lOS 
11000 • S'~lSJUC!tClA CA PtPUIILIE" 
12'000--- ti!tUSliUil M I;{I:O~I.,'!lttll 

~O\l2.·.~ 
1.140..~00 
t.'i!11.~00 

161S.'l00 
7\1.1'.00 

U-2.100 
--···-o=__,.,..__.-. ~~:~ 

Z.bt:ió.<;SO 

S.!!.J:E.QII~ 

"410.'JOO 
:ro~.lOO 

z.~ro.zoo 
z.ns.lioo 

Ul"\00 • 1'1\")<.Tr~IO !)()~ JO~J;<.r(IR\ES 
30000 • T!l;.U:>HRf~CI"S A EH.",rJJS. OISTR!TO Ff()O:.'L E HIJIHCll'l~ 
l300il • t~l.~lõM PiU:Ytrl~IG!T.;UO:O QA umAO 
l4Qil0 • M!IHS T(lt!O 0\ C!Jl lUPA 
350!;0 - ltiUISIERIO t>) l'ESt!IVQ!,_\_ •• :OiTO UR!IF.:.IO t ltEtO AHIHWlt 
J6t(lO ~ I'.Jlll$1[1/lO D..\ CJ.EXCJA" E lWJOlDGIA 

~-

Stl7.600 
1S.'J!.!.t)O 

1.013 • .300 

~ 

n • czs sa".6o1.J67.000,00 {<.inq~enti. r oito btll15Ho, $eJs(entcs c ur:1 
•HhÕeh trt:e<~tos e s~:~~nh ente •11 cruzados), ~u eõbf.ir despest-s "cO.. l.fll~rth_!. 
çio t enG~t<JGS de flnall<:iol;ll~nto de rlr<Jiios 6t A<:r~inhtNçio Oir~u, __ tn6iretol. e fu<\d!_ 

__ ç&-s instlt:'ldu pt"lo Podtr PÜbHco. d~- tcon:l"o c~ • indiuçiot 

U5.0S9 

3.2?.1 

"' l34.610 

183.931 
l.GFIS. 

tz$ 1,000.0:1 

_E.n:ER":' .. totAL 

l1S - llS 
l'11.7~Z J16.6Jl 

LOU..JP$ 2.0<"3.108 
lJ~.414 337.C41 

l.OJl.lSS 1.01~ .os~ 
45~ .~02 7'Ji2' .Qll: 
f4i'.NZ !41.N2 

991 !19\ 
1.az~.&G~ l.al4.664 

!.19.SS9 103.39~ 
~~nt ,,l no~.RlR 

31l.36'J! ""lll.369 

Çtf l.nl'o.oo 
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ZlOOO - 1111f!Sl(R_IO ll~S i!ELAÇ(It$ EXTCRIOOCS 
2~000 - KIJHST(RIO C.\ SAtlO( 
2600\l - l'llfi[STfRJO 00 TR,\~~lHO 
27000 - IUI>!Sl[IUO ros TAA!jJPO~TtS 
23000 - (!lCA.'lGOS GE:M.IS Jl,\ 1.111;\.0 
UOCO -- (toCAACOS rtH.O.'IÇEIP.OS ri\ U!li_T.Il 
JSOOO • I'I!IU~lt~IO CO OtS(II\'C.tVll~(i{IO URtANO 

t rllO lli!Bl(tiT[ 
3600.)- l'llhl~li:RIO C:A C.ltf!Cl'- t HOIOlOGU, 
37~ - l'llii!SWI.IO O-\ r.(fÓiil'.A E 00 UtStKVOl.­

\IJHf/1110 AG.IlA.II:o 

~ 

!.'!:'~. 

170.502 

1.57t.7\0 

~ 

,!~T~P:N ... ~ 

10S,217 IOS.217 
110.2_35 200.137 
2Z.7?B 2Z.17ll 

.t.t93 • .C61 l.S'9J,4ól 
-to.:tst.nl .C0,381.7Zl 

1,$1,,JG5 3.154,0710 

2.116.019 ~.116.0ll 
113.810 8l.I.IIO 

1~:127 105.127 

~ ~R,60\.367 

UI- ~S 30,12'2.20'.000,00 (trlnL~ Ml~eh cento e vinte e doh .. 1 
lhQes, dllun~ ~ quUro .. n cruaclo$), p.~r~ aU:nder 'i:t nece~'i<l1du •lnl~~~o~s dt uni 
ttnçi• ~, lll'l!iot.. 'lt']Uir iii<IICidO'Io ~,... ... ,."dO hMittr•dol 01 OIIJtlhOI COII'U~ 

tn oi• t.1Í ftO ,7.S•U 0 1111 Clã <ltfCfiOIIrg Q Ullll 

01000 • C~JJIA. 00~ DtPIHADO'S 
01000 • SUt.\!00 Tl!lf~~t 
(lJC(j<;l • litll:t'r,,, flt (<:'ITII'õ M U~JliO 
0'-0111) • <;lJ,'~I/') !llln":lAt r(O(Ml 
M'(oJ • Jp·,n•,, nu11~~ 
on:,)n - Jw.r1~~ u u to ~.\t 

~;~;'ió: j~.;~:::~ ~·~\'~::~·-~i~'!ly~ •ll'õtllncv: 
11!"•). 1'"1'.1·~· ... 1,~~ 1-ol;':",llt~ 
11o.1.1. n::•:·,:(lll ''·' o\~~::.!"~~110.• 
llC03 • Ml:ll~l(~l·l M o\l;tlllUIILltA 
1~1\00 • tlltii'>IÕ.·:tn t'\'j. c•::~urf!CAÇOC'S 
aooN. "''~'•'<~r·J I>~ HM~,u_.~o 
16003. l'.r:u-.1'''''' r.-1 tl~"llçtro 
nom~·- ~'trrr•,tr":•l 01 r.o.;r:.aA __ . 
11\'lC'Il- ~wu•,Jr~:-1 t•·, ;·:r~•·,rptll r tO cGnn:cto 
1900? • 1ll(:ISfL,"1•> li•! t:ltii'IO<t 
100()1] • 111/H\1, :1•1 t\ JUSTIÇA 
:tJOOI) - HH:t~H~I\J r.\ 1-'·,:n:w_., 
UtlOO • /1/ld\lrR:J L\.",>; ~:nt.\S E (/4lJIC:TA 
l1Citl0 • IU:H~I(WIO C,lS !UI AÇO(~ UIUIOil(S 
Z'>OOO • 111:.11Sifill0 r,_ '.OA!IOE 
Z6000 • t\lllhi\RIC l') II!IIOt'·UtO 
21000 • ~IHI~I(IIIO (10') JR,V;<;P~RT(S 
lOOOO • 1JI.'JI$f'(<tri!C!AS-' f~f~DJ:>; fliHAITO f[O(RIIl [ HUIIIClPIOS 
3ZOOO • (UCAWJS Hll/lt!CEIROS Oi\ UlUM 

33-000 • (t;CARI,;OS: P~f:VIO-fNCIARIOS DA tlll[l\0 
34000 • hiiU~Tf"RIO (I~ Ctl~ft!R,\ _ _ __ 
noM • llHI!SI(PIO 113 OL:ôti•VOl\'iKI"IllO- tJHn,\NJ [ i'I(IO NiRl(Nl[ 
3!.0CC • 1-llNhlfkiO O~ C:l(ll(IA E TfCll~tOr.f,\ 
31000 ~ liWl'.OT[RI'l DA RErtll'J;IA ( 00 t.tSU'lVOl.VJI'.!IllO ACI\ARJO 

~ 

CIS \.000~ 

1100.000 
4(11),0(10 
N.nrm 
4oJ !)Q(I 

- ?~.t:iCIO 
--r~ ~no 

Zf1••.nnu 
IO.fiQO 

l.Oil0.(\(10 
t.S~0.00C1 
l.<i~'.. ô!lO 

IO•l.O>•O 
l,l!c'!l.O(liJ 
l.o:·o.tl(.o 

-1 .~·'·1.r'l::> 
c•,o,,;no 

1 ,\(1), ()·~.;) - - · .• ,._ ·Joo:-ooo --
J,GnO.o.)I"J 

300.0<10 
?~o.ouo 
2~0.000 
750,0110 

Z.SM.CI;:\0 
1~11.00() 

6.53\i.'JQ( 

f!!_l_.:p:,&.Q2 

1.COO.OQO 
3ZO.OCO 
1oa.ooo 

1.100.000 
100.000 

~~ 

l'l ~c~~ 88,S&a.l'l.llOCJ,CO {oitent~" oito bllhíi~~. c;,uinhentt>t- ~- ~t'!, 

seou • QftO J~ilhÕe~; cento e Ut~entll t- tri~ 1111 <.ruud•"}, p.lr~ reforço 4e doh 

ções dos s~guinUs proqN"n de tr~b~lh::o, p~necc~d~ in~itenolos o~ objetlvot- coni 

t.ante!. .LI Lei M' 1. s'u. ele Ol ele de:otMtoro de J'JBii: 

07000 ~ JtJSTit;A ELHTORAl 
07lll1 ~ TRICUNAL SUI'tllt!!R (lEtTQAAL 

(1710t.lll040llZ.23S ~ Coor<l"ena~ia" '5uper,.h:io de tlelçiits 
01]01.02C~ON2.0H> ~ rlinllt~nÇUI d.) S~nlç:~ .!e Procentr..cnl.-3 de ~<Jos 

07111! ~ Tõi.JBU11.\L IIEGIOUJ.l fl([iOitilt 00 R lO O~ JAl!UltO 
OJ118:.02040~Sl.lJ4 ~ Constru-;:i~ ele Cart(;dos E1eitorHs r.o r~ta.:-~ d~ 

Rio de Ju~eint 

01125 • TRTOCtlAL ~(G.IO/IA1.. ll(ltORAl 0( ti.UO GROSSO 00 
SUL 

0112S.020402SI.ll!t .. Construçiio ~ (dtriclo·:!itolc: do TribunAl R~gl.!!_ 
n•l tC!III Ca.'tlpg Gr•nde 

08000 • JU'.OT!t;A 00 tAA~_LIIO 
08101 ~ TIUBUUAL ~l.Ptii.IOR C.O l'AAR.t.Lllll 

08l01.0l0~02Sf.o&~ • At!;)lhçio do:< Edlrício·S.:dot do Trlbutl.ll Sapcrle' 
olo Trabalhet- OF· 

ti310l ~ T~lSV!IAL !l:liiJOl';.l.l O~ TR.UAI.ilO DA I~ REC.!;t() 
OS10Z.Il20~02~t.OS1 ~ r.efoiT.Il do Editido-5ede •h Junh de Conc-111• 

çio e Jo.lg~õlletlt" de Sia Gonçalo • RJ -

08104 • TI:ISU1.(/\L llrGI~ t-Q Tf:J\SI\1.110 OA 3! RECIJO 
03104.'bz0402Sl.On - ~,ronu do [dirl'c>o ~ora n Juntu dt r:o:~ctlh. 

ç3o e Julç~nto .:!<1 ll•!lo lklriJenu - t!G -
08104.0i04Q251•1es ~ Con~truçi! ~., !dlficlc:-:;,.-.:-t f.<4N u J1ml~= de 

· r-~nhç,~ ~ .;.,~:1~nt(l 1!1! Tt.&jt:!li ~~li 

08lOS • TR!BUtrAL RtlõiO.~AL CJ lru\i!;\UIQ OA 4! P.Etõl,'ÇO 
OSIOS.Ole4025l.095 • Con\Lruçio 4o Eoilficb·S~t!c para ~ Ju"t~ <!e Con 

c.lll~çio ~ Jvl~-"'tnto d" Co~-nou ~ !tS -

08106 • iiHBU1!fol IU:GIIPI~t DO 1MIIALIIO DA s! R(CllliO 
0810!t.O~O·IOZ5l.OBZ • '"""li&çio lkl ~d\tic-it~·S<.-·<1" c JufltU <Je Concll\~ 

çio e· Julg:Aeato de hlu~d<H" ~ liA -

Otl108 - TRI8tJ!tAL l:t'G:rmllt 00 TAAtt;',U!Q 01, i! REG!If.O 
OS10li.Olo-10251.Cf<P ~ hr.pli;~ç.ia-lO (o:!ifítit·S<~-'11 d" Tr-Jloun&l ~~ianJ1 

elo Trab-alhe 4il. 1· ::lcgl:io ·CF: 

~~U-!fOO_.CC!: 

!?.!..:192 
m~~ 
350.000 

~ 
2.SOC 

.li:!.~ 

25.COO 

65.120 
ZJ":êr.õ 
2.3.000 

!:192 
3.300 

~ 
2.500 

t.CZ) 

!:1.~ 
1.120 

f-~S l.OOC_&Q 

~~ 
28-.600 

.!:.!~ 
... ~00 

1000' ~ J~SlJCA 00 tlSTIUtO FEDEK!IJ. E 1!0$ ttAAtllíRIOS 
10101 ~ Tl!lll\J!W. 0{ .JU1UÇA 110 :JI~f!IITO frot:ML 

1010l.ll2040'1'51.117 ~ Con~troçio do ror,.• t"':: TJ•J•<Jtin<Jt 
--10101.020407!>1.1 lS ~ C'lnstru~:iG ob rorU<~~ .:-11 Cei lint!i& 

1Dl01.02MDZ51.119 ~ ~~;!\!~;~,_~,:~c;~:~af !dlficto-Sede d~ ju_! 
10101.020402~1.120 ~ tanstntt,;io N t~cad• -i!e Jnc:.;t'Aello p.an o Tr1b.!!, 
. _ 11-al d& JuUiç& Oo O_i=lrile Fcde,&l _ 

10102 • lRiftliK.\1 O~ .!UST~ÇA_ O!l 01~1Rll0 t(O(AAI. • JUS1.! 
<;A DO~ i!RR!i~AID'> 

l~ltr..O~Or.('25l,l!l~ -. t<>Mtrw~~l> de forlll'l e.o Cu~u~~r 
1Cl01.0?C4nnl.!l0- c.,~uru-,io o~..,'"''"'" ... 'Colçoen~ 
l0\UZ.0~040hl.ll.l • Cons truçio <lo- fÕr11<11 ~"' 1-!.;H~:io-

iícOo • i>RfStOriiCIA o,•:Ri:PdOtiC-A 

11101 • CA1111iETf Ofl fiU;SID[!>:IA OI\ Rlf0BLICA 
11101.1S.SI~&n.J~~ ~ M~nwtençl~ da Açio CtlU,lnllirf4 

1110~ • n:AOO·MIOíl PAS roRÇ:.S MI-\~UI\S 
1l104.0~1M~51.72' • t'n~nvolvhiCI\tO d~ SHiolltU 
11104.0~10J~~l.Z31 ~ D\·~c•l•oh-h•ento <le Vei(ulo~ linc,•<loru olc Sat! 

IH.-~ 
-111N.D~1C\0~~1.052 • PeHn,ol•·>m~nto de Puqulsu 
1llO~.OllOS231.2l0 • CH•Hru~;;, d:t C-~mpo <I~ ta•·ç·.f.,;oirit~ ;:se·u~intHl 
lllO~.O~U\3~\.U7 ~ A~oio ~ l'r<~j.,tos c:'e Cc..iutoic•ç:io 

11111 • ~tCUl;.I(JI, Octi,!TIV~ DO l'liOCRrol'.\ t!ACICII~.~ D( IR 
RICI..ÇAO -

lllii.O~S40113.Dil • rP')~ll - h·rlgaç"k fl~clon~1 
1111J.OC~~0173.01C • ~r.OlllE • lrr.#.çio do llor.:le~te 

11~0 • S(CR(TAIH.t HECIITIVA DO.I'IlC.;I(A~Jo. tt.',ClO.'I,\t, Oi: I~ 
ltlt:f.ÇM • trtll~f.DlS, :\llrlkVJ'.OIOI:o\OI\~ 

lUOO.O~OlOl\2.803 • Atlvld~<l~s_• Carso·d"o O~p~rUoo<::nto llodc.toil de 
Ol.orn Cllntr.i n Secu 

lJ100,01S<OH1.tOI ·ProJetos t Cargo~~ CCotofoanM~ <!e Oesrnvolvlnen 
to do V~h do ~.io r~~n~i~co •• 

1l:OO,OtV.0111.eO~ • ProjLLO~ iC.,rg~ <!o O~,p~rt•rl<lnto I;MIOt~~l de !I; 
br~o' .:1~ ~•t.N<n~~to 

112D0.0~5~:1Hl.e03 • ~~~~e~~~t~~c~~~o ;~c~~p~rt~'""nto /;tciun~l clt -º. 

l1200.CC54CIIZ~Ml_ • Atlvi~Jd"s 1 Cug.- d~ CQ.-~3nl>fa <1~ OHenvolY,i 
teMc> do \'•I•· d<i S;io rr~nchco 

H200.ll7GU8l.80Z ~~rrojelos ~ Cfrgl> d? l:l.ei>Ht~o•,nto N~don~l ole .2. 
bras de ~l<lei"L·nto 

12000 • ti\IU~t(RICI M Ar~O'IÂUriCA. 
UlntJ • A:ll'.J!Il!-Tr:r.ÇA!l !IIP.[TA _ 

U\OO.O~G5lG02.d.;a-;; COT·!:o:>st'\"veh ~ Luhrinut<te~ 
\210U.O~G&J(i02.10S • t:Jnutcnç~o. ~urorim~nto c li[ulpM~ntos de A~ron_!. 

m 
UIOO.l687~l4l.~lJ • Sistcr:oJ fJc Cof\trolc <!o (sp~to Hr~o trnllelro 

13000. ti)NI~ILKI(I Uf, A(,!(IC:UL!UIQI 
lJIOO • /,!lMtr;J~llt-\~lo:J (l!HlA 

U11Y.I.0'.0702U.l41 - Contl'it·ulç~o ~~ rundo Gerill'do~C~.o;:~u 
ll100.0~14(17S2.H~ • D~f('~a c \'i~fla~'i.l rito~~UIItdr\il 

_ l_)\00.04lL126~1.~7) • tletriric~_~fo 1\ural 

ll209 • E~:TJOr,:I~S.·'.O':PE!.'Vl~IOMOIIS 
132:1Q,O~WJZI2,BJZ- t.ti·;ít!~dH ~ CHl)O d~ Co:~p.lnhil trii-Sfh·lrf. ode 

l.rln~ZCII~OI:I:OtCI 

15000 • t:l~!Sltr..to rJ .. t~UCAV•? 
1!>\00 • 1-D!!lloiSõRt,~M 01~0-' 

Hlo::>.aa:20Jll.C26 • A;~lo ao n.:stn~o;.lvi,.ento d~ r~ucaç;\u r:íi.tt• 
l~IOO.O~C2UOZ .1S3 • CK-~fnvu\yfmento lh ~d~c~~;.&"o f'rii-LHohr 
l~I(IO.C!:43Ú·!Il.O'~ • hp~ns:io t K'lli>OriA dn (n~lno T~cn!C(; · 
UIOO.Ci64U35l.OU • Cot~cu~',io ~~~ 8olsu do LHu~o -

1,;o:~o ~ tmmlEkto t:•J n-ritct1~ 
lGlOQ • AO.'IItll~lMÇi,l) Dlr.llA 

-- UIC0,0~ZS-l&6?-.0r.7 • Alir..cnt:s:i~ de Pl·~SaJl 
Ul!Y.I.O&ZEIC.!t2.J(>~ • ~·~•.utcn~•o I' Suprir.o~oto~~ Molcrl~l <!~ lntco<lil~ 

ch -

17000 • lll!:ISTrr.Jo M fAW!OA 
_ 17lc:l ~ AGrmmr~:.çJ.o ti!RE1A 
\7100.0307Di'lZ.OlG • !l.on~t•·n;~o <!:. ScrYito C:~ ProCt'B.tr-~nle de D~dos 
17iOO.OJca_0392.(\Cl_· ~-~~··HII~~·r,•nto RciAt\OI">Jo:lo A f·S~untos dl:- 11ature 

- a Jur'i~lta - · ·- -
17lO~.(lJQGnJ~.OIG- t:.:.nuttnr;~o do_ '.Ocrv_lço d~ rrc:~css"o:~nto ~<· o,,do~ 
Plt-:"."~"""~'? ~~, • '·~····-~: ~·:·~-: -:~ t.~~-~~~ f~"-~:-::::-; ~:: 

hhdo' e 1-lunlc;l'lo; 
171ob.o:ma:>nl.C·U - C<oor<lt-M(~n Cera\ d~ Adt>fnhtr~ç5o fin~r.ccir~, 

(GA!a~ilid)de e Auditol'\o~. 

1e000 • fllfllHÍI(JO V..~ 1/lDC~lRlA ( 00 COJ·1ÍRC\0 

• 1&10..'1 • ~\K/~ir.t,çM OIRETA 
unoo.o~160'12Z.33l ·Poli ti c~ d» J!rtço lõ.cic-n~l. Equlliudo f,çüt.r to 

, ~~c~ol 
111100.1J070Z12.3l'l • CC:or<len:~ii~, Cc.ntrolt. c Milini~tr~çio de rro:~r~ 

.,,s do ]r.,lil~t~ do Ao;iic~r e do J;Jeo,~l -
18\D:l.11070•lli.',,:JS- h~c~~~do d,\ fohtlu parJ ~s H!cro, Pc~u~na to 

r,t;di~ [npr!'U~ 
l0100.110S.ONG.1l~ ~ s.:.~~~"'e:>to fin.lnecito d~~ l!~lnu ~e .tçiic~r e <lo 

Alcool 
l8100.l16llSli.3lG • f,quisiç:io dt l.~ünr p.1r• bporho;io c eenoffcl,! 

r.ento 

UI<!QO - L!ll!C:,~L~ Stli'(IC\'IS!(lliAOI\·~ 
I8200.\1JOO?Si.93l- l'rojctu~ ~ C~r<;o ~o Instituto r;adanai de ''o<!tro 

__ 1_9-tJia• llo,.,.~lh~ç•o c Qu~li<I~<Jc !nrl11Hrial -
18201:t.lHiS3&32.89~ • ~i~!dadcs a Car~o da [oopr.·~a a,·asilctn de 1,!!_ 

~.L~P9 
!>4.0'-0 
2"0"'.l!:n.:l 
111.000 

20.000 

l.:zeo 

3.520 
-;~õ 

'" - 1.980 

ir). I.~ 
&00,000 
6õõ.õõõ 

l.:.~~~-:-~~~ 
60V.OCO 
ltiO.CI.IO 
300.000 
- 50_,_000 

l.:~l~~ 

36.000 

l16.400 

no.ooo 
364.400 

f!.!..l:..OOfi,OO 

IO.OUO 

(80,000 

~~~~~ 
"?Oii:oos 

300.000 
lSO.D"OO 

!!':'..'.~~ 
8l!>.Cô>O 
iõ'l..:Yci'Ci 

.(9.,,):) 
100.0:1\) 

~ 
u.ooo 

?:..~.'<..;..0"~~ 
3.t.~~.ooo 

"17citiif."c-..iõ 
3':>4.003 

- SC!Q.OJU 
J.$00.000 

3.360.000 
~~3Õo'~600 
Jõõ:'õõõ 
2.(i01).000 

l,t\<>;,op.J 
.9~0.000 

-&~b.ê~ 

l20.3Ci0 
l.J0/;.?00 

3J,(oo 

193.&00 

S!._S_] -00!!&;1 

ll.o.J..1!-.:J;j 
J~ 

!>.31~.121 

14?.20<J 

1.480.044 

c:11eG.222 

.l!,5.:.,.0..Ql_ 

191.000 

84.0CXI 
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I~ - 1\IMISl(RtO 00 INTtfliOR 

\9100 • ADM!H!STRAÇIID OJRtTA 
l!IOO,Dl11~17Sl.,ll- Coord~N~io do '>l5tcrtl.l N~cton1l d• o.,r .. u Civil 
1'!1100.01401Dll.?~J • Oc'~~vohiOl<:oltO do Ullrt~ fJu,.ln~nu •· PltOO(NCR 
U\00,076'lOJ~l.7J'J • hrtlt:ipaçio doi I.Jntio nG Capihl d' COI'IIplnl:il 

Sldcriirglu d~ hoUÕnh 

19200 • ::mMOCS 1Uf'ERVtSIOI11\DI\S 
1~200,(13;)10211.909 • Ativld~dcs 1 Cugo do lc-rritÕrlo f,eden1 de R!,_ 

nilll4 
1'n00,07~00Jl1.903 • Projeto~ 1 car9o d~ ~pcrlnt~ndência do Dcsc!!. 

~olvln.cnto da ANHouh • 
19200,0HOLW~l.<JOG • :~~~~!:~t! ~:r~~~~~0S~~~rlntendc~t:~l do Oo:H;l 

1nOD,1GS!IS3fll.~oe- Projetos 1 Cargo .to Território rcdcr1l do Arn~l';;: 

20000 - IUidSTERIO M JUSTIÇA 

20100 • Aff·lliUSTAA~1.0 ttlltElA 
2DIOO.OJ070l31.2ll • •\~nutcn~io do_ Ccnlrco Cr.i'flco 

21~00- rmmT[RlO M ~;~RUIIIA 

2110' - AOIW!ISTAAÇ,I;O OJft(TA. 
21100,03100$5\.N)) - l'l'ogr~M• ~etoriJl dt R~cunM do !l.!.r 
2110tl.0310~~51.DC!I- llis~;io 1\u'irtiu · 
21H>O.CG?71C..JI.00l • A.,Olii~.Õo Jn úl"<'l~nlnçij".:o~ 1-lll!Ur~s dt:' ApOIO 
2llOO.OG?7H31.0~3- Rt•novaç:õo e ,:_.,plhíio do' ~\cios nutu3ntes 
2110.:J,CG2111>31.00~ • VhtuN~ ~.~ucri.!.a Espc,hliudo~ 
2ll00.CG?1153l.OO~ • RNpHc1ha"'cnto dl HJdnh~ 
211CO.OC0211G31.G~~ • ~~srn~olvi.,cuto d~· i'ti.'J~tos hp~chh 
21IOO.ot:UJ9nl.OOG • I:Clhoramento~ ~l Rede d~ lnslno 

22000 • 1111H51[RIO OAS. KWA5 E EK(RGI1. 

:liOCI • AO~mHSTP.f.ÇiiO OJR(TA 
:;!100,09100l~1.709 • l'upcip~~io·d~ Ur.iio no Caplhl da Empresas t;~-

~lo:u·et Bnslleh·n S/A 
i2100.09!.3ZM2.lH • lcvjnUoocntC'I (;~)Õ?Ito S.ht,-n!tlco- do Br~S11 • 
22100,03S328Sl.d09- rnqulu e Av~IIIÇAU de Oc;>osltos de Sub~h~ 

22l00,095l2S9?.410- ~~~~o~i";~~!~lu t:lnenl dn P,.quen.Js e i-.i:dlas 
tmpre~u UHionais de tllocr,çlo 

~$000 • fllll!Sl[RIO OA SAOUI: 
2~J(l0 • I.O:UUIS1RACi\CI OlRL TA 

2SlO~.l37S~2Sl.3!>S.- lr.pl4~U(lo e {h·9atolnç:io dl!_s S~rvlços.dc 5~iíde 
l!!>II.IU. ]JI~~J.J(.~ 1~ • t;,g! {:~~~: :.~nl h r la d~ Al inoentos, Ado t lvus t· 

~7COCI • 11It>ISTrRI(l DOS TP.Al:SrORTES 
2J100 • (lli!OAOf5 SUI'rltVISiO:lAti.\S 

27200.1G685J5l.gz;: ~ ProJ<t.:>s a Cargo·do lt~par~anocnto 1\~tiMJ.l.de E.!, 
· tra~.u. de R~dJg~~· 

27200.16!<0S3S2.922- t.tt·;tc:a~s 1 C~r·yo d~ D~plrtanocnto t:~clon~l de 
htrad~~ de R~d~gt:n 

27200.1G!lZ!'iJ~2.922 ~ 1\t\vldjd~s 1 Cargo du D~rarHm~nto !l.lcion~1 de 
Estrac'u de ~odagl.'l• 

2'1l00,16B&~371.9?2 • Pr~jHos a (Hgo do O~r~rt~mcnto Nac.lon~l ~e{.!, 
tradu de P.od•g•·Pt . 

27lDO.Üi&B~312.92Z- J.tiYIC:~~es 1 Cargo do OepJrtaooroto HfCional de 
. L~ tradu d~ P.odtgu·~ 

272ti~.lC>80~331.9?1 • Projo.:t!IS 1 C~rgl'l do flcpuun:ento lladona1 de E~ 
tradas de l:od~Qc!ll 

Z7lt>O. 16f.6539l,9~1- rroj~tos a CJrgn du O~·rarU•~ento tl~clonal de r.!. 
. tr~dn de RQ<IJ9f'"' 

Z72~.1G90C?1Z.~2J • Mivl~•des a Cargo da Ea>;>I"CU de f"oJ•tos do Br.,! 
s 11 'S/11 

U2!Y.1.1G~05G31.!J1l - rre>je~o~ a Ca.r;o d~ trnprcsa de Parto5 da rra~il 
S/A -

znoo.lM~~~(2.9n ~ t.tlvldadu 1 Carço d~ tm11reu de l'orta$ da llr!, 
' sl!S/A • 
27l00.16905(;{.?.9U;- Ati~idld~s a C~rgo d• (an,;:rtnhh dt lhvo:g~~ao do 

Sio fnnclseo 
21l0').1G!Il!.'í21,929. f"rojHO~ 1 (H\:<) c!J Coto;>Anllii llra~11Cir4 ~~ 

lrCM IJrillnO~ 

znoo.1G~ls7n.9n. -. ~;~~ .. ;c!~1~f~::~~Cargo d.!. cc.:~1panM1 Drunctn do 

21l0~:J • rJ;rARCOS GHIAIS O,', UlllJIO 
211\01 • ~EEU~SOS SO!l. SIJV(I:VI57oO p,o. S~CJ:(TJ,I:JA Ot PlAN~ 

Jf.~l(tõlO/PR - . -- '"'" 
2nl01.030~0J11.(•)0 • t!~:cnvolvtn:e:'lto d~ lr.rr..-·estrutuN Soçh1 Url•!,_ ., 

2810l.03:19lt:Jl.~OO_. Ccmtr!bulçio ~p_f!!r.C:o dll lrwc~ttmcr.to So,bl 
tiO(S 

2810l.OJDne~?.C·!il • P.!>Oio 10 O~senvolvb:~nlo Econ3mlto e SOcial 
2Bl0l.l68B!>J/I.G23- tonclusio d1 Tcrtcln f'Mtc do l'itürt• 

3000;) • TAAI!~!R[W,:IAS A i5TIItt:l~. o}~lli.ITO HDflif,L L fW 
IIIClrlOS. . · -

lOlOS ~ COVfRI::l 00 0\SlP.llO rtC'J[Rill • R[CU\50S S.!l!l ~.!:!. 
PE!W\~0 D\ SI.Clltlf.R IA DL. rLJ.II(J,_'tWTO/Prt 

JOIOS.~O.Ii3017~2.1:.'0 • raHc\.:orcnt.C'I de l>~tur~la Civil 
JOlOS.OG:laH:I~.l?~- x .. :vtçosdo Cort>O d~ Co~~clro~ 

l~COO • ti:CAP.G.'JS· f tr~\N:E II:<'S OJ1, U.~J,!,O 

32101 • f:((lt:tSOS SOO S~I'(I:VJ!.Ã'J OÕ 111Nl_$l[~IÕ DA f!, 
lf~ . . . -

3l10I.OXI003U,71!1 • tub~:r1çio_Dt: t~.~~~~~<:nto dl' r..>plt.>] di C<lflll)olMlt 
dri-lilf'lr& dl (ntr .. oo•.•o• (" r .... r....;\o 

:l\OI,Ot:ll)')~41.18~. hr~~tiQ.>çj,g d.1 tlllloiO r>0 C..1pH~I <:10 fl\'I~E~ ·C~ 
p.1nni~ f"lortsul Mor.tr ll•>u~ado 

l21.:11.0953033G.H5 - !r .. !culu~.io po:tr Ret>Hc~ç.io de L~Yr.t 

JJ:OOO ~ MIIHSlE'I.IO 0,0. CUL~UI!I\ 

341(10 • ~.tiMU;!'STM,,ÇAO OIBHA 
3-1100 Dll(eiJJll,J!.l -A,,., in~ rrojt-to~ de O-:sc~vr:>h•\r~~nl!l·-culWr•l 
:t41W:GI::caz~72.?~~- EstliT..IIo i rrodu-;.'>o c;; t'lh•'"'l~•ç.fo da Cultura 
)~10i:I.Oi:4S~472.S.S1 • 0\!u~Jo e tnt~ruO!!.Io de lltr>:. c ~t·rvi~D~ CuHE. 

uh · 

)OG.loo 

i9ii:'"tõõ 
T:fl:"toõ. 

-li!.ICO 

31.800 

so?.5oo 

1~9.0CO 

211.500 

210.000 
s.o.ooo 

UE.:~'l_2 
270.000 
210.-0Õ~ 

?~'!.~ 
t.StlO,CO~ 
-w.ô~ió 

--7o,o,>o 
300,0JO 
100.000 
NO.OJa 

1.HO.OOO 
600.ti(l0 
60.000 

CZS l.OOiJ~Õ~ 

-~~ 
!:_~I!S.D12.Q. 

. 6;(1_00.000 
2J_4.00Q 

ll2.MO 

;JS.lOO 

~..1-l.P.~Jl-~ 
t:-J~:gt,g 

lOÇl.OOO 

' a.ooil.7o:J 

h~iJ.C§ 
n.ooo 

625.000 

~3.000 

1.000.('~1) 

lfl1.<0C 

300.000 

2.:711----:-~oo 

UO.OJO 

141.000 

172.000 

3.300 

531l.500 

~d~ 

100.0~ 

f.? .. L!.:..~o""2Q 

Z'.SOO .CV:) 
1.~31.10~ 

200.0~0 

&!2ll 

ZL>'ll 
l.Ou(J 

1~.000 

,bQU,!l 

\ 

475.014 

575.SJ8 
Jas.sat 

~.&2~ 
HB~!m. 
1?6.!.00 

J9.9QO 

'·"" 

34200 • Elll)(l,',DES S1JP(RVISIQ1'1-\0AS 
3C~.Os.ID2461.93) ·Projetos a carso dJ fUlld~çio tl•<:lou~l l'rÕ·I-!~m.?_ ,,, 
3U00.0$432ol72.93l ~ hlividJdc~ • Car~o da rund.•çio l<.:tclonal de Arte 

lmO • r.I"J~TfRICI DO OESONOLíltllNTO IJRl!A.f'l3 E Ht!O Afl 
I!J(UTE ' · - · 

JS100 • ,IJ!~I[ti\S1MÇ.'i0 DJR(!A. 
J~100.l07!i(4:U ,3-:.!:> - C.o:~.;truçSo ~ !c'Jip1 iaçio de Sistr.ms do Esgoto 

JSOro • tH~lSlE!IO DA. CIEIJCIA E TLCtiOIOGII, 

JS\00 • 1\~)I!Kl~lhJ\ÇAO 0\REl,O, 
3G100.0)1~0212.G_94 • Ctttotr;bui<;Jo ~o rur.do f,',lrloual de Drsrrwolvln~n 

· to Ckrotitlco c hçn~lÕ9ico -
)GJOO.OJICIOnJ.n~ • r,,nlclt·~~io d~ ur.\.i"o "" Caplul da rln.u•o:;i4d.!!_ 

. _ . n d~ h tudos e l'rojttM 
3G100.0l1C"0~5~.(94 • Ce>oltrl\>ui~:l'o ao ful'dQ r:acl;~nAl de Oesen~olYiltlC!n 

· tCI Cl~nt;flco t lccttoliÍ'Ji:o -

JG_1:_o.oJJoo~«l.t9~ _· i~n~r~~~i~1~o~~ ;~~~~W~6"~1 ~~ Ocs~nvolvl"'c!'. 
l6100.0J1CI:JSSJ.3~·- Ap~\o JCI t'e~cnvohimt"nto-Cien~Íflto r lccn.,ló 

glco -

JGZOO • U!l!O"'.I(S }UPtP.'I\~IO:Io'•Oo\S. 
~3ó.'2'00,03100542.!03~ • l.~l~idld·:~ • C~rgQ <l~ t~.~·.~ll-o l:•doMl 

~am~lYi"twuto Cõ~·ntífico ~ \rcr.olú9ico 
J&'2'00,(\)Jo:l~~2.C.J~. • t.t!~,~~:tl~ ~ C=~;= ~= Cer.:,~lloo r:..~~~:.:.: 

_ -=- ~onvtolvi'l".~nto Ci~n!ific? c T~·:ll~iio~icu 
3Co200.0JlO?IlCl.9J5 • Athi~~d~~ a Cugo d' CCin~~ln!'l I~Cit•ttal 

~envolv\ln~nlo C\enl"ifito 1:' T~<:n"lÍI')ico 
J~W.OllOZ:>;:.2.93~ • t.~h·io:fl<k~ 3 -ç.1rço du '""~clloo l~ldoMl 

Hni'Olv>r..cnto""'••n:.irico e Tecn.'l1Ú9ico 
~ 

3go~ - ktscr.v:. cE tO!óTii~rr.clA 

l91)(Y.l • RUFR'I'f, O( COI\l!r;-;-ff~11. 
39ti_00~999'J'J99.~~~ • R••srrv. de CiUns<·•1da 

i..e...l...t..!: -

,, o~ 

"' ::s.. 
« C:!. ,, ,, 

J>J...1.9J! 
lTO .CiOO 
4],200 

~~qg, 
#Q.Q...t!:OQ: 
200.000 

!,.§,Ç,g.~2 
~0.2,1l, 

27.200 

5(0.000 

lO,.SOO 

420.COO 

400.000 

~.J..&QO..:.E 

412.!-00 

so.ooo 
345.400 

1....lt'l..li ... QQQ. 

300.000 

100.000 

1.000.000 

000.000 

l.t-..!.§l ... lJA. 

{·}~~}}:ffi 

l.rt. l.'';l- rlcil o Poder h~tutivc,. a~toriudc- ~ allr1r cr~dhot ~~pc:itls 

10 Orçn.ento t'a Uni:>~· hl nQ J.Mfo, ~e 03 de dNc"!mi de 198G • atif o Hmlle de 

CtS C:I.UB.100.0:>o,ro ("G<I~ret•U tilh~e~. tr·c:Nltos e 1t·~Hnh t ollo ~tilh~e~ t <l:'fll 1'111 

crundos}, u:iH~,r.o'~ o~ recursos to exe~s~o d~ arrr~ad~çio d~s ,-eceH~s .to luouro lll_ 

ciol\.ll,' ttor d., •rt. 43, f~ 19, ino::l~u ll, e 3o:', ó Lei n';l (.320, ~e 11 de Nr~o de 

1~64, t lqut1n t'•<errentes dt orer~çõe~ d,• crC:J!t<> inttrMs u c~t~l~lH, J'.lcr~ aten~ar 

ao~ seguintes f>~(lsr~~~s d~ U"lil~l!,?: 

OSOO:J • J'J5TI~A. DO li'.MAlHO 

011105 • li:IW::l'•l R\"1;1!:!1(1\L t'IDII:f,r•-'111() [1,\ ~! ~lG!fi.O 
OSIOS.0'2'0~02~3.~1~ • D·~~;>n'~ri~<;~C'I d~ \o.;j~~~ I>Jn1 t.::>1tlidç.io dJ S,.c!e 

do lribuMI lle~\Qn~l do 1r~t.~lho ~"' Porto Al,t 
gre • lt:> 

PrDtrdcr i ct~uprnprhçio :Ir pr~dlo 
dcHIIIIldo i amo\ i•~~o .1.1 l<'de ~D Tribunal Rc•po_ 
M1 da TNh~lho d~ ~a ~~?l.io, i:on(o~me rH.lll<'lc, 
'Ido no Oeento n'\' 9~.151. de 22 do abr•\1 de 
1987 . 

11000 ~ l'llE::OI!ltr;(lA t>.\ REPCBUCA 

11103 • SWI~O h!l(lo:;Jil Dr \IH ORMAÇOES· 
H10l.lOS1316l.OU • '-'ltll'içJo ~~~Bens b,;,;vois 

Aquh I~.Õo do I.Ovel no Rio de Jan~l 
ro, pert•·nccnte • C~iu [conÕlll\'1 ,fe<l<>ul, que' 

. s_to c_!lr.ontu eeoli<ln 1.'111 regime de ((.o(liC>dUo 

18000 • Jill!l~H'I.IO 0A l~o0STRIJ\ E DO CO:<IE"RCIO 

181(0 • 1\()}IINI~l!l.IIÇ~n L'll!l.OA 
18100.1\GJJ5)2.78S- Contrlbu;~~D ~o runJo d~ c~r~u dJ Etonor.til C.!. 

f~eiu 
C~r sujlorte fiMnccfro i modernll~~;;o, 

ine_ciltho i produthidoldc d~ tJTdculturJ, d~ 
in<.lihtria d~ uf'f c da ~~oorta<;~n. ao dol"'.õ(;'II.YC'Il 
vi.,o•nto d~ ;·~~qtth.l, do-s; meio~ ~ vi~~ <le trJ,; 
porte~. d~ parto>, <ld <leTl'U, do 1·n·çC1 e do 
•-<:r<~d.:r, h>tt••"llo.J e ~xteroo. b~at t~nro dJ~ cond.i 
çi'i~s ele vida d·J tr.JbJlhJdor rur1l 

19000 • Kll:aW:lO 00 IHT(RIOR 

. 1~100 • A<I:IIIIIS1P.t.<Ml-i_ttlf.Üil · 
19lOO.o70I'ltiJ~l.m - ;~~~l~~n~~ d' l.luião no caplt.11 ~o C;,.n~o d~ 

h1p1~n1.1tr ~~Ões de dnenvohlr.~ntD 
reglor.3l ' 

1!1tiX!.070SOJS1.752- r.rticll'~çSc,. dl Unlio r>Q C~pitJl do S.Jnco do 
l..:ordc~h do llra~il S/A 

l"ll'lemcntar 'ÇÕe$ do d~$~OVolvi~n~o 
r~giÕul 

2e.ooo • ~tiCIJ'.CCS G[·stf,t5 O~ Utl!AO 

28101 • ~~~f~~~pra. $UI'I:IlVJSIIO llA S((l:f.lNUA O! PLA:;f. 

_ 2810l.09~l~f.S).099 • ~~,~~~~~r:uí:ailC~n~Í~;, Elêtri~u S!A • G~l 

9_L1~ 

1.JJ!9. 
1....l.C2 

-c-.IUII 

~-~U-·<!.1!.'1·~ 
6.000 

J..(Í(!Õ 
lo,OUO 

tl.(ICI~.('\1() 

l'J":oo·J·.o~O 
--· •j•-

U.O:>O.OflO 

}~~ 
l:.~.!.Q .. :..OJR. 

SIO.OOO 

l.ooo.ooo 

1~J:.Q">' .... ~~ 
25.1WO.OO;;t 
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Rr~ml>e>ho <le>s ~~stos (f~t\Jad<>S 30lO!i.l3J,!i426J,C~6 • r.eror""' do ll<l~I"Ul d,.__s.>s<' do DIHrit~ re~~r~l 

Assc9unr- ~d<:quad.ts w"dições fislc~s 
;JI> t!os~it~\, ~~· r.:.•nt·ir~ 1 ro:~lt>lliur ro;.lhor 
fUIH•·roela ~~~.:Jcto·h:.ssrital.ilr·- c~~·u·•ldade 

!_0~-'-

fl.rrn.ls (<'lr.tni~ tJ:·~ri(~S S!A-, n\ Ú>n~tr<~,,la f.r~ 
Unh:!a<:lc•~ \1 ( lll da C~ntral tluciNr Almjr·~nt~ 
J;JvJro hlhuto (flcn·cto no;> I;IG.'ZSC, d,• J') d.:- 1!!. 
11'10 Ot 1~01), ltno ~(l"ol> C~~ OOI'o~~Ç~<'S 111\~n~~-L 
r~J rt>Sllihnl~~ t!e -;-:-er~~oc~ M crcdlt'), lntc;:, 
na e (~tern~!., r-ehtiv~l :i Cein·,trt.r,~o da Un~d.l. 
d~:- 1, dJ rd1ddf. {t•ntr•l H:ltleJr· (I>~CI'\~to nJ 
SI1.9Sl, de ~:; ~·l nov, .. .::.ro de l!lB~) 

JOOCO- 1RfoN~HI:<r:C.liiS A l~liiDO'i, OlSlRlTB fEC~FU".l E ':!!., 
H!Clf'IOS 

.l.rt. JQ • O ~odcr hccutlv<> p<><h'r;i ~·f<:lt•~r o nr.~anej~r.crot~ .:c~ 1.~ 

lt>rts C<>Ml~ntl•'f do Jrt. Ir.> d~ prt!.~nl~ t.ci, pz.n itcn<:!~r ~~~·sp-:-~H erllr~ o~ Or~1.c~: 
projc•tt>~" ~tll'id~d~s. ln<llc•dn$ r>t'n~ lr'ligo, l.ti.= o llmltr de l(;t (vlnlctclr.co r~r 
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O SR. PRESIDEN'IE (José Ignácio Ferreira) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quero registrar, desta tribuna, o transcurso, no 
último dia 2, no Rio de Janeiro, do Dia do Repórter 
Fotográfico. 

As comemorações tiveram lugar no Pontal 
Country Club, em Jacarepaguá, e foram agrupa4 

das sob uma significativa denominação - " D 
Click- Um dia de Lllzer". 

Trata-se de uma classe com especial destaque 
dentro da imprensa. Integram-na, em verdâde, 
os homens da vanguarda do jornal, aqueles que 
chegam na frente. São eles os responsáveis, na 
maioria das vezes, pela vida da notícia. Os leitores 
das folhas são habituados a se deixar atrair pelas 
fotos e depois de vê-las é que passam à leitura 
do noticiário propriamente dito. 

Antigo nas lides parlamentares, sempre apreciei 
o esforço dessa gente na obtenção do retrato 
do fato. Não raro, um instantâneo expressa tudo, 
enquanto o texto nem sempre ccrresponde à rea& 
Hdade. 

AArsoc é a entidade que congrega esse pessoal 
na minha ddade. E é à sua direção que vaí a 
homenagem aqui prestada, pois essa diretoria 
simboliza o grupo. Nçemi Horta é o seu presi­
dente, tendo como companheiros de diretoria Hi­
pólito Pereira, José Augusto, Alcir Baffa, Heloisa 
Niemayer, Mozart Trindade e Adalberto Diniz. 

Quanta e quanta vez um desses repórteres já 
não passou por instantes arriscados e perigosos 
para cumprir sua missão. Sei mesmo de casos 
de alguns que tombaram no exercício dela. Mas 
acima de tudo eles se esmeram em fotografar, 
em registrar a figura do fato. São peças essenciais 
nas folhas. 

Eram estas, Sr. Presidente, as c.dnslderaçõeS 
que, na qualidade de Senador pelo Estado do 
Rio de Janeiro e cidadão ligado à imprensa. desde 
os tempos de minhas atividades esportivas, dese­
Java consignar nos Anais do Senado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnádo Ferreka) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco RoHemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como profissional da área de saúde, exercendo 
atividade no meu Estado, Sergipe, venho consta­
tando, com preocupação, a situação precária do 
setor saúde no País. 

Em conseqüência e fruto·de estudos e reHexões 
sobre o assunto, princtpalmente no que tange 
à saúde coletiva, apresentamos uma proposta de 
norma constitucional envolvendo inúmeros dis· 
positivos, de forma a contemplar o amplo espec­
tro da saúde. 

Ainda no âmbito da Subccmissão de Saúde, 
Seguridade e Meio Ambiente, grande parte de 
nossas propostas foi élcelta pelo seu Relator, o 
nobre Constituinte Carlos Mosconi, que provavel­
mente, tal qual expressivo número de Constituin­
tes proflSsionais de saúde ou não, compartilha 
de nosso ponto de vista, oriundo de exaustivos 
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debates a nível nacional. que culminaram nas dis­
cussões e conclusões da VlQ Conferência Nacio­
nal de Saúde. 

Cqntudo, Sr. Presidente, ainda persiste a nossa 
preocupação, mesmo porque o processo de ela­
boração da nova Constituição ainda continua em 
andamento, a depender de esferas de influência 
mais amplas, que não a dos especialistas. 

O panorama sanitário brasileiro é tão grave 
quanto complexo, somando um quadro epide­
miológico instalado a partir da miséria, da subnu­
trição e da falta de saneamento, a outro originário 
do processo de indusbiallzação e do aumento 
da sobrevi da. De um lado temos as doenças infec­
ciosas e parasitárias e do outro as moléstias crôni­
cõ-degenerativas, os acidentes e doenças do tra­
balho. 

A saúde tanto é um meio ou condição para 
que se trabalhe, se aprenda técnicas e se desfrute 
do lazer, como é um objetivo por si mesma, por 
significar, pelo menos, um gradiente positivo de 
bem-estar. Como é uffi gradiente, em que se tem 
mais ou se tem menos saúde, sempre os indiví­
duos estarão buscando :o sistema prestador de 
serviços para alcançar um nível mais satisfatório 
de saúde. 

Por outro lado, ela é diretamente resultado de 
condicionantes sócio-econômicos na medida que 
estes fatores s6clo-econômitos, dentre os qucrls 
podemos <::itar a moradia adequada, abasteci­
mento de água potável, destino apropriado dos 
dejetos, transportes, alimentação, lazer, etc., exis~ 
tam e sejam desfrutados pelos indivíduos, com 
menor probabilidade ç_sistema prestador de servi­
ços de saúd._e será procurado. 

Numa soc:iedade mais eqüânime, como a que 
buscamos, através desta nova Constituição, é ab­
solutamente inconcebível que a saúde seja clistri· 
buída de forma discriminada e que o sistema pres­
tador de serviços esteja à disposição de quem 
menos dele necessita. 

Destarte, mesmo numa sociedade de econo­
mia de mercado, como a nossa, o individuo pre­
cisa gozar da plenitude dos seus-direitos sociais 
a para dos direitos <::ivis e políticos. E, dentre os 

-direitos sociais, o mais fundamental de todos é 
o de ter acesso à saúde. 

Em nossa proposta de norma eonstitucional, 
inscrevemos a saúde como um direito de todos 
e dever do Estado, que garantirá este direito me­
diante políticas e<::onômicas, sociais e de meio 
ambiente, que conbibuam para eliminar ou redu­
zir os riscos de doenças ~ de outros . agravos à 
saúde, além de uma oferta de seiViços de saúde, 
a todos, igualitária e consoante as necessidades 
àecadaum. 

Isto implica, obviamente, uma mudança de mo­
delo do atual sistema prestador de serviço, que 
é irracional, oneroso e insuficiente. Há uma multi~ 
plicidade de órgãos, com comandos diversos, ge­
rando paralelismo de ações em determinadas 
áreas, deixando outras a descoberto. Privilegia-se 
a te_gtologia de ponta, erii detrimento dos cuida­
dos básicos de saúde. Enquanto a França, país 
Produtor de tomógrafos computadorizados, ado­
tou como norma a disponibil!dade de um tom6-
grafo para cada 5 milhões de habitantes, no Brasil, 
em 1980, essa relação era de 1 por 2,6 milhões, 
atingindo, na região Sudeste. onde situam-se 70% 
destes aparelhos, á fndice de _1 por 1,5 milhão 
de pesssoas. 

Preconizando a existi!ncia de um Sistema Na­
c_Ional de Saúde, cuja abrangência, competências, 
OrgaTtização e funcionamento seriam definidos 
em Lei Complementar, estabelecemos, contudo, 
alguns pressupostos para este_ Sistema: 

1 - unificação institudonal em cada nível de 
govervo; 

n - descentralização polític~. administrativa e 
fmanceira do Sistema; 

m -Integralidade das ações de saúde; 
IV- regionalização e hierarquização dos servi­

ços de saúde, isto é, a garantia de que o indivíduo, 
ao ingressar no Sistema, possa ser encaminhado 
a um serviço com o nível de complexidade ccm­
pat1'vel às necessidades do seu caso, dentro de 
um processo de gradação de níveis de comple­
xidade dos serviços, distribuídos regionalmente, 
conferindo racionalidade, eficiência e eficácia ao 
Sistema; 

V - participação da população, por meio de 
entidades representativas da comunidade, na for­
mulação e controle das políticas de saúde nos 
seus diferentes níveis, garantindo, assim, a demo­
cratização das dedsões~ a co-responsabilidade 
pelas mesmas, evitando-se os excessos tecno­
cráticos. 

O Sistema Nacional de Saúde, conforme o con· 
cebemos, não obstante ser <::ontrolado pelo Esta­
do, por. se tratar de uma atividade de caráter es­
sencial e com implicações, inclusive, quanto à 
própria soberania na<::ional, não exclui o livre exer­
cido da atividade liberal em saúde e a organização 
de serviços privados, de capital exclusivamente 
nacional 

Igualmente, pelo caráter essencial dos serviços 
de saúde e as sua,s óbvias ligações com a preser­
vação de nossa soberania, consignamos em nos-­
sa proposta a subordinação das políticas setoriais 
de recursos humanos, de desenvolvimento cientí­
fico e tecnológico e de produção de insumos, 
aos objetivos e cliretrizes do sistema Nacional de 
Saúde. 

Para se ter uma idéia de nossa vulnerabilidade 
e dependência externa no setor saúde, basta dizer 
que importamos a quase totalidade dos equipa­
mentos de médio e superior grau de sofisticação, 
enquanto importamos, também, 80% dos princí­
pios ativos necessários à produção de medi<::a­

-mentos. Em 1986, o País despendeu, em com­
pras de fármacos no exterior, cerca de 500.000 
dólares, enquanto assistíamos impotentes ao de­
sabastecimento do mercado farmacêutico, nos 
medicamentos mais baratos e essenciais, tais co­
m08hticonvulsivo,_ alguns CÍntibi6ticos de primeira 
linha e outros mais. No entanto, os produtos mais 
Oll'OS, cujos lançamentos cx:orreram em datas 
mais recentes, eram facilmente encontrados. Da 

- mesma forma, alguns laboratórios retiraram de 
linha medicamentos úteis, mas de baixo custo 
e, portanto, de pequena rentabilidade, tal qual 
uma indústria de confecções deixa de fabricar 
um determinado modelo que caiu de moda. 

Outro item que fizemos questão de colocar em, 
nossa proposta quanto ao capftulo saúde é o da 
Sãúde oc:upa.donal, remetendo, à Lei Comple­
mentar, a regulamentação da participação do Po­
rler Público, do empregador e do empregado na 
formulação, implementação e controle da politica 
e ações deste segmento da Saúde Pública. 

O termo saúde ocupacional, ao contrário do 
que muitos afiiTI1am, não é um anglicismo, como 
tampouco o é saúde pública, hospital, médico, 
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etc. Trata-se, da denominação, aceita c: adotada 
pelos organismos internacionais, do conjunto de 
ações que promovem a saúde do trabalho, elimi­
nando a insalubridade e os riscos de acidente 
de doenças ocupacionais. 

EnVolve, entre. outras disciplinas, a Medicina do 
Trabalho. a Enfermagem do Trabalho, a Higiene 
do Trabalho e a EnQeriharia da Segurança do 
Trabalho. 

Em 1950, o Comitê Misto da Orgãõização Inter.. 
nacional do Trabalho-Orf e Organização Mundial 
daSaúde-OMS, reunido em Genebra, estabeleceu 
os segulhtes oi::5"etivos para a saúde ocupaciona~ 
conceituando e delimitando o seu âmbito de atua­
ção: 

"]9 promover e manter o mais alto grau 
de bem-estar fisico, mental e social dos traba­
lhadores em todas as ocupações; 

.2i> prevenir todo o prejuízo ~usado à 
saúde dos trabalhadores pela condíção do 
seu trabalho; 

39 proteger os trabalhadores, em seu ser­
viço, contra os ris<::os resultantes da presença 
de agentes nocivos a sua saúde; 

49 colocar e manter o trabalhador em 
uma função que convenha às suas aptidões 
fisiológicas e psicológicas; 

59 em suma, adaptar o trabalho ao ho­
mem e cada homem ao seu trabalho." 

Frente --ao exposto, não resta a menor dúvida 
de que os órgi&os responsáveis pela saúde ocupa­
cional no Brasil devem integrar o Sistema Nacio­
nal de Saúde, como já o integram, virtualmente, 
ainda que sob comando distinto. J::, todavia, impe­
rativo que todas as ações de saúde estejam subor­
dinadas a um comando únioo em cada nível de 
governo. _ _ _ ____ _ _ 

O qUe se obseMI, no entanto, é que a saúde 
ocupacional, cometida ao Ministério do Trabalho 
e normalizada pela sua Secretaria de Segurança 
e Medicina do Trabalho, pennanece centr~da 
a nível federal e praticamente ignorada pelos Esta­
dos e Municípios, instâncias onde deveria ser ob­
servada, fiscalizada e ser objeto de ações especí­
ficas de saúde pública. As Delegadas Regionais 
do Trabalho falecem por carência de recursos 
humanos, téc:nicos, materiais e financeiros e, nu· 
ma tentativa de fazer alguma coisa, perdem-se 
em ações de caráter puramente policlalesco. 

Aqueles que defendem o status quo e que 
prétendem que a saúde ocupadonal permaneça 
na órbita do Ministério do Trabalho argumentam 
que. tradicionalmente, seus itens fazem parte das 
negociações traballiistas, ao que redargüimos ser 
a saúde um bem lhegociável, que não pode ser 
vendida à guisa de awnento salaria1. Há ocupa­
ções, é certo, que por si sós são perigosas, não 
havendo tecnologia disponível que elimine o risco, 
o perigo. A estas e enquanto não houver mtios 
de se eliminar e diminuir o risco, a legislação 
preverá adicionais e condições especiais de tra­
balho. 

Permeando as nossas preocupações para com 
a saúde da Nação, deste povo sofrido que sequer 
tem acesso aos serviços básicos de saúde e que 
morre à míngua de recursos, multas vezes até 
na intimidade dos hospitais da Capital da Repú­
blica, está a questão do finandamento do setor. 

O Brasil gasta pouco e mal. com o setor saúde. 
No ano passado aplicou-se somente 3,7% do PIB 
no setor, 51%' do Qual financiado pelos particu-
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lares; 19% pelos tributos da União, dos Estados 
e Municípios e 30% através dos desconto$ sobre 
a folha de salário. . . _ 

Verifica-se uma diminuição gradativa dos inves­
timentos públicos em saU.de. Se siÍL!armos os gas­
tos, por exemplo, do Ministério da Saúde, em ter­
mos do orçamento_ fiscal da União, em 1978, des­
tinou-se apenas 1,8% deste orçamento global, 
enquanto em 1986, dotou-se o Ministério, incluin­
do também a Centtal de Medicamentos, em so--· 
mente 1,9%. 

DaQos do Banco Mundial, de 1982. apOntam 
que os seMços_básicos de saúde pública têm 
sido os mais sacrificados. A SUCAM - SüPeriii­
te~ência de Ca~p~as de Saúde Pública, ór­
gão dos mais respeitáveis do Ministé:Oo da Saúde, 
pelo seu trabalho e eficiência, que absorvia 1/4 
a 1/3 do orçamento total do Ministério, viu os 
seus recursos drasticamente_ cortados entre 1978 
e 1982. O programa de combate à malária decli­
nou 60% em seu orçamento, em termos reais, 
~ o de controle da esquistossomose sofreu uma 
queda de 80%. Os recursos destinados aQ _con~ 
trale de doenças transmissíveis, por sua vez. repre­
sentavam, em 1982, apenas 41% do montante 
gasto em 1978. . . 

Não é por acaso que a malária é epidêmica 
em Rondônia, com 400.000 novos casos anuais, 
e que o dengue ameace nossas principais e mais 
PopulOsas cidades com surtos epidêmicos, além 
de que o fantasma da febre amarela paire sobre 
nós como uma tenivel ameaça potencial. 

Em 1982, por incrivel que pareça, ainda 62% 
do gasto total em saúde foi financiado pelos 'inves­
timentos públicos, enquanto, em 1984, esta cifra 
caiu a 49%. Em 1985, o orçamento do lnamps, 
cujo percentual tem sido reduzido ao longo do 
tempo, em relação ao todo do Fundo ~e: Previ­
dência e Assistência Social - FPAS, foi 4 vezes 
superior ao orçamento do Ministério da .Saúde. 

Não é necessário ser nenhum expert no ,assun­
to para se definir o perfil do modelo de assi~tência 
à saúde no Brasil. É um modelo importado dos 
p!3ises centrais, baseado na assistência médico­
hospitalar, privilegiando os aspectos cuf@tivos. 
Nos países da América do Norte e da Europa 
isto pode até ser justificável, uma vez que lá predo­
minam, de forma esmagadora, as doenças crõrii­
co-degenerativas em populações de faixa etária 
cada vez mais avançadas. No Brasil, contudo, isto 
é um contra-senso, uma_ vez qu~_ ainda grande 
contingente de nossa população adoeC-e e morre 
por enfermidades infecciosas e parasitári~S. Haja 
vista os 10 milhões de portadores de esquistos­
somose, os 5 milhões de chagástcós, os: 88 mil 
novos casos anuais de tuberculose" e os 19.000 
de hanseníase. 

A se manter o mesmo modelo de saúde Vigente, 
o País teria que investir, até o ano 2000; -cerca 
de 2,3 bilhões de dólares por ano, em leitos hospi­
taJ8res. apenas para manter o nível de oferta atual 
de serviços de saúde. 
_ _fião conseguiremos atingir um patamar aceitá­
vel de saúde coletiva se não investirmos razoavel­
mente no setor. se a-saúde -tem o-s "Seus cÓrtC:lido-­
nantes sócio-econômicos. e1a é, por sUa Vez, um 
insumo do desenvolvimento. Não se pode pensar 
n-um país rico e com elevados indices de desen­

. volvimento econômico, constituído por um p_ovo 
dqente e subnutrido. As prt?pf'!as conquistas so­
ciais e a liberdade política estão permánentemen­
te ameaçadas, se a grande parcela do povo ainda 
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l1,1ta desesper_adam_ente _pela garantia da simples 
sobreyivência. PoVo doente é pOVo fraco: 

É ingênuo __ pensar que o investiri1erif0 ·público 
decorre de uma atividade racional e técnica de 
planejameÕtõ. Aó inverso. é.determinâdo por um 
complexo e contraditório jogo de interesSes. - - · 

Se l)ão há dir~e!r_ize~ ~!aré!S_e sompulsóriaS que 
garantam determinados gastos cre-nãtiirezã. sOCial, 
destinados 8os setoreS rhaiS iráQeís da sociedade, 
estes tem:lei"D-, a ser suQlantadgs pelas de_mandas 
e pi'essões dos setoies-mãiS põderos0S_.1sto -ocor: 
re tanto no conjunto dos investimentOs, como 
na repartição dos investimentos soCiais destina­
dos a contemplar as mínimas necessidades dos 
despossuldos. E aqui falo da legião das famaias 
que não têm qualquer rendimentos (4% ), das que 
têm rendimentos de até 1 salário mínimo (24,3%) 
e das que percebem entre 1 e 2 salários mínimos 
(24.3% das farn!lias brasileiras). A destituição está 
associada à _menor capacidade de pressão e mo­
bilização. 

Assim sendo, sem garantia poJitica e legal im­
positiva, os gastos destinados à grande massa 
dos pobres e miseráveis tendem a ser reprimidos 
e suprimidos no jogo duro pela obtenção de re-
cursos. _ _ . 

O sétOr sãúde,-princípalmente o dã saúCiê pÚbli· 
ca, é tradicionalmente o mais débil. De todos os 
ministêrios é o que- poSsUi a maior rotatividade 
de titulares, coin a conseqüente descOntinuidade 
administrativa. 

Embora correndo o risco de contrariar os eco­
nomistas ortodoxos que se arrepiam efn ouvtr 
falar de qualquer vinculação orçamentária e, por 
outro lado, os constitucionalistas também ortodo­
xos que desejam uma Constituição a mais sinté­
tica possíve!,_ouso, p<?rque necessário, propor, em 
dispositivo constitucional, a destinaçã-o de pelo 
menOS 12% das receftas tributárias da União, Es­
tadoS, Distrito: F~eral-e Muniçípios e 25% do 
Fundo de Previdência e Assistência Social ou o 
equivalente em recursos de outras fontes, ao setot 
saúde. 

Aos detrãtores-_de qÜaiquer' origéin; ãfirmÔ se1 
imprescindível elabora-r um texto constituciOnal 
com a cara do nosso povo, segundo sua ollture 
e com as Idiossincrasias QUe nos são peculiarer,. 
consoante o momento histórico e as necessida 
des pàlfticas -que enfrentamos. 

A COnStitUição dos Estados Onidos da Améric::o 
teffi 1 artigos, mâS há-milhãres de jurisprudência~ 
da Suprema Corte desse Pais que regulam é 
orientam a vida do povo. Corremos o risco d<. 
enxu~ar-~nh? o projeto de Constit.Wção, ao pont( 
dele ficar li6ffiizado, mumificado, atendendo so· 
mente aoslhte:resses daqueles que nada queren·. 
inudcir. • · · · · 

St. PreSidehte: 
Q PoVO-aguarda, com ãnsiedc;~de, as mudarí'ç".: 

prometidas e devid.as, mOrmente na-e-Sfera sock•i 
Citando as: palavras do Presidente TancredO N~ 
ves: "Nunca o País dependeu tanto da atividad,..· 
política". E a atividade política que exercem(.;: 
nesta AssemQléia Naçlonal Constituinte é a ma i-. 
nobrt!:,jamais conferida a outros homens em me 
méiitOS taô gráVes e difíCéiS da vida naciOnal. S::.­
falharmos, agora, neste empenHO, teremos per· 
dido o "Trem da Hit6ria" e veremos as costa' 
da N_é.\Ç_ão a n6s voltadas._.)all!aiS seremos perdÔ:c~­
dos por uma eveitiual inépcia e -illsensibilida,d_ 
política. Ou nos elevamos aos cimos_ fia def~;;. 
dos _legítimos- interesses da Nação ou cairemo 
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nos sombrios desvãos do esquecimento e .do re­
púdio popular. 

Sr. Presidente, faço minhas as palavras do Presi­
dente Tancredo Neves, um dos mais l_úcldos_esta­
distas que o Brasil já teve, ma~ que a vontade 
divina arrebatou do nosso convivi_Q, talv~z para 
que, com redobrado esforço, calcado no seu 
exemplo e sabedoria, pudesse a classe política 
brasileira resgatar a dignidade e os valores roais 
puros do exercício_ democrático,- perdidos após 
duas décadas de omissão e conivência com o 
autoritarismo: 

"A Nação ê essencia1mente constituída pe­
las pessoas que a integram, de modo que 
cada vida humana va1e muito mais do que 
a elevação de um indice estatístico. Pres_er· 
vá-la constitui, portanto, um- dever que trans­
cende a recomendação de caráter econô­
mico, tão indeclinável quanto a defesa das 
nossas fronteiras. Nessas condições temos 
de reconhecer e admitir, como objetivo bási­
CO- da segurança nacional, a garantia de ali­
mento, saúde, habitação, educação e trans­
porte para todos os brasileiros." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: . . _ . 

No momento _em que, juntos buscamos. em 
nome de todo o povo brasileiro, flXar as diretrizes 
constitucionais que permitam o advento de um 
novo Brasil, mais justo e mais humano, é indis-­
pensável que nos voltemos, também, para as mi­
norias, especialmente para as que, por motivos 
naturais e irreversivelmente, têm carências e exi­
gem tratamento diferenciado. 

No dia-a-dia, e diante da ânsia quase insaciável 
das atividades lucrativas do mundo moderno, não 
é permissível que nós, os legisladores, nos descui­
demos das vítimas de patologias que, embora 
interferindo no modo de vida de seus portadores, 
permitem ajustes e_ adaptaçõ_es que estimulam 
e_ valorizam a integração deles ao seu melo am­
biente e com as pessoas do seu relacionamento, 
tanto na vida familiar como nas atividades profis-­
sionais e no lazer. 

Dentre elas, destaca-se a deficiência forioau­
ditiva, hoje sobejamente _desprezível em termos 
de grandes preocupações, graças aos modernos 
avanços cientificas e tecnológicos, que predis­
põem o paciente à quase total normalidade de 
vida. 

No entanto, apesar de tais _conquistas, multo 
há que ser feito para Possibilitar um efetivo traba­
lho de iiltegração do portador dessa deficiência 
com o mundo exterior. 

A 1V Minas-Cultural e Educativa, de meu Esta­
do, vem desenvolvendo um trabalho pioneiro na 
área- do telejomalismo, inserindo uma janela· no 
vídeo, onde um intérprete de língua de sinais 
acompanha, gestualmente, o que o apresentador 
do noticiário está narrando. 

Trata~se de uma c_onquista, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, isolada, circunscrita a uma emis­
sora estatal, que preciSa sei adotada pelas redes 
nacionais que-atuam em nosso País, com o obje-
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liyç _de __ n_a,tw@l~ esse procedimento, generali­
zando-o ao melo de comunicação mais demo­
crático e mais completo que há. 
. Estou_ ~_r1;o d;e_ que 8Ji grand~s redes e 8$_ emis­

soras comerciais independentes _ç_s~9 -~apacita­
das a contratar um profissional em interpretação 
da_l_ín_gua de_&inais, _com ganhos de audiência 
que compensam em grande monta o investimen­
to inicial. _ 

Faço eSte apelo em reSsonância a chamamento 
da_ N;socia~. dos Surdos de Min_as _Gerais._ n.ã 
pesSoa de seu Presidente, Antônio Campos de 
Abreu, mas que certamente mantém guarida por 
tOdo o universo de deficientes auditivos que habi­
tam ·nosso País_, por todas as associações congê­
neres e por todos os deficientes. 

As emissoras comerciais, tenho confiança, es­
tarão mais urna vez sintonizadas com a causa 
pública, principalmente a de um segmento atuan­
te na vida brasileira. Por isso, não"faltarão à oportu­
nidade de atender essas pessoas que buscam, 
acima de tudo, o direito de serem informadas, 
como as demais, a fim de exercerem, efetiva­
mente, o papel que a todos é reservado como 
cidadãos. 

Sei que uma proposta de legislação pOderia 
obrigar as emissoras de televisão a atenderem 
à necessidade dos deficientes auditivos. O motivo 
que me tré)l a esta tribuna não é a busca da norma 
legal gararitidora de direhos, mas, isto sim, tentar 
sensibiliZar â:S_" empresas de teledifusão para que 
se voltem também em beneficio desse contin­
gente de brasileiros, hoje totalmente discriminado 
nc;> acesso às prOgramaçõe.s da t~l~são e aos 
seus beneficios. (Muito l;>ernJ Palmas.) · 

O SR. PRESIDENtE (José lgnádo Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista 

O SR. L<XIRIVAL BAPTISTA (PFL - SE 
- Pronuncia o seguinte discurso.) __;_ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

No conjunto dos fatores negativos que mais 
têm contribuído para obstaculizar o desenvoM­
mento e_conômico-social do Nordeste, aceleran­
do as tendências de um sério processo de atraso 
e deterioração social - notadamente nas áreas 
semi-áridas assoladas_ pelo flagelo das secas pe­
riódicas - destacam-se as péssimas condições 
de_ saúde e a extrema precariedade dos serviços, 
instalações e _equipamentos que poderiam melho­
rar as condições de vida e assegurar a sobrevi­
vêri.cia da maioria esinagadora das populações 
mais vulneráveis. 

.AJJs efeitos devastadores das calamidades di· 
máticas que desmantelaram, por assim dizer, 
além_ da estrutura agropecuária, as tentativas de 
aproveitamento racional dos recursos naturais e 
a ilicipiente industrialização das matérias-primas 
disponíveis, devem se acoplar carências de toda 
ordem--geradoras de um panorama desolador de 
fome, desnutrição, doenças e êxodo rural. 

Ao esvaziamento do interior correspondente o 
congestionamento das principais aglomerações 
urbanas e cidades da zona da mata e do lhoral, 
para onde convergem as multidões de flagelados 
em busca de trabaJho e, sobretudo, de assistência 
médico-social na multiplicidàde de seus aspectos. 

-· _ _Daí a essencialidade de soluções urgentes, pro­
porcfonals à imensa demanda de assistência_ ho_s-­
pitalar especializada de que o Nordeste precisa 
- prioridade impostergável, porque a melhoria 
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das condiçõe&. de saúde em.tod.a; a r~ião é, sem 
sombra de dúvida, o ponto de partida e a base 
imprescindível ao desenvolvimen~_global dare­
gião. 

A concentração no Nordeste. de m,ais de 40 
milhões de habitantes - ou ~~. um te.rço da 
população brasileira - disseminados numa _área 
correspondente _a _18,2%_ da superffcie total do 
P.a;ís, é um dado que c:Hmensiona as proporç~s 
do imenso desafio a_ ser enfrerrtado com urgência. 
_ _]'Qçlas __ e~ _razões_justificain o .irnedia~ eQcà­
minhamento e execução do projeto eiaborado 
sob a orientação técriica do eminente professor 
Doutor Aloysio CiütfpciS da Pai Júnior, que con· 
quistou o doutor~do em Ortopedia e Trauma­
tologia pela Escola de Medicina da Universidade 
Federal de Minas Gerais depois de ter se formado 
em Medicina na Universidade Qo Rio de Janeiro 
em 1960. 

Nomeado em 1981, Presidente_ da Fundação 
das Pioneiras Sociais, pelo Presidente da Repú­
blica, o- DQutor Aloysio Campos da Paz Júnior 
se projetou no cenário nacional pelo seu notável 
desempenho. 

Essa Fundação, supervisionada pelo Ministério 
da Saúde, mantém, entre _outroS hospitais, o Insti­
tuto .Nacional de Medicina do Aparelho Loromo­
tor Sarah. Nesta Instituição, o DoLrtor Campos 
da Paz implantou o regime de tempo _integral e 
dedicação exclusiva para médicos, enfermeiras 
e todo o pessoal envolVido no atendimento mé­
diqJ e cri_ou o CentrP. de Tecnologia para desen­
volver projetos de equiPamentOs destinados à or-
topedia_e à reabil_itação. _____ _ 
Em 1986, por designação dos Ministérios da Saú­
de e da Previdência e Asistência Social, foi nomea­
do Coordenador do Comitê do Siste_ma Integrado 
de Reabilitação, Traumatologia e OrtopediaJSIR­
TO, entre cujos objetivos está a el~boração de 
rotinas técnicas em ortc;>pedia nos hospitais públi~ 
cos brasileiros, tendo em vista a fub,lra implan· 
tação de um Sistema Nacional de Saúde no Brasil. 

Além de ter ministrad_Q cursos nas prinCipais 
universidades brasileiras,._ foi professor visitante ou 
conferencista nas seguintes Universidad_es: Ox~ 
ford, Stockholm, Upsalla. Gothenburg, North-wes­
ten, Atlanta, Utah, Harvard, Philadelphia, Tulane, 
UCLA-San Diego, Buenos Aires e M_ontevidéu. 

A fim_ de que melhor se possa ava!Iar_a _impor­
tância e as dimensões do projeto de COnstrução 
de um_hospital específico em Medicina do Apare­
lho Locomotor, no Nordeste - cujo advento 
constitui um dos objetivos básicos na trajetória 
profissional do Doutor Campos da Paz- conviria 
mencionar ~guns_ aspectos desse n1aQnO em­
preendimento, originado, por assim-dizer, da eX­
periência concreta de funcionamento do.Hospital 
das Doenças do Aparelho Locomotor/Sarah de 
Brasília, qüe recebe, ailuafnlente, uma p.ãfcela sig­
nificativa de pacientes provenientes do Nordeste. 
Entretailtci, a·rrialoriãdos que necessitam de wn 
atendimento aJtamerite especializado, oferecido 
por_ul'!l: hospital de referência como o Sarah. não 
tem a possibilidade de obtê-lo, seja por força da 
distânCia intrê O IOcaJ em que se enContram e 
Brasllia, seja por falta de recursos financeiros para 
o transporte. -

C9m base ne~sa vaJfosa experiência e na cons­
tatação de que as necessidades de saúde do País 
precisam ser satisfeitas adeQuadarhente, valen­
do-se dos exemplos aprovados pela sociedade, 
foi que surgiu a idéia de se construir, em Salvador, 
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um hospital de referência, especializado em trau­
ffi{!tologia e ortopedia, que aproveitasse integral~ 
mente o exemplo do Hospital das Doenças do 
Aparelho LocomotorlSarah. 

A cidade de Salvador foi escolhida para abrigar 
o' novo Hospital das Doenças do Aparelho Loco­
motor por motivos técnicos, econômicos e so­
ciais. 

As condições do tráfego urbano, extremamente 
congestionado e pouco organizado, e do rodo­
viário, mal disciplinado, são, talvez, a causa maior 
do elevado número ·de addentes acorridos na 
Bahia e da intensa demanda de serviços médico­
hospita1ares especializados na região. 

A construção de um hospital altamente espe­
cializado, que sirva de suporte técnico e assjsten­
cial à rede hospitalar localizado no Nordeste, é 
reclamada pela população e aconselhada pelas 
autoridades governamentais. 

A proposta de um hospital em Salvador vem 
ao encontro desse desejo, atendendo também 
às conveniênc:::ias de economia do governo. A pre­
sença da fábrica de eJementos de argamassa ar­
mada- FAEC- Fábrica de Equipamentos Comu­
nitários permitirá CJ construção de um hospital 
de 150 leitos, ocupando uma área de 70 mil me· 
tros quadrados. sendo 16-mil de área construída, 
por 16.000,00 cn.izã.dos por metro quadrado, cus­
to considerado extremamente favorável pelos en­
tendidos em obras hospitalares. 

As soluções arquitetônicas do projeto do Dou­
tor João Filgueiras Uma se valem da experiência 
recolhida durante a construção e implantação do 
Hospital das Doenças do Aparelho Locomotor­
Sarah de Brasília. 

Os Ministros da Saúde e da Previdência envia­
ram à Ssplan, em abril último, uma proposta de 
liberação de recursos, à conta do Fmsocia1, para 
fazer face à construção do hospital em Salvador. 

O montante global solicitado é de Cz $ 
257.000.000,00 (duzentos e cinqüenta e -sete mi· 
lhões de cruzados), esperando-se que a constru­
ção e a implantação do hospital levarão dezoito 
meses. 

Desde então, o Dr. Aloysio Campos da Paz vem 
percorrendo os gabinetes de técnicos, assessores, 
Ministros de Estado e parlamentares em um esfor­
ço de mobiliutção de opiniões e de apoio junto 
aos escalões que deverão opinar sobre a aprova­
ção do projeto. 

Tudo indica que o Projeto HosPitalar de Salva­
dor será brevemente uma esplêndida rea1idade, 
em virtude dos objetivos colimados, que corres­
pendem a uma das mais veementes necessidades 
do Nordeste. __ _ 

Felicito o Doutor Aloysio Campos da Paz Júnior 
peJa moderna e aprimorada concepção técnica 
do mencionado projeto que reflete de uma das 
mais importantes e bem - sucedidas experiên­
cias da Fundação das Pioneiras Sociais - bene­
mérita instituição criada pela Lei n' 3.736, de 22 
de março de 1960, com a finalidade de prover 
assistência médica, socla1, moral e educacional 
à população pobre e de realizar pesquisas corres­
pondentes aos seus múltiplos objetivos. 

Vale a pena relembrar que a Fundação admi­
nistra, atualmente, três grandes hospitais - Cen­
tro de Ginecologia Luzia Gomes de Lemos -
Rio de Janeiro, RJ; Hospital Sarah Kubitscheck 
-MQ e Hospital das Doenças do Aparelho Loco­
motor/SARAH - Brasília-DF. 
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Além disso, tem a Fundação sob sua resposa­
bilidade 57 escolas creches distribuídas pelo Ter­
ritório Nacional. 

Ao encerrar estas considerações, formulo o 
meu veemente apelo no sentido de que a Seplan 
e o Ministério da Fazenda submetam com a dese­
Jável rapidez. à deliberação do Presidente _José 
Sarney; o Projeto d,e _Salvador, a fim de que o 
eminente Chefe _da Nação. autoriz~. o irúdq das 
obras e as providências complementares julgadas 
necessárias à concretização de uma das suas rei­
vindicações fundamentais. 

Açredito que os ill!Stres Ministros de Estado 
da _S<:túde, Professor Roberto _Santos, e da Previ­
dência e Assistência Sodal, Raphael de Almeida 
Magalhães, dever~o apoiar, _com entusiasmo, a 
conçr_e~ção desse Projeto, em virtude da ex­
traordinária importância que o caracteriza no 
campo vital da assistência hospitalar especiali­
zada. Essa iniciativa, pelas dimensões dos servi­
ços que prestará às populações carentes se en­
quadra, aliás, nos parâmetros e diretrizes da polí­
tica nacional de desenvolvimento social formu· 
lada pelo Presi<;lef!te_ J9~~ Sarney_- opção básica 
do prec::laro Chefe da Nação que o Brasil inteiro 
conhece e aplaude. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUfAHYMAGALHÀES(PMDB-BA 
Prommcia o seguinte disc::urso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
--Tenho insistido muito na necessidade de insti­
tucionalizar o Congresso Nacional para as fun­
ções advindas do futuro ordenamento constitu­
cional do País.. Agora mesmo, acabo de dar entra­
da na Comissão de SiStematização de minha 
Emenda, propondo a criação do cargo de Auditor­
Geral da República Trata-se de uma idéia que, 
lamentsweJmente, ainda não foi bem compreen­
dida pelas sucessivas comissões da Assembléia 
Nacional Constituinte que se dedicaram a exami­
ná-la. Dois argumentos têm sido utilizadas para 
refutar a criação da referida Auditoria, um, de na­
tureza técnica- já existe o Tribunal de Contas] 
-,outro, de natureza moral: será mais um cabide 
de empregos a engrossar o já vultuoso déficit 
do Governo. 

Ora, o Tribuna] de Contas da União - TCU 
-, como o nome mais que sugere, informa, é 
um órgão de julgamento das contas governamen­
tais e não de análise técnica prévia de viabilidade, 
oportunidade e necessidade dos projetos e ativi­
dades governamentais, tais como se farão indis­
pensáveJ ao Congresso Nacional em sua função 
fLSCalizadora do Executivo. Propõe, aliás, o Substi­
tutivo do Relator da Comissão de Sistematização, 
em consonância com os anseios de fortalecimen­
to dos poderes impeditivos do Congresso Nacio­
nal, em seu art. 77, as seguintes competêndas 
do Parlamento: 

- ''IX- julgar anualmente as contas presta­
das pelo Primeiro-Ministro, bem como apre­
ciar os relatórios §Obre a execução dos Pla­
nos de Governo; 

X_- fiscalizar e controlar, conjuntamente 
ou por qualquer das Casas, os atos do Execu· 
tivo, inclusive os da administração indireta;" 

Estas atribuiçõeS, -juStaS e r&lamadas colno 
instrumento_da construção de uma verdade[ra de-
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mocracla completam-se, no mesmo substitutivo. 
em seus arts. 82 e 83, que definem as compe­
tências privativas da Câmara dos Deputados e 
dQ_ Senado Feder_a1, a saber~_ 

"Art 82. Compete privativamente à Câ­
mara Federal: 
1-..................................... ,.,,"-'-·-'··'··· .. ··-·'·· .. ······-·· 
Il - proceder a tomada de contas do Pri­

meiro-Ministro, quando não apresentadas ao 
Corigressó-Nacional dentro de sessenta dias 
após a abertura da Sessão Legislativa; 

IV - recomendar ao Primeiro-Ministro o 
afastamento de detentor de cargo ou função 
no Governo Federal, inclusive na adminis­
tração indireta. 

Art. 83. Compete -piivativciinente ao Se­
nado: 

V- autorizar previamente operações ex­
temas de natureza financeira, de interesse 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e-dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Primeiro-Mi­
nistro, limites globais para o montarite da 
clivida consolidada da União, dos Estados e 
dos Municípios; 

VII- dispor sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito externo 
e interno da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo poder público fe­
deral; 

VIII- dispor sobre limites e -condições, 
para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito externo e intemP; 

IX - estabelecer limites globais e condi­
ções para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios;" 

Além destas atribuições e competências espe­
c::íficas do Congresso, Cârnarã e Senado, -s_obre 
questões de relevante importância para a vida 
econômica do País e, especia1mente, para as fi­
nanças da União, Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, cuidou o relator de destacar o papel do 
Congresso nos processos tnbutário e orçamen­
tário. 

Eis algumas das funções_ que serão exigidas 
do Congresso, segundo a· substitutivo: 

"Art. 103. A fiscalização financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial da União, 
quanto aos aspectos de legalidade, legitimi­
dade, eficác::ia, eficiência e_ economicldade, 
será exercida pelo Congresso Nacional, me­
diante controle externo, e pelos sistemas de 
controle interno do Legislativo, Executivo e 
Judiciário, na forma da lei. 

Parágfafo único. Prestará contas _qual­
quer pessoa ftslca oujuridica que utilize, arre­
cade, guarde, gerencie ou, por qualquer for­
ma, administre dinheiros, bens e valo~ pú­
blicos, ou pelos quais a União responda, ou, 
ainda, que em nome desta assuma obriga­
ções."' 

Art ·221 Os projetos de lei reJativos ao 
plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, 
ao orçamento anual e aos créditos adicionais 

-Sr!rão apreciados silnultaneamente pelas 
duas Casas do Congresso Nacional. 

I 
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§ )9 Caberá·ã-i.Jmilêõm~SSao mista per­
manente de Senadores e Deputados exami~ 
nar e emitir parecer sobre os projetos referi­
dos neste artigo;- Sobre as_ contas. apresenw 
tadas anualmente pelo Chefe de Governo, 
e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária." · 

················-·~-·~·-...,_ ...................... -r--
"Art. I 05 A comissão mista pennanente 

a _que se refere o § )9 do art. 211, djante 
de indícios de despesas não autorizadas, iR­
clusive sob a forma de irwestimentos não 
programados ou d_e _subsídios não aprova­
dos, poderá, pela maioria absoluta de .seus 
membros, solicitar à autoridade governa~ 
mental responsável, que, no prazo de cinco 
dias, preste os esdarec::imento:s_necessárlos. 

§ )9 Não prestados os esdaredme_ntos, 
ou conslderados insuficientes por dois terços 
dos membros da. Comissão, esta solicitará 
ao Tn"bunal de Contas da (Jnião pronuncia­
mento condusivo_so_bre a matéria,_ no prazo 
de trinta dias. · 

§ 29 Entendendo o TriQynal de Contas 
da União irregular a despesa, a Coruissâo, 
se julgar que o gasto possa causar dano irre­
parável ou grave lesão à economia pública, 
proporá ao Congresso Nacional a sustação 
da despesa." 

........................... . ... ........--..... ...... ...... 
"Arl 209 . ···-~··--·-·-·~···-·····--
§59 Emrelaçãoaoimposto_de_quetrata 

o item In, resolução do Senado da República, 
aprovada por dois terços de seus membros, 
estabelecerá: 

1-as alíquotas aplicáveis às operações re­
lativas à ctrcula_ção de mercadorias e às pres­
tações de_sei'Yiços, interestadu~is e de expor­
tação; 
li-as alíquotas aplicáveis às operações 

internas realizadas com energia elétrica, mi- · 
nerais e petróleo, indusive combustíveis lí­
quidos e gasosos dele derivados .. 

§ 69 E facultado ao Senado da Repúbli­
ca, também por resolução aprovada por dois 
terços de seus mem,bros, estabelecer alíquo­
tas mínimas nas operações internas, n"ão 
compreendidas no item Il do parágrafo ante-
rior." ~~~= 

Está visto que o Congresso Nacional ter_á,. ~Ç>! 
bremaneira, ampliadas suas atnbuições e respon_­
sabilidades sobre a ordem econômiCa do Pais 
e, mormente, no reequilíbrio das finanças públicas 
no País. Já não se poderá, no futuro, responsa­
bilizar exclusivamente o Poder Executivo pela falta 
de transparência, de zelo ou de competência na 
condução das contas governamentais. Acresça­
se a isto o fato de que se ingressarmos efetiva­
mente nwn regime parlamentarista, eleito pelo 
Congresso Naciop.al, teremos o agrãvante de que.· 
- segundo o Substitutivo -o Primeiro-Ministro 
será um Deputado Federal ou Senador. O C6n~ · 
gresso não só será o responsável legitimo pelo 
funcionamento adequado do Goverho, pois será 
o instrumento de legitimação por eXcelência do 
Executivo, como o alvo principal da opiniãO públi­
ca em sua fatal e sempre derradeira avaliação 
do processo político e redefiniç~o -de seus dele_.. 
gados.--- __ ,. __ . __ 

Mas, como dese.mpenhar tamanhas funções 
sem uma adequada instrumentalização do Poder 
Legislativo? - · 

CõiTtõ ãSSUffiir ·no- Legislativo o processo nu­
dear da legitimação democrática do ~tado, sem 
dotá-lo da capacidade de sintetizar o ·seu interior 
a própria alma da ação pública. Sejamos francos, 
não Serão Senadores e Deputados, quae perso­
nae, que poderão deSincUmbir-se de tão elevadas 
e complexas responsabilidades. 
"~--Trata-se de- caminhãr não- para wn fortaleci­
mentõ abstrato do Congresso Nacional, mas a 
sua instrumentalização, sobretudo técnica, na rea­
nimação de suas funções e de recuperação plena 
das prerrogativas. O SUbstitutivo preocupou-se, 
neste sentido, com a redefinição da dinâmica inte­
rinstl.tv..cional ·do Estado brasileiro. O Congresso 
sairá restabelecido nos níveis de atuação anterio­
res àO.j)eríOCJo autoritário. Mas, corre o ~co de 
falecer em sua função legitimadora por<I!Je se 
defrontará com estruturaS da economia nadonal, 
das finanças públicas e do pr6prio Executivo mui­
tornais complexas e poderosas. Há que se atentar, 
em tempo, para este risco, tratando de dotar o 
Poder Legislativo poderão exercer-se com efetivi­
dade a sua ação, à semelhança dos parlamentos 
dos países mais desenvOlVidos. Centra, aqui, a 
atenção, embora sem reduzir a solução a estes 
tennos, na imperiosa necessidade de dotar o Con­
gresso Nacional de wn órgão apropriado de fisca­
lização financeira, c:omo o que estamos propondo 
à Constituinte: a Auditoria Geral da República. 
~Com este 6rgão independente do ExeCutivo, 

- altamente espeCializado, as prerrogativas do Le­
gis1ativo poderão exercer-se com efetividade, coi­
bindo abusos na administração do patrimônio, 
na e-xecução orçamentária, na gestão de autar­
quias e empresas estatais, na aplicação de sub­
venções e concessão çle incentivos fiscais,- no 
acompanhamento e controle dos planos de de-
senVolvimento_. . .-- . 
- Dir-se--á que esta poderia ser uma atribuição 

do Tribunal de Contas. Mas não! Da mesma fonna 
que o caixa não se- confunde com o cqnirole, 
a auditoria não se confunde com cr jUlgamento. 
O Tribunal de Contas, comó o liame SUgere, é 
uni órgão de julgamento técnico dos atos gover~ 
namentais de natureza financeira._ Já a auditoria 
externa ou independente não pode julgar o que 
apura. Misturar estaS funções num~ D'}E$ma insti­
tuição equivale a. Compromet.ê:-Jãs- irremediavel-

-o- rtiefite:-Aliás, 9 julgamento final,· fiolítico, compete 
ao Co_ngtesso. P~ra tanto, a ação fiscaJizadora do 
Cohgfes-so Nac;ional precisa s~ -PrOnta e eficaz., 
cOmo só" um órgão de auditoria autônoma pode 
faZer; rêê:"ebendõ as ordens do pOder parlamentar. 
Informando; imediatamente, às mesas'do Senado 
e da Câmara dos Deputados e ·procurando impe­
dir a consumação das ilegalidades, fraudes ou 
abús_os. Não pode ter essa eficácia uni ·colegiado 
erri que ·se toma impossíVel promover a responsa­
bilidade superior pela lentidão, em omissão, con­
temPorização -ou falhas de quaJquer espécie. Não 
pode Oferecer o necessário desempenho audito- , 

- ria! um tnbunal, em que todas as decisões impor-
tantes dependem da apreciação c;oletiva e que 
pretende ser independente do. próprio Poder Le­
gislativo. 

Assim, a viabilizàç:ão fis.calizado.ra do Conw:esSo 
Nacional exige instrumentação jurídica e opera­
dona!, através de órgão autônomo de a~ditoria, 
reçeJocando o Tribunal de Contas da União em 
função adequada de julgamento. ,- ; _ 
____ Cãso contrário, corre o risco de desmo@lizar-se 
o CongteSsó Nacional perante a d~dania que 

lhe confiqu, nesta hora, a penosa responsabili­
dade de construir um estado de direito demo­
crático, fnodemo e eficiente, capaz de promover 
não apenas o desenvolvimento econôinico, mas 
também e simultaneamente, o consenso_nacion_al 
sobre seus rumos. ~ _ 

Çorre=o-·nsco;· enfmi, este CoôgresscJ-de não 
conseguir consumar um dos maiores desafios 
à legitimação do estado democrático que já vê 
ruírem ern escândalos e destr:oços os_últimos v~s· 
tígios dos famosos- "anéis burocrátiCos'"'. tristes 
mecanismos de cooptação e privatizaç:ão da coisa 
pública em benefício de poucos, sem encontrar 
uma saída - alternativa - orgânica à recons­
trução do processo dedsório fiovemamental. 

Temos que compreender, definitivamente, que 
não estamos recuperando prerrogativas pessoais, 
mas construindo uma rede de instituições públi· 
cas que se _destinam a promover a desmonopo­
lização do poder e, portanto, construir uma verda­
deira democracia. 

A questão democrática não se esgota, como 
muitos pensam, no exercício do vOto. Trata-se 
de um complexo m~anismo de criação e desen­
volvimento de instituições voltadas ao desenvol­
vimento político e econômico, do ~profundamen­
te da separação entre os poderes, concomitante 
à implementação da ação fiscalizadora do Parla­
mento e do aJargamento das bases constitutivas 
da cidadania, fazendo com que a cresc::ente parti­
cipação de um número maior de pessoas nas 
decisões púbicas redistribua direitos e obrigações. 
Ai o voto universal, direto e secreto, c:ulmina na 
instrumentação democrática. 

Veja~se, por exemplo, ·a primeiro grande proble­
ma que devemos ter a obrigação de enfrentar~ 
o déficit público. O que é, verdadeiramente, este 
monStro enigmático, que devora ministros, eco­
nomistas conceituados e adininistradores hones­
tos e bem-intencionados? 

.Qual· o pensamento institucional que deverá 
pautar parlamentares e lideranças partidárias, 

-~despidos de ranças preconceituosos? 
Como instrumentaJizar decisões, sem o devido 

respaldo ttknico e de infonnações? Vejam-se, por 
exemplo, as oportunas e profundas observações 
e indagações que faz o Pt:of~sor_Pécio Munhoz, 
ex-presidente do Conselho Federal de Ec.onomia, 
em artigo publicado no dia 29 púltimo, na Folha 
de S. Paulo e_ sobre o qual conclamo a uma 
reflexão nesta Casa: 

"Agora, quando o governo pode vir a tomar 
novas medidas que inevitavelmente aprofun­
darão a recessão, é vital que a nação se mobi· 
lize, contendo qualquéi iniciativa que leve à 
redução das despesas ou awnento de tribu­
tos, até que fiquem -claros muitos pontos, 
para os quais se procura chamar a atenção: 

a) o aumento da dívida ~dministrativa p~ 
lo Banco Central_ é multo SUperior ao orça­
mento fiscal - Cz$ 500,0 bilhões apenas 
na parte da dívida mobiliária em 1986, quan­
do as receitas tributárias ficaram ern tomo 
de Cz$ 285,0 bilhões _.não havendo qual­
quer pOSSlbilidade de s_olução via aumt:nto 
de impostos ou red~ão de despesas; 
· b) a.:.tinifiCà:ç:ào -dOs -orÇ<irrif!iltos, contra 
_a ,qual mUitos "IP._.~os, agregando UJE orça­

. hlento fiSci~ibrado a uma dívida mobi­
liári~ _?g-rp.w~~,.de contrai~. irl~~vel­
me~teJ?~·~.orçamentoc::om 
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déflcits espetaculares. Essa unificação, aliás, 
foi tentada nos últimos momentos da Velha 
República, como melo de inviabilizar o gover­
no T ancredo Neves, sendo prontamente re­
pelida pelo próprio futuro presidente; 

c) nunca o Banco Centra1 havia coberto 
gastos do tesouro ou de estatais e recursos 
da colocação de títulos públicos. Em 1986, 
surpreendentemente registra-se um repasse 
líquido de Cz$ 100,0 bilhões~ para um orça­
mento fiscal que sempre foi equilibrado. Esse 
brutal déficit orçamentário, primeiro em 
quinze anos, requer profunda investigação, 
já que representa mais de um terçQ de todas 
as receitas tributárias. E existe a_ suspeita de 
ter-se originado de um jogo contábil, com 
o tesouro assumindo encargos antes cwn­
prldos pelo Banco Central com reCtMSOs de 
custo zero, estourando assim o orçamento 
do tesouro, que foi socorrido com a emissão 
adidollal de títulos; tendo sido tais títulos ad~ 
qui ridos pelo Banco Central em face da sobra 
de recursos de custo zero, que deixaram de 
ser apUcados na polftica de preços mínimos, 
formação de estoques reguladores, crédito 
agrícola etc.; 

d) as estatais nada têm a ver com a hist& 
ria. Sendo incluídas nos cá1culos oficiais co­
mo geradoras de déficlts desde que revelem 
aumento do passivo exigível {compromissos 
junto a terceiros). Assim, seguindo o modelo 
do FMI ainda adotado pelo Banco Central/Mi­
nistério da Fazenda, a parcela dos investi­
mentos não cobertos ç::o_m_~c;y11>os próprios 
é classificada como déficit, ainda que a em­
presa registre os maiores IL!cros. Com issq 
se_ visa apenas confundir a opinião pública, 
contendo inversões para manter a política 
recessiva, e, conseqüentemente, pelo enfra­
quecimento do sindicato, preservar o arrocho 
salarial (só o "esquecimento" da inflação de 
junho incorpora urna queda do salário real 
da ordem de 20,0% ). · · 

e) com o critério acim_a a Petrobrás, que 
registrou lucros acima de US$ 2,0 bilhões 
em 1986, figura como conttibuindo com pel'­
to deUS$ 1,0 bilhão para os déficlts públicos, 
embora não tenha qualquer relação com o 
tesouro (a não-distribldção de dividendos) e 
registre a situação excepcional de cobrir to­
das as inversões (ativo permanente) com os 
recursos próprios (patrimônio líquido). 

f) os Estados e Municípios não podem ser 
apontados como responsáveis por descon­
troles financeiros. Pois, enquanto o governo 
federal tem absoluto descontrole sobre suas 
finanças (dívida mobiliária), os Estados e Mu­
nicípios vêm sendo obrigados, ano após ano, 
a pagarem os juros de suas dívidas mobi­
liárias e parte da própria d[vida. Com issO, 
a dívida mobiliária estadual, municipal, que 
representava 15,1% da dívida federal e_m 
I 980, significava apenas 6,8% da dívida fede­
ral ao final de !986. 

Um aspecto também importante é que, 
até agora, o governo federal vem trabalhando 
com um orçamento fiscal elabora_do nos 
tempos da "inflação zero" prevendo-se recei­
tas de Cz$ 590,0 bilhões, enquanto as novas 
estimativétSJnslf_çam receitas de Cz$ 1,5 tri­
lhão. EVJaente ()U:e· todbs-os· h;inist~rios já 
teriam esgotado suas verbas iniciais, o que 
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não significa excesso de gastos. Afinal, ape­
nas nos s_ete primeiros meses a inflação su­
perou 200,0% e, a t;;sta altura, toqa: a adminis­
tração corre o risco de sofrer inevitável parali­
saçãá, dado o irrealismo dos números que 
orientam a política econômíc_a. A mesma ~­
zâo e~ prOvocando ·e&touro nas estatais, 
Pois é iinpossível reduzir as despesas de pes­
soal no ~egundo semestre em 7,0%, quando, 
sem__qualquer aumento salarial depois do 
"gab1ho" de junho, os gastos de pessoal Çe­
verá ficar. no global do segundo semestre, 
75% aCíma do valor global dos seis primeiros 
meses, ainda como resultado da aceleração 

. -inftádonâria na "pnineira metade do anp. 
Todas es_sas questões e_viden_ciam que não 

deve o governo tomar qualquer iniciativa 
quantO ao aUmento de impostos ou _reduçãC? 

_::: ·ae despesas: sem antes oferecer à nação a 
--veraaae dos fatos." 

_Pois bem! Sábias e profundas considerações 
do Professor D~io. Como encará-las? Como es-. 
tudá-las em profundidade? Estará o TCU capaci­
tado técnica e informaticamente para ajudar-nos 
nesta tar~fa! Acho pelo menos duvidoso. 

Tomemos a refütação "moral" a nossa pro-
posta: em-Preguismol · 

Não podemos nos amedrontar com acusações 
sem fundamento, que procuram denegrir o Esta­
do e suas instituições, sobretudo, o Congresso. 
É um momento em que se reconstrói a autoridade 
pública, wn momento contraditório de expulsão 
de interesses ai encravados secularmente. É que 
se defendem, paradoXalmente, numa luta contra 
o Estado, sobretudo o Estado da Separação de 
poderes e da transparência de decisões. 

O Congresso Nacional absorve, e já veremos 
isto na discussão do orçamento da União para 
1988, que acaba de ser _enviado à aprovação a 
esta Casa,_menos que muitos ministérios, ~"~)~nos 
até que algumas de suas fundações de eficácia 
duvidosa, criadas ao capricho do autorita_rismo. 

.tião basta, é claro, imaginar-se _que poderiamos 
resolver, ou pelo menos encaminhar honrada­
mente estas questões com- a mera criação do 
cargo de auditor da República. Este é apenas um 
começo. Ou enfrentamos este desafio ou sucum~ 
bimos como instituição e como processo demo­
crátiCo. 

E aqui situam-se as críticaS de ordem "moral" 
do nosso projeto, que aliás se completa com a 
obrigatoriedade de aprovação prévia pelo Senado 
Federal dos titulares do 6anco Central, BNDES, 
.da SEST e da Secretaria do Tesouro e que ideali­
zar-se-ia na medida em que interligássemos os 
sistemas de informação destas autoridades ap 
Prodasen. 

A todas. es~s pr~upações procura-se mini .. 
mizar com a chacota do "trenzinho." 

Mas, a solução aqui apreseni:ada nada tein de 
ctisuisti.ca. Outros parlamentos, como o dos Esta-

- -~s Unidos, que dispõem do "GeneralAccounting 
Oflíce'', já o constittiiram. Em alguns países da 
América Latina existe a importante figura do 
"Contralor General", de significativo papel na defi­
nição das tarefas de fiscalização. O próprio substi­
b,rtlvo, aliáS, tardia mas oportunamente, cria o De­
fensor do Povo, iguãrmente e_leit:O pelo Congresso 
Nacional e independente do Poder Executivo. Pe-rw 
feito! Mas e o defensor do bolso do povo, não 
é também impOrtante? 
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Devemos. de wna_ vez por todas. refutar o mito 
platônico da c_;:wema, onde vozes e sombras con­
(un.dem os ~res virados de cost~ para su~ en: 
tlad(!:_ . -- . .. . 

Saiamos à luzl 
Admitamos que a cçnstrução da democracia 

no País, empaca9-a na teimosia de um presidente 
que não vacila em situar-se acima doS partidos 
que Ci sustentam para alimentar - não o povo 
brasileiro - mas a sua própria vaidade, está 
ameaçada. E qUe só a competência desta Assem­
bléia Constituinte para construir sobre Os alicerces 
de sua_~berania a independência efetiva dos po­
deres e a_s c.ondiçõe~-para o seu exercício çompe­
tente poderão legar ao futuro um quadro institu­
cional mais sólido e propício à vivência demo­
crática. 

_Não c_abem neste contexto incqmpreensóes se­
mânticas, incorreções políticas, nem temores. 

_O que está em jogo é a legitiinidade em preces­
só;· a cjuaJ emanará de um Pod_e_r L.e__gislativo que, 
mais do que a projeção do passado, será uma 
luz em tomo da qual se acercarão todas aquelas 
forças sociais interessadas na releitura demo_crá-­
tica da história do nosso País. (Muito bem!) 

fxX:à!.temO A Ql!E SE REFERE O OJM. 
DOR, 

AS ORIGENS DO 
DÉFICIT PÚBUCO 

Dércio Garcia Munhoz 

Quándo anUncia uma reunião ministérial para 
tratar da questão dos défictts governamentais, um 
calafrio percorre a espinha daqueles que dispo­
nham de um mínimo de informações sc;>bre a 
verdade da.s finanças públicas brasileiras. Isso por~ 
que as diferentes versões.que têm vindo a público, 
de áreas governamentais e de lideranças empre­
sariais, em sua_ quase totalidade o revelam desco­
nhecer pratiCamente tlldo sobre o problema -em 
discussão: Evidenciando que o déficit m~or que 
o País. possUi na área das finanças públicas é 
o déficit na transparênda de dados, o défidt de 
informações precisas e confiáveis. 

É _claro que existem culpados pelo gfãu de de. 
sinformação que envolve as finanças públtcas -
o que pode agora contribuir para novas e danosas 
decisões de politica econômica divorciadas _do 
mundo_ real. Responsávef é o Banco Central, em 
pruneirO lugar; já que sistematicamente esconde 
da Nação o verdadeiro e único défiçh, que são 
o~ custos enfrentados pelo governo para giro dos 
títulos representativos da pr6pria diVida; custos 
absurdamente elevados como fruto da especu­
lação financeira alimentada pela política de altos 
juros que o banco pratfç~. Responsável é o Minis­
tério da Fazenda que, para satisfazer o FMI, inclui 
~_empresas estatais altamente lucrativas no rol 
de font.es do déficit público, em critério voltado 
para cortar ínvestimentos e manter a reCesSão. 
Cónio também o Conselho Monetário Nacional 
que, como co-responsável pela administração da 
dívida pública (pela Lei Complementar n9 12, de 
1971), jamais procurou tomar conheçimento do 
que realmente vem acontecendo, não sabendo 
o tamanho verdadeiro dos déficits e da_ dívida 
acumulag~ ~muito menos a. origem dos déficits, 
enquanto sanciona, por ação ou omissão, a espe­
culação financeira desenfre_ada. 

As lideranças empresariais também são culpa­
das, já que, aparentemente adotando postura me-
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ramente ideológica, acusam ora o funciona1ismo 
públfcO ora as estatais como respq[!sá~l~~!()S 
déficits, não se apercebendo que a prioridade de­
veria ser investir na informaç-ão econômica, a fim 
de poderem voltar ao mundo rea1 e assim contri­
buir para a busca_de solução para a grave questão. 

O Tribunal de Contas da Uníão não pode ser 
absolvido, pois que, como órgão auxiliar do Legis-­
lativo, deveria ter colocado como prioridade odes­
nudamento das finanças púb~cas, mostrando à 
Nação o que tem custado a independência do 
Banco Central pará administrar ã dívida pública, 
paralelamente à independência para praticar a 
mais irresponsável das políticas monetárias, que 
drena recursos de tod_a _a__ Nação para cobrir os 
custos fmanceiros enfrentados pelo sistema pro­
dutivo. E a classe política não de_v~ s_er esquecida, 
já que, omissa quanto aos desmandos na admi­
nistração financeira, vem permitindo que a grande 
farsa prossiga, num esquema que preserva todo 
o autoritarismo gerado no ventre dos governos 
militares. 

Folha de S.Paulo, 9 de agosto de 1987 .. 
De fato é triste, é melancólico presenciar o que 

vem ocorrendo na á_rea das fihanças públicas, 
especialmente a partir de 1981, quando uma polí­
tica monetária dogmática, autoritária e espúria, 
praticada pelo Banco Centr_a] e_ acobertada pelo 
Minístério da Fazenda, permitiu que se iniciasse 
um verdadeiro saque sobre o T escuro, num pro­
cesso até_ hoje mantido - ou melhor, que se 
acelerou nos últimos dois_ anos. E_oi assim que 
a dívida pública explodiu, com a venda de titulas 
cobrindo praticamente apenas os encargos da 
dívida- como ocorreu em 1985 (Cz$ 312A bi­
lhões de aumento da dívida mobiliária, sendo Cz$ 
284,5 bilhões de encargos financeiros) e em 1986 
(aumento de Cz$ 502.3 bilhões, e Cz$ 413,7 bi­
lhões de encargos financeiros), repetindo o que 
vem acontecendo ano a ano, especialmente des­
de as inovações de 1981. Com isso,_ uma dívida 
mobiliária deUS$ 10,0 bilhões em 1980 multipli­
cou-se rapidamente, chegando à estratosférica 
soma deUS$ 60,0 billlões em dezembro de 1986, 
afora outros .US$ -20,0 bilhões de custos finan­
ceiros pendentes de cobertura nos registros do 
Banco_Central. _________ _ 

É claro que a realidade chQç_a. Afinal, QuantoS. 
por longos anos, sempre foram levados a ver as 
estatais e o fundon.alis_m_o público, ou c Banc_o 
do Brasil, como os grandes respçmsáveis pelo 
descontrole financeiro do Estado? .É evidente que 
aqueles que, de boa_ fé, vêm sendo enganados 
há tantos anos pela versão oficiaLquanto às Cri· 
gens -dos déficlts e da díVida pública devem se 
mostrar incrédulos. Mas a verdade _não pOde per­
manecer indefinidamente camuflada. 

Desde praticamente cinco anos_ atrás que inicia­
mos a luta pela transparência quanto às origens 
dos déficits públicos. Luta inglória quando o órgão 
responsável pela administração da dívida não de­
talha as informações, ou quando os órgãos de 
fiscalização não conseguem perceber a realidade 
dos fatos, ou quando o Congresso se mostra lm­
potente para, controlar o Executivo. 

Agora. quando o governo pode vir a tomar no­
vas medidas que inevitavelmente aprofundarão 
a recessão, é vital que a nação se mobil[ze, conten­
do qualquer iniciativa que leve à redução das des­
pesas ou aumento de tributQs, até que fiquem 
claros muitos pontos, para os quais se procura 
chamar a atenção: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção H) 

a) o aumentÕ da dívida administrada pelo_Ban~ 
co -Central é muito superiOr ao Orç-amento Frscal 
- Cz$_ 500,00 bilh_Qes apenas na parte da diVida 
m9bpiária em 1986, quando as receitas tributárias 
ficaram em torno de Cz$ 285, bilhões - não 
hav~ndo qualquer possibilidade de solução via 
aumento de impostos ou redução de despesas; 

b) -a unificã.Çao dos orçamentos, contra a qual 
muito lutamos_, agregando um orçamento fiscal 
equilibrado a uma dívida mobiliária com custos 
fora de controle, inevitavelmente produziriam em 
novo orçamento com déficits espetaculares. Essa 
unificação, aliás, foi tentada nos últimos momen­
tos da yelha !3:epública, como meio de inviabilizar 
o governo Trimcredo Neves, sendo prontamente 
repelida pelo próprio futuro presidente; 

c) nunca o Banco Central haVia coberto gastos 
do TesoUI:_o Q],.l de E:_statais e r~c;_ursos da colocação 
de títulos públicos. Em 1986, supreendentemente 
registra-se um repasse liquido de Cz$ 100,0 bi­
lhões, para um orçamento fiscal que sempre foi 
equilibrado. Esse,_bn.rtal déficit orçamentário, pri­
meiro em quinze anõs. requer profunda investi­
gação, já que representa mais de um terço de 
todas as recelta_â__tributárias, E existe. a suspeita 
de ter-se originado de um jogo contábil, com o 
Tesouro assumindo encargos antes cumpridos 
pelo Banco Central com recursos de custo zero, 
estourando assim o orçamento do Tesouro; que 
foi socorrido com a emissão adicional de títulos; 
tend_o_s_ldo tais titules adquiridos pelo Banco Cen­
tral em: "face à soPra de reCI.irsos de custo zero, 
que deixaram de ser aplicados na política de pre­
ços mínlmos, fonn~ção de estoques reguladores, 
crédito agrfcola etc.; 

d) as estatai~ nada tên:t a ver com a hi_st6ria. 
. Sendo incjyfdas nos cálculos oficiais como gera­

doras de déficits desde que revelem aumento do 
paSsivo exigível (compromissos junto a terceiros). 
Assim; seguindo o modelo do FMI ainda adotado 
pelo Banco Central/Ministério da Fazenda, a par­
cela dos investimentos não cobertos com recur­
sos próprios é classificada como déficit. ainda 
qu~ á eTnpresã I'f!gistre-oS -maiores iUcroS.-êOin 
lssc se '-1.sa apenas confundir a opinião pública, 
contendo inversões para manter a política reces­
siva, e, conseqüentemente, pelo enfraquecimento 
dO Sindicato, preservar O arrocho salarial (só o 
"esquecimento .. da inflação de junho incorpora 
wna queda do saj_ário real da ordem de 20,0% ); 

e) com o critério acima a Petrobrás, que regis­
trou lucros acima de US$ 2,0 bilhões em 1986, 
fi.Qqra comO cOntribuindo com perto deUS$ 1,0 
bilhão para-os défidtS Públicos, embora não tenha 
qualquer relação com o Tesouro (a não ser nas 
chamadas de capital e na distribuição de dividen­
dos) e registre a situação expecional de cobrir 
todas as inversões (Ativo Permanente)- com- os 
~ursos próprios (Patrimônio Líquido). 

f) os estados e Municípios não podem ser 
aporitados como responsáveis por descontroles 
financeiros. Pois,_ enquanto o-governo federal tem 
absoiuto descol).tro!e. sobre suas finanças (dívida 
mpbll_iária), _os Estados e _Municípios vêm sendo 
obri_g~dos, ano após ano~ a pagar os juros de 
sua dívida mobiliária e parte da própria dívida 
Com isso, a dívida mobiliária estaduaVmuniclpal, 
que representava 15,1% da dívida federal em 
IQS.P, significava aperias 6,8% da divida federal 
aQ fin~ çle 1986. 

Um aspecto também importante é que, afé ago­
ra. o governo federal vem trabalhando ·com um 
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Otçarilento Fiscal ekbora,do no~ _t~mpos da "in­
flação zero;' Prevendo-se receitas de Cz$ 590,0 
bilhões, enquanto as novas ~stim~vas indicam 
receitas de Cz$ _1_,_1 trilhãp, Evider:tte que todos 
os ministérios já teriam esgotado suas verbas ini­
ciais, o que não significa excesso de gastõ_s. Afinal, 
apenas nos sete primeiros meses a inflaç_~o supe­
rou 200,0% e, a esta altura, toda a administração 
corre c risco (fe sõfredi1evM.veJ paralisação, 4-é!do 
o irrealismQ dos números que orientam a política 
econômica_. A me~a r~9 .. e:§t.aria prOVocando 
estouro nas estatais, pois é impossível reduzir as 
de_spesas de pessoal no segundo semestre em 
7,0%, quando, sem qualquer aumento salarial de­
pois do "gatilho" de junho, os gastos de pessoal 
deverá ficar, m::rglobal do 29 semestre, 75% acima 
do valor global dos seis primeiros meses. ainda 
como resultado da aceler~ç_ão inflacion~ Íl.a pri~ 
meira metade do ano. 

Todas essas questões evidericiam que nãO deve 
o govemo tomar qualquer iniciativa quanto a au~ 
m.enfcl de iffipostos ou redução de despesas, sem 
antes oferecer à Nação a verdade dos fatos. A 
razão do crescimento da dívida sob administração 
do Banco Central. A real- situação de cada uma 
das estatais e sua relação com o Tesouro. O novo 
orçamento FISCal com revi~ das verbas prevís­
tas no orçamento de "inflação zero". Os dados 
revelando como vem evoluindo a dívida federal 
comParatiVãmente à dívida dos Estados e MuniCÍ· 
pios. E, OClina de tudo, qual a proposta para a 
dívida mobiliária (mais a dívida -pendente nõs re­
glstroS do Banco ~ittral), parte da qUal hoje co­
berta com recursos do endi0cf.:!mento externo 
crescente _(e .sein cOntrole_Iegislatiyo), que o Ban~ 
co Central vem assumindo; n~ jogo duplo de 
estatização da dívida externa e internacionalização 
da dívida interna. 

A (fuestão-CiOs déficits não tem ã siinpiiCidclde 
supostã pOr aJgUilS. Nem representa um descon­
trole total de todas as áreas de governo. Diferente­
mente, trata-se de um problema extremamente 
grave- mais grave, potencialmente, que a ques­
tão--da-dívida ·externa;· -Mas--eneontra:-se -concen­
trado nwna única área. Embora seja evidente que, 
se as ernp~s siderúrgí~as não receberem capi­
tal_ próprio, de seus_ acionistéls. e política realista 
de -p~os por_ parte· do governo, a sua falência 
é litevttavel. o que reforça o ponto centrai, que 
é a necessidade urgente _do CongrésSo assumir 

·as responsabilidades que tem perante a Nação, 
inician9-o um processo d~ efe~a_ participação no 
encaminhamento dos problemas enfrentados pe­
lO Pãis, impedindo que prevaleçam decisões que 
podem obedecer ao rigor técnico, mas_ que se 
dissociarri ·ru. realidade e dos interesses perma­
n~il.tes da Nação. 

DÉRCIO GARCIA MUtltfOZ, 52, é professor ·de Econo­
mia Internacional na UnlverS-idãde de Brasilla (c.inB) e 
foi presidente do <;onse!ho Federal de Economia. 

Durante o discurso do Sr. Jutihy Maga­
lh§es o Sr. José_ Ignácio Ferreira deixa a ca~ 
delra da presidência, que é oCUj:;ada pelo Sr. 
Frtmcisi:o RoJlember.q. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedó a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira. 
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O SR- JOSÉ IGNACIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte dis~o.)-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

A falta de definições mais claras para o exercício 
de uma política nacional do café tem imposto 
ao setor cafeeiro dificuldades de toda ordem, in­
clusive uma insuportável falta de perspectivas 
quanto ao futuro não apenas da economfa, mas, 
principalmente dos que laboram, nos campos. 
a produção. 

Nesse contexto, vai de roldão --à semelhança 
do que aconteceu nos anos 60 com a inconse­
qüente erradicação de todas as lavouras- a eco­
nomia cafeeira do Espírito Santo, que hoje, embo­
ra tecnificada e favorecida por altos índices de 
qualidade do produto, está manietada e submissa 
à queda de preços no mercado internacional, de­
vido ao excesso da oferta para a qual o Brasil 
contribui com cerca de 35 milhões 4e sacas, 
quando a cota nacional na Organização Interna­
cional do Café (OIC) não ultrapassa o limite de 
17 milhões de sacas. 

Será dispensável afirmar que o Estado do Espí­
rito Santo fOi estimulado a melhorar e a ampliar 
o desempenho de seus cafezais, em face da subs­
tituição dos cafezais de Sào Paulo e do Paraná, 
antes os maiores produtores nacionais, deslocan­
do a maior densidade desse tipo de lavoura para 
regiões não sujeitas às geadas e aos ataques da 
broca. -

Pelas características de seu solo, em grande 
parte inadequado à mecanização agrfcola, e ao 
clima temperado, o· Esp1rito Santo lançou-se à 
recomposição das lavouras de café, intensifican­
do a cultura em densidade e em padrões de quali· 
dade mais cprnpetitivos no mercado - e o café 
capixaba voltou a ser economicamente forte, a 
ponto de tornar-se o Espírito santo, proporciO­
nalmente ao seu território, o maior produtor na­
danai de café, principalmente do tipo robusta, 
principal matéria-prima para ·a indústria do café 
solúvel. 

Todavia, o Governo Federal proSseguiu indefi­
nidamente a promover a expansão das lavouras 
de café no Pafs, expandindo-as para Minas Gerafs, 
para a Bahia, para áreas do Nordeste e até mesmo 
para regiões amazônicas, de tal modo que a -cafei­
cultura praticamente se inviabilizou como agente 
econômico do desenvolvimento interno. Logo o 
café, Srs. Senadores, responsável em grande par­
te pela industrialização do País durante cerca de 
meio século! 

Hoje o setor cafeeiro .do .Espírito Santo vive 
novo perfodo de dificuldades. Superprodução e 
preços baixos estão novamentt:-_ inviabilízando 
suas atividades. 

Agora os cafeicultores capixabas conquistam 
junto ao Governo do Estado a criação do CõilSe.. 
lho Estadual do Café, uma velha reivindicação 
da classe produtora. As dificuldades do momento 
de crise, entretanto, segundo se espera, já não 
mais surpreenderão des_astrosarnente o setor, sob 
cujo desempenho resultam nada menos de 30% 
da arrecadação estadual de tributos. 

Curiosamente, entretanto, a criação do Conse­
lho Estadual do Café não se verifica num -mo­
mento de crescimento do setor, mas, isto sim,. 
para controlar e disciplinar o plantio e a produção, 
Preservar as lavouras mais produtivas e reduzir 
tanto quanto possível a área plantada em troca 
do aumento da produtividade. Já, então, a própria 
classe produtora, juntamente com o Governo do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Estado.-exercitanto o direito legftimo de estabe­
lecer uma política regional verdadeiramente ade­
guada aq interesse dos produtores. 

A contrapartida, natural, virá em forma de subs­
tituição de áreas cafeeiras por lavouras dedicadas 
à produção de alimentos, frutas e essências -
enfim, a diversificação de culturas mais compa­
tível com a necessidade de atendimento à_ cres­
cente demanda_de alimentos e, por conseguinte, 
em busca de alternativa~ econômicas menos su­
jeitas à incompetência oficial. 

. O processo dessa diversificação há de ser algo 
_p_~olongado, mas efetivo. Com ele ganharão o ho­
mem do campo e a economia region;;U. 

Sr. _presidente, Srs. Senadores, pasSo agora a 
tratar de outro assunto: 

Construindo, cOm grande eSforço e tenacidade, 
wna longa caminhada que se desenhou pela pri­
meira vez nos idos de 1971,já podemos vislum­
brar no horizonte de 1989 a cç;mcietiiaçãO de 
um dos maiores instrumentos desenvolvimentis­
tas deste País. 

Refrro-rrie à Complementação das obras de in­
fra-estrutura do Corredor de A):lastecimento e Ex­
portação Goiás/Minas GeraiS/Espfrito Santo, atra­
vés âa interligação ferroviária do trecho Santo 
Eduarc_lo_ -: Çosta Lacerda, último gargalO" a-Ser 
vencido_ entre. este_ P~_naltQ Central _e o siste.rna 
portuário do litoral espírito-santense e, por conse­
guinte, a aproxfniêlção fmal entre o Centro-Oeste 
brasilei_ro e o mercado exterior. 

Esta perspectiva tornou-se ractível, recente­
mente com a assinatura de protocolo entre os 
Ministérios das Minas e Energia e dos Transportes, 
para a imediata aplicação do montante deUS$ 
75 milhões nas referidas obras - ~to de que 
tive a honra de participar com os MiniStros Aure­
lianO- Chaves e J_oS~Re}lilalc:io Tavri~s~ o Gov~r­
nador Max Mauro, do Espírito SantO, o Diretór­
Presjdente da Companhia Vale do Rio do Doce, 
Erlgéhheiro Raimundo Mascarenhas, o Presidente 
da Assemblêia Legislativa do Espírito Santo, De­
putado Dílton Lyrio, o Presidente da Associação 
Comercial de Minas Gerais, em cuja sede se de­
senvolveu o ato, e outras autoridades. 

Sr. Presidente, o acontecimento de que dou 
_ n_oti_cla__a esta Casa, transcende em muito os as­
pectos físicos e a dimensão do investimento esti­
pulado, posto que em sua abrangência - sem 
qualquer comprometimento com o exagero -
tem .fortes conotações com o desenvolvimento 
e_conômico, social e até político, seja por sua im­
portância estratégica na economia interna, seja 
no tocante às relações comerciais do Brasil com 
o exterior. _ _ . 

Com_efeito, embora se configure na construção 
de um tJ:echo _ferroviário de cerca de 36 quilôme­
tros apenas, deverá superar as dificuldades de 
.tráfego numa área de condensados acidentes 
geográficos, eliminando de uma vez por todas 
a histórica separação sacio-econômica do Cen­
tro-Oeste brasileiro com o Oceano Atlântico -
em síntese, vai promover o encurtamento _da dis­
tância geoeconômica entre a região dos cerrados. 
hoje a maior área disponível no mundo para a 
expansão das atividades agrcpastoris e de minera~ 
ção, e os mais ativos mercados internacionais. 

Vale _dizer, noutros termos, que propiciará de 
imediato- em termos de produtividade do inves­
timento - larga expansão de todas as atividades 
econômicas de uma região não inferior a 1/4 do 
~nit6rlo nadonat._ integrando-a no esforço do 
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abastecimento interno e" levando-a a produZir ex­
cedentes em larga esca1a para exportação. 

SrS. Senadores: folgo erri revelar que o ato 
de _Belo Horizonte está intrinsecamente ligado a_ 
esforços desenvolvid9s pelo Senado Federal no 
período 1984/86, quando funcionou neSta Casa 
uma -&missãO ·especial especificamente .criada 
par apoiar os esforços governamentais voltados 
para a consolidação do corredor de abastecimen~ 
to e exportação Goiás/Minas Gerais/Espfrito San­
to, sem dúvida um dos maiores projetos de desen­
volvimento integrado já postos em prática neste 
País. _ -~ 

Essa comissão especial - criada e modem­
mente presidida por este orador, nos dois anos 
de seu intensiyo funcionamento _---:- promoveu a 
mob~ção de tqdas _as_ foi-ças políticas e econô­
micas direta e_ indiretamente interessadas no 
grande projeto, cujos resultados estão agora bem 
próximos da concretização, todos eles delineados 
em discurso que proferi =em 8 de junho de 1984 
("Dos Cerrados a Tubarão", editado pelo Centro 
Oráfico do_ Senado Federal). . . 

Ye.io~ pois, que a interligação do sistema ferro­
viário RFFSA - CVRD (Estrada de Ferro Vitória 
?I_Min~j__c;:Qm o_superporto de Tuba~o, em Vitória 
(ES), ora conVeniãda na c~pffal miQ~_ira, leva tam­
bém para o terreno da concretização uma vig_o­
rosa contribuição do Poder Legislativo federal, a 
primeira, aliás, de que se tem notícia a termo 
de co_laboração efetiva com o Executivo. _ 

Assim, como V. Ex' podem verificar, tenho to-
985 as raz~s e justificativas para externar, aqui, 
grande satisfação com o evento descrito. Afinal, 
o investimento ~e que lhes falo, de apenas US$ 
75 milhões, é tão ou mais importante para o País 
quanto aquele tão objetivado pelo Presidente José 
Sarney, de US$ 2,5 bilhões, correspondente à 
construção da Feriovia Ncirte~Sul, com cUstO iiii­
cial estimado em US$ 2,5 bilhões, 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado! 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
-EsgOtado a lista de oradores. 

A presidência convoca seSSão extraordinária a 
realizar-se4•-feira, dia 9 de setembro, às 10 horas, 
com a seguinte 

"·ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de reso­
lução n9 101, de 1987 (apresentado pela Comis~ 
são de Constituição _e JustJs:~ _CC)mo conclusão 
de seu Parecer n9 12, de 1987), que sUSPende 
a execução do artigo 99, da Lei n9 2.322, de 2 
de agosto de 1982, do município de paulista, do 
~do de Pernambuco 

2 

Mensagem n" 162; de 1987 (n9 262/87, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja aUtorizada 
a Prefeitura Municipal de Araújos, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.114,66 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer.} 
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3 

Mensagem n9 165,. de 1987 (n? na origem), 
relativa à proposta para que seja autorizada a Pre­
feitura MunicipaJ de Bélem, Estado do Pará a con· 
tratar operação de. <::rédito 1)9 valor correspon­
dente, em cruzados, a 440.996,24 Obrigações do 
tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de pare­
cer). 

4 

Mensagem n9 168, de 1987 (n~' 268187, na ori~ 
gem), relativa. à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Buritis. EStado de Minas 
Gerais. a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 39.935,78 Obri­
gações de Tesouro Nacional -OTN. (Depen­
dendo de parecer). 

5 

Mensagem n9 169, de 1987 (n9 269/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autoriZada 
a Prefeitura Municipal de Coromandel, Estado de 
Minas Gerais, a contr-ª-tar_Qperação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 46.992.48 
Obrigações do T~uro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer). 

6 

Mensagem n9 172, de 1987 (n9 272/87, na ori­
gem), relativa à proposta p~ra que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Iguatama, Estado de 
Minas Gerais, a cootratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 18.796,99 
Obrigações do TeSouro NaclonaJ- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

7 

Mensagem n9 173, de 1987 (n9 274/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja e!!utorlzada 
a prefeitura municipaJ de Moema, Estado de Mi· 
nas Gerais, a contratar operação de c_rédito no 
vaiar correspondente, em cruzados, a 13.114,66 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a s_e§$6o às 15 horas e 30 mi­
nutos.) 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
1'1• 12, de 1987 

O Primeiro-Secretário, do Senado Fed~al, no 
uso de sua competência regimental e conside­
rando o exc:Iusivo interesse da Administração, 

Resolve: 
Art J9 Ficamsuspensas,até3I de dez-em­

bro de 1987, as autorizações de quaisquer despe­
sas decorrentes de viagens de servidores, inclu­
sive passagens, para participar de Congressos, 
Seminários e de outras missões ou convites da 
mesma natureza, ressalvados os casos de compe­
tência do Presidente. 

Parágrafo único. Os casos omissos e especiais 
serão decididos pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

Arl 2~ São válidas as autorizações concedi­
das atê a data de publicação deste ato. 
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Art. 311 Apllcain-se aÕ Prodasen e ao Cegr.iú 
as disposições deste ato. .. 

Art. 49 Este ato entra em- vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5 9 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federa1, 3 de setembro de 1987. -
Jutahy Magalhies9 Primeiro-Secretário. 

. --CONSELHO DE SUPERviSÃO 
. - DO PRODASEI'I 

Ata da 77' Reunião 

Aos vinte e nove dias do mês de julho d,e_ mil 
novecentos e oitenta e __ sete, à_s dezesseis horas, 
na sa1a de reuniões da Primeira-Secretaria do Se­
naç;lo_Federal, reú'!_e-se o Consdho de Supervisão 
do Prodasen, sob a Presidência do Exmo. Sr. Se­
nadOr JUtahy Magalhães, presentes os senhOres 
Corrs-elheiros Dr. José Passos Pôrto, Vice-Presi­
dente deste Colegiado, Dr. Edgard Uncoln de 
Proença Rosa, Dr. Eduardo Jorge Caldas Pereira 
e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, Diretor-Executivo 
do Prodasen. Presente, também, a conVite do Se­
nhof Presidente, o Dr: Sinvãl Seilfa Martins Júnior, 
Assessor-Chefe da Assessoria da Diretoria Execu­
tiva do Prodasen.. Iniciando a reunião, o Senhor 
_presidente dispensa a leitura da Ata c:ta reunião 
anterior, visto_ que a mesma fora distribuída com 
antei::edênci_a_ a9s Senhores Conselheiros, os 
quais a aprovam por unanimidade. Ã _seguir, o 
segUndo e o terceiro itens da pauta são colocados 
em apreciação pelo Senhor Presidente. Estes refe­
rem-Se aos proteSsós PD-0257/87-7- Convênio 
entre o Prodasen e a Assemi:?Iéia ~Legislaljva do 
Estado do PiaW e PD-007In7-3 ConvêniO entre 
o __ J1:odasen e a Assembléia Legislativa do Estado 
de Sergipe, ambos com a fin_a)fdade de aqueles 
Qrgãos acess~~-o Sistema âe lnformas:ões" Le­
gislativas do Congresso Nacional - SICúN. O 
Senhor Presidente designa os Conselheiros 
Eduardo Jorge Caldas Pereira e José Passos Pôrto 
para, respectivamente, emitirem parecer sobre os 
assuntos ora em apreciação. Prosseguindo, é co­
loc::ado _em _apreciação o documento CT -DEX­
SEN-223/87. Trat.a~seda indicação do advogado 
Pedro Jorge Moreti para ocupar a função em co­
missão de Assistente do Diretor da Divisão Admi­
nistrativa e Financeira do Prodasen. O Senhor 
Presidente designa o Conselheiro Edgard Lincoln 
de Proença Rosa para analisar a matéria e emitir 
parecer sobre a mesma. Dando continuidade é 
aprêéiado ó quinto item da pauta, processo 
P0-0898/86-4, relativo à Propçsta de Alteração 
do Orçamento Interno do Fundo de Informática 
e Processamento de Dados do Senado FederaJ 
- Fundasen para o exercido de l987."Ao relator 
da matéria, ConSelheiro Eduardo Jorge Caldas 
Pereira, a palavra é concedida pelo Senhor Presi­
-~erite. No seu relato manifesta-se favorável à apro­
vação c::Ia RepubUcação do Orçamento do funda­
Seln~ tendo em vista as necessidades atuais do 
Pródasen. Os Seilhores Con~lheiros, aj:>ôs análi­
se, decidem aprovar, por unanimidade, o parecer 
dO relator, devendo o processo ser encaminhado 
à. Comissão Diretora do Senado Federa] para 
aP:rovãção final. A seguir, passa-se à apreciação 
do sexto item, processo PD-0449/87-3. Este diz 
resPeito a autórizazção para pagamento de ho~as­
eJrtras ao ·servidor Marcus Vinicius Gbulart Gonza­
ga, Diretor de Coor®_nação de l!lformática do 
Prodasen. A palavra é concedida ao reiat6r da 
matéria Conselheiro José Passos Pôrto aue lê o 

Setembro de 1987 

seU parecer, manifestando-se favorável à aprova­
ção do pagamento das referidas horas-extras. Os 
Senhores Conselheiros, após amplo debate, deci· 
dem aprovar o parecer do relator, autoriz<indo, 
também, o pagamento de hQras-extras aos Dire­
tores do PrQdasen reaJizadas noS ineses de maio, 
junho e julho do corrente ano, todas dentro dos 
limites estabelecidos pela Consolidação das LeiS 
Trabalhistas. Decidem, também, que as horas­
extras que, porventura, venham a ser reaJizadas 
pelos Diretores, a partir do mês de agosto, terão 
que ter autorização prévia do Diretor-Executivo 
do Prodasen. Prosseguindo, coloca-se em apre­
ciação o sétimo itero_relativo ao l?lano de Microin­
formática. O Senhor Presidente designa o Conse­
lheiro Eduardo Jorge Caldas Pereira para analisar 
e emitir parecer sobre a matéria. O oitavo item 
·refere-Se à solicitação do Diretor-Executivo (CT­
DEX/SEN-300/87) no sentido de que sejam indi­
cados _membros deste Conselho para participa­
rem dos trabalhos de elaboração do Piano Diretor 
do Prodasen que vêm sendo desenvolvidos. Com 
a-palavra o Senhor Presidente incUca os Canse.. 
Iheíros José Passos Põrt:o, Edu ar~ Jorge Caldas 
Pereira, Yamil e Souza Dutra e Edgard Lincoln 
de Proença Rosa, atendendo, desta fonna, a solici­
tação do Diretor-Executivo oca em apreciação. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
êncerra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria 
Merio Marengo, Secre:tiiriª do Conselho de Super­
Visão, lavrei a presente Ata que, após lida e apro­
vada, vai assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais membros do Conselho. Brasília, 29 de julho 
de 1987. -Jutahy Magalhães, Presidente do 
Conselho de Supervisão do Prodasen - José 
Passos Pôrto Yrce-Presidente -- fdgard Un­
coln de Proença Rosa, Conselheiro-Eduardo 
Jorge Caldas Pereira Conselheiro - Sérgio 
de Otero Ribefro, Diretor-Executivo do Proda­

-ten. 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Destfuada a "apurar a Política de Con­
CessõeS de Emissoras de Rádio e Tele­
vlsio em todO o País, e iiTegu)arldades 
ocorridas no Múüstérlo das Comunica­
ções"._ 

Ata da 1 • R~áo (lnstalaçio) realizada, 
em 18 de agosto de 1987 

Aos dezoito dias d6- més de agosto do ano 
de um mil novecentos e olterita e sete, na· sala 
de reuniões da ComisSão de EconoiTI!a,, presentes 
os Srs. Sénaâoi"es Wilson Martills, Pompeu de 
Souza, Luiz Viana, Marcondes Gadelha; Lavoisier 
Maia e Márcio Lacerda, reúne-se ã Comissão Par~ 
lamentar de Inquérito, destinada a .. Apurar a Polí­
tica de Concessões de Emissoras de Rádio e Tele­
visão em todo o País, e irregularidades no Mínis­
$io- das Comunicações". Comparece, ainda, o 
Sr. Senador João Calmon. De acordo com o pre­
ceito regimental, assume a presidência, eventual· 
mente, o Sr. Senador Luiz V!étna, que declara aber­
tos os trabalhos. Em seguida, o Sr. Presidente 
esclarece que irá proceder a-eleição do Presidente 
e: Vice--Presidente. Di$ibuídas as cédu1as, o Sr. 
Senador Luiz Viana cOnvida o Sr. Senador Pom­
peu de Souza, paia fundonár comó escrutinador. 
Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resul-
tado: - -

Para Presidente: 
Senador Marcondes Gadelha .......... -... 6votos 
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Para Vice-Presidente: 
Senador Mário Maia .................................. M 6 votoS 
São declarados eleitos, respectivamente, Presi-

dente e Vice-Presidente, os Srs. Senadores Mar­
condes Gadelha e~ Maia. Asswnindo a presi­
dência, o Sr. Senador Marcondes Gadelha agra­
dece em nome do Senador Mário Maia e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e, 
designa o Sr. Senador Wilson Martins, para relatar 
a matéria. Osaram da palavra para algumas consi­
derações e sugestões, os Srs. Senadores Pompeu 
de Souza, João Calmon, Luiz Viana, Lavoisier 
Maia, Márcio Lacerda e Wilson Martins. Após os 
debates, ficou determinado que o Sr. Relator, Se­
nador Wilson Martins, elaborará um roteiro de 
trabaJho, que será apreciado pela COmissão, na 
terça-feira, dia vinte e cinco do corrente. Por solici­
tação do Sr. Senador João Ca1mon, a comissão 
fez um minuto de silêncio em homenagem à me­
mória do Sr. Senador Fábio Lucena. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da comissão, lavrei a presenta ata que lida e apro­
vada. será assinada pelo Sr. Presidente e irá à 
publicação. -Senador Marcondes Gadelha.. 

Al'i_EXO À ATA DA.l• RECUYIÃO (INSTA: 
LAÇ<lO)DACOM!SSAOPARLAMENTARDE 
INQGÉRJTQ DES71NADAA "AP(JRAR A PO­
LfnCA DE CONCESSÓES DE EMISSORAS 
DERÁDIOETELEV!SÃOEMTODOOPAfS, 
E IRREGULARIDADES NO MINISTÉRIO 
DAS COMUN!CAÇÓES'; REAUZADAEM 18 
DEAGOSTO DE 1987, QGE SE P(JBUCA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. 
PRESIDENTE 

OSR.PRESIDENTE(LuizViana)-Acomissão 
Parlamentar -de Inquérito visa apurar a Política de 
Concessões de Emissoras de Rádio e Televisão 
em todo o País e iiregUiaridades oCOrridas no 
Ministério das Comunicações. 

Havendo número regimental, declaro insta1ada 
a Comissão, para que se proceda à eleição do 
Presidente e do Relator. 

O Relator é designado pelo Presidente. 
Vamos à votação do Presidente e do VIce-Pre­

sidente. (Pausa.) 
Convido o nobre Senador Marcondes Gadelha 

a asswnir a presidência, diante do resultado que 
acaba de ser apurado. _ _ __ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Meus caros colegas, quero agradecer a confiança 
depositada em mim e no nobre Senador Lavoisier 
Maia, nesta eleição dwíssíma que tivemos de en­
frentar. Mas, quero assina1ar que estamos assu­
mindo, neste momento -todos nós, integrantes 
desta comissão -, wna responsabilidade extre­
mamente elevada: de investigar a Polilica de Con­
cessões de Emissoras de Rádio e Televisão, além 
de irregularidades no Ministério das Comunica­
ções, nos termos da proposta do autor, o emi­
nente, querido e saudoso Senador Fábio Lucena. 

Sabemos que estamos vivendo o fastígio da 
mídia eletrônica. Estamos vivendo-uma época em 
que a comunicação de massa tem um papel deci· 
sivo, não apenas na formação de opinião pública, 
mas até nas formulações de política de Governo 
e no comportamento geral da população, no or­
denamento da convivência socia1 do País. 

As comunicações asswnem um papel de cen­
tro de poder paralelo, quase institudona.l ou semi· 
institucional. Assim, penetrar neste universo é 
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uma tarefa verdadeiramente árdua, mas funda­
mental para o Congresso e para a vida demo­
crática do País. Nós entendemos que não pode 
haver democi"acia sem pluralismo de opiniões, 
e, não pode haver pluralismo sob qualquer dúvida 
de manipulação no processo de concessões de 
rádio e de televisão. Assim sendo, quero crer que 
nós estamos laborando também não só para a 
hora presente, mas para o futuro desta Nação, 
que depende agudamente da consolidação desse 
processo democrático surgente no Brasil. E essa 
consolidação depende, evidentemente, do acesso 
de todos, livre e aberto, aos meios de comuni­
cação, da maior ou menor extensão da abertura 
dos canais de comunicação à participação geral. 

Gostaria dé designar como Relator desta Co-­
missão de Inquérito o eminente Senador Wilson 
JY\artins que, a par de ser wn companheiro respei· 
tado em toda a Nação, dentro e fora desta Casa, 
tem também wn_a larga experiência nesse campo 
e dará, sem dúvida, uma contribuição importan­
tíssima para o esclarecimento da matéria objeto 
da solicitação do Senador Fábio Lucena. 

O Senador Wlison Martins fica desde já encarre­
gado de elaborar uma lista de personalidades a 
serem ouvidas para a condução dos nossos traba­
lhos; quero convidar a S. EX' para integrar a Mesa. 
O Relator, naturalmente, receberá sugestões dos 
colegas para a designação dos nomes que se 
façam necessários para um aprofundamento do 
conhecimento sobre a política de roncessões de 
emissoras de rádio e televisão. 

-Tem a palavra o nobre Senador Pompeu de 
Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Sr. Presidente, 
Sr. Relator: ama pessoa que não pode deixar de 
ser ouvida, porque está na raiz, nas origens da 
problemática das concessões, de canais de televi­
São no Brasil, é O rloSSo eminente colega, Senador 
João Calmon. Acho _que S. EX" tein Um cabedal 
de conhecimento sobre a matéria que me parece 
importantíssimo-para nos dar uma espécie de 
iniciação ao conhecimento do assunto, de vez 
que, Relator de uma Comissão que no passado 
teve wna enorme repercussão, publicou um livro 
sobre o assunto ~-livro esse que li na época, 
mas faz muito temPo _e confesso que não tenho 
memória de computador. Mas, acho que seria 
flJndamental que nós ouvíssemos, de saída, o de­
poimento do nosso Colega João Calmon. _ 

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Acho que foi wna lembrança extremamente opor­
tuna e congratulo-me com o Senador Pompeu 
de Souza Por esta sugestão. Rea1mente, nós todos 
aprendemos a admirar o Senador João Calmon 
desde as suas lutas de há algum tempo. Quando 
os meios de comunicação no Brasil despontavam 
para a modernidade, o Senador João Ca1mon 
já era homem vigilante e preocupado com as 
conseqüências e com os desdobramentos futu­
ros, com relação à apropriação dos meios de co­
municação no Brasü. 

Assim sendo, acho que pela experiência, pela 
coragem, e pela bravura do Senador João Calmon 
demonstradas ao longo de toda a sua vida pública, 
vida essa dedicada_em grande parte e esse tema, 
não apenas como analista, como estudioso da 
matéria, mas como participante ativo também, 
jomal_is~__ç:omo é, acho que foi uma iniciativa mui­
to fel~ de nossa parte. 

Tem a p-alavra o nobre Senador João Calmon. 
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O SR. JOÃO CALMON -Sinto-me muito hon­
rado com a lembrança do meu nome para depor 
perante esta Comissão Parlamentar de lnquérlto, 
iniciativa do eminente Senador Pompeu de Souza, 
apoiada com tanta generosidade pelo nosso emi­
nente Presidente: Marcondes Gadelha. 

Faria um apelo para a não-inclusão de meu_ 
nome como depoente, principalmente como pri· 
meir() depoente, porque notoriamente sou, há vá­
rias décadas, tigado a uma organização de comu­
nicação social fundada por uma criatura que teria 
sido um grande homem em qualquer tempo e 
em qua1quer país e que, por urna feliz coinci­
dência, está aqui em nossa sala nos inspirãndo, 
esse extraordinário conterrâneo que foi Assis Cha­
teaubriand. Sendo eu membro do condomínio 
acfonário das Emissoras e Diários Associados, 
membro vitalício da sua Comissão Executiva, e, 
sabendo-se que esse grupo fundado por Assis 
Chateaubriand ainda detém várias concessões de 
rádio e televisão, sinto-me eticamente incompati· 
bilizado para aceitar este encargo: Entretanto, co­
mo Senador, acompanharei os trabalhos desta 
comissão. Ténho realmente uma Wstória riluito 
conhecida de luta na área da radiofusão, som 
e Imagens, poiS fui eu quem- tomou a iniciativa 
de conclamar a família do rádio e da televisão 
do BriiSil para derrubar 52 vetos opostos pelo 
então Presidente João Goulart ao Código Brasi­
leiro de Radiofusão, que estava sendo discutido"" 
no Congresso Naciona1. Em SegUida; fui fundador 
da ABERT e, depois, reeleito três vezes seu presi­
dente. Mas. sigo aquele preceito romano, segundo 
o qual não bastaria à mulher de CéS2if serfi.Onesta, 
ela precisava também parecer honesta. 

E eu me julgo eticamente incompatibilizado pa­
ra abrir a lista de depoentes desta Comissão Paria· 
mentar de Inquérito. A história de minha partici· 
paçã.o nestas lutas já está escrita em livro que 
está à disposição de todos os membros desta 
comissão, cujo título é "O livro Negro da Invasão 
Branca" que, por sinal, foi amplamente aprovei­
tado num best-seller lançado recentemente so­
bre a televisão brasileira. 

De qualquer forma, não fugirei ao meu dever 
de consciência, mas não estimaria ser o depoente 
inicial desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador João Calmon, esta Presidência 
compreende o rigor ético com que V. EX' proCUra 
pautar a sua ação parlamentar. No entanto, ad· 
mite que fica difícil aceitar a recusa de V. Ex' 
Assim, esta Presidência concorda em postergar 
o adiamento de V. Ex'!', ou seja, não colocar V. 
Ex' como primeiro depoente. Mas não poderia 
aceitar a recusa, porque V. ~ é. no momento, 
um dos brasileiros que têm um_ conhecimento 
mais amplo, mais profundo e, sobretudo, mais 
vivido da problemática· das _concessões de rádio 
e televisão. 

O fato de V. Ex' fazer parte de um condomínio 
e ter alguma relação com o próprio uso dos meios 
de comunicação no Brasil não impede a sua parti­
cipação e não cria necessariamente uma barreira 
ética, uma vez que a grande maioria dos que 
aqui serão convocados, suponho- salvo melhor 
jufzo do relator-será de pessoas que têm relação 
com o sistema de comunicações no Brasil, que 
estão envolvidas diretamente com a questão. 

Quero crer que proprietários de cadeias -de rá­
dio, televisão e jorp?~is no Brasil serão ouvidos. 
São partes interessadas. A ação da comissão seria 
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vazia, nula, se não contasse com o depoimento 
delas, que, por razões êtlcas ou por estar envOl­
vidas ou participando do processo de uso das 
comunicações, não pudessem depor. 

Assim sendo, apelamos para a compreensão 
de V. Ex' Estamos querendo nos louvar no seu 
conhedmento de causa. A Nação precisa, neste 
momento, da sua experiência e do seu know· 
how a respeito do assunto. Sabemos que V. EX' 
não recusaria este apelo, por isso contamos com 
a sua participação, ainda que mmi.a etapa pos· 
terior. 

O SR. JOÁQ <:AL'\ON - Sr. Presidente (fora 
do mlcrofone) ... pelo menos conhecer nuo_aVel­
mente o Regimento desta Casa. 

De acordo com o Regimento das Coinissões 
Parlamentares de Inquérito, qualquer cidadão 
convocado para depor nwna dessas com_(ssões 
terá de comparecer mesmo que seja "debaixo 
de vara", para usar as expressões jurídicas. 

Portanto, eu não poderia revelar ignorânci~_des· 
se imperativo regimental; já que não posso deixar 
de depor, porque este depoimento é imperativo, 
é obrigatório, de acordo com_ o Regimen~o do 
Senado Federal e das Comissões Parlamentares 
de Inquérito. 

Pelo menos, meu apelo inicial foi ·aceito, ou 
seja •. que eu não seja o primeiro a depor, já que, 
mesmo com meus escrúpulos e objeções de or­
dem ética, não dependeria de mim a minha pre­
sença nesta comissão Parlamentar de Inquérito. 
Na pior das hipóteses. eu poderia ser trazido aqui 
debaixo de vara. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Agradecemos a anuência do Senador João Cal­
mon. S. E.x.' já fica no rol P,os convocados pelo 
relator. Está aberto o processO ·de sUgestão de 

: indicação de nomes. Se algwn membro da Co­
. missão quiser sugerir outro nome, já agora é uma 
oportunidade. Se n_ã.o, poderá se reservar para 
posteriormente encaminhar sugestão a esta p-resi­
dência ou diretamente ao Relator. 

Da mesma forma. fica o relator, Seriador Wilson 
Martins, encarregado de elaborar por sua própria 
conta a relação de nomes da sua própria lavra, 
que S. EX' ache interessante ou importante para 
a apuração dos fatos, sollcitado pelo Senador Fá-
bio Lucena. -

Tem a palavra o Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA - Eu acho que o relator 
naturalmente vai fazer Isso, um levantamento ... 
porque tem havido pela imprensa várias denún­
cias de altos funcionários da Embratel e essas 
empresas ligadas às telecomunicações, inclusive 
as empresas do Governo que se dizem amea­
çadas e querem desprivatizar matéria de satélite, 
enfun, há várias denúncias aí, cuja procedência 
ou improcedência, eu não posso avaliar. 

Mas, elas naturalmente são, digamos, um ''pé 
de cantiga"; naturalmente com elas o relator---: 
e todos nós poderem-os contribuir para isso -
poderá fazer sugestões, levar coisas publicadas 
- não é invenção - e, nessa· base, o relator 
verificará o que é nece_ssá_rio, o _que é melhor 
e como desdobrar essa comissão para que ela 
tenha maior eficiência possível. 

Agora n6s vamos começar e precisamos -de 
tempo, para nos famülarizarmos com o asSllnto, 
ver o que há e o que não há Como é noimal 
nisso, n6s, wna vez instalada a comissão, teremos 
uma larga contribuição de pessoas, umas até anO.. 
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nimamente, mas que darão informações que po-­
dem ser depois controladas, verificadas, exami­
nadas; enfim, acho que não vai faltar material 
ao relator para que ele, numa seqüência de dias, 
já traga alguma coisa e sugestões sobre a melhor 
maneira de se encaminhar o assunto, inclusive 
em relação a peSsoas, a funcionários que tem 
falado pela Imprensa. Portanto, é oportuno que 
eles agora venham aqui e digam à comissão que 
estavam realmente convictos daquilo que esta­

-wm--dizeildo e que provas têm, que elementos 
têm, etc... 

Acho que a comissão terá muito trabalho e 
ela realmente vai ter um papel, como bem desta­
cou o Presidente, muito importante, porque não 
hj nada mais importante para a formação de opi­
nião, para a pureza da democracia - embora 
ela mmca venha a ser pura, mas enfim menos 
impura - do que disciplinarmos os meios de 
comunicação. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcond-.s Gadelha)­
Muito obrigado a V. Ex' Sua sugestão acolhida, 
mu,ito bem formulada e o nobre relator vai dar 
curs.o.a es~ çpse~ões, Senador Luiz Viana 

Tem a-Palavra o~Senadór Lavoisier Maia. 

O SR. w\VOISIER MAIA-Presidente, nós esta­
mos reunidos nesta Comissão Parlamentar de In~ 
quérlto de muita importância para o País. Talvez 
seja eu o menos experiente, mas há a boa vontade 
de participar e de esclarecer o que a opinião públi­
ca deseja, importante para a democracia, impor­
tante para todos os brasileiros. 

Eu tive uma lembrança agora, e falei até com 
o.Sen.,.dor João CaJmon, de uma pessoa muito 
importante, um técnico de alto ní~el nacional, de 
comprovada experiência e vivência, que foi no 
goveino passado Secretário-Geral do Ministé_rio 
das Comunicações, e parece que continua ainda, 
que é o Dr. Rômulo Furtado. 

-Esse poderá nos dar valiosos subsídios nesta 
missão tão importante que nós agora estamos 
cbmeçando. 

O SR. POMPEU DE SO<IZA- V. Ex' rrie per· 
mite_uma ~nfãO Sr. Presidente? 

·. O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Pois não. 

. O SR. POMPEU DE SOUZA - Acho que a 
sugestão do Senador Lavoisier Maia será, sem 
dúvida, acolhida no próprio desdobramento do 
processo, mesmo que nós não reivindicássemos 
agora, ele teria que vir forçosamente à colação. 
-_-QUando ele me consultou aqui, não sabia o 
nOme-âeie- porque ele foi e é o Secretário--G~ral 
do Ministério das Comunlcações e é, notoriamen­
te, o homem que detém o controle do processo. 
De fmrna que acho, inclusive, que como a forrou-

, lação do requerimento -qtie- gerou a COmissão 
de Inquérito, menciona irregularidades no Minis­
tério das Comunicações e essas irregularidades 
se referem a esta área, injustamente, eu acho-que, 
hã vêrdade, ele fica numa posição em que, inicial­
mehte, não deve falar, mas depois que a Comis· 
são já esteja Informada de tais irregularidades, 
-porque ele é, supostamente, o elemento central 
e, se não o elemento central, wn elemento primor­
dial do processo contra o qual se argüi irregula­
ridades. Eu não quis usar o termo "indiciado", 
mas se houve irregularidades, como diz muito 
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bem o Senador LuiZ Viana, é wn indiciado nessas 
"irregularidades". 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes G._<!elha) -
V. Ex' tem razão, pOrque o ponto lamentável no 
requerimento__ do Senador Fábio Lucena é que 
S. P' não fez wna justificativa e não detalhou 
quaiS são oi Pontos que -Considerava irregulares. 
A ilação que nós podemos tirar é que. haja uma 
Cõrrelação entre o paráQrafo inicial, ou seja, o 
problema referente às concessões e as tais_ irregu~ 
laridades ~ que essas se refiram à política de 
COilcéSsõeS e não a ·outros pontos da ação do 
Ministério das Comunicações. EU tenhO a impres-­
são de que esta é a ilação mais direta que foi 
extraída pelo Sr. Senador PàínPeu de Souza e 
que podemos, também, extrair, porque o Senador 
Fábio Lucena não explicou, não detalhou, sim­
plesmente, S. Ex' mandou o requerimento e não 
fez a justificativa Com o detalham~to 4.e quais 
irregularidades ele gostaria de apurar. Suponho 
que estejam ligadas à política de concessões, e 
a inferência que nós podemos· tirar mais direta­
niente.-

Tem a ·pruavra o Sr. Senador Márcio Lac~a. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Sr. Presidente, 
eu queria, ~bém, fazer uirlã sugestaô: Como, 
ré{llmente, ~ é um_ tema que vai ter Outros des­
dobramentos na ~~de _comunicação e n~o s6 
nos canais de rádio e televisão- já fOi fevantada 
inclusive pelo Sr. Senador Luiz Viana a questão 
da preocupação :que -alguns setores têm com aJ. 
gumas manobras, possivelmente em andamento, 
com a privatização de canais ou satélites, etc. -
esta Comissão tende a ter wn ~specto mi.n'to am­
plo e eu queria fazer uma sugestão: talvez essa 
preocupação, principalmente com a questão da 
privatização, venha da parte de empresas do pró­
prio Governo, como também tem havido algumas 
declarações do Presidente do Sindicato dos Fun­
cionários da Embratel. Talvez fqsse uma boa ini­
ciativa que ele começasse c.om um~ represen~ 
tação, inclusive classista no setor, do Presidente 
do Sindicato dos Funcionários da Embratel. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
sem- dúvida, o requerimento abrange, também, 
o problema da privatização ou não dessas empre­
sas e a sUgestão -de V. Ex' é pertinente. De modo 
que acolhemos a indicação feita por V. Ex', porque 
o problema do maior grau de estatiza:ção ou de 
privatização do sistema de comunicações, que 
não inclui apenas a polltica de concessões, inas 
uma série de grandes empresas ligadas ao setor, 
achamos que esta proposta é rea1mente perti­
nente e o nobre_Relator, se _estiver de acordo ... 

O SR. LUIZ VIANA "lnaudíve1'". (Intervenção fora 
do microfone.) - Entendo que se deve dar um 
prazo ao Relator para S. EX' fazer ~_esquema. 
Na medida em que se for desdobrando, natural­
mente outr()s s~rão citados, ºutros _serão aponta~ 
dos, outras teSfemiinhas, outros depoerites . .Mas. 
temos que ter um roteiro e quem o fará, evidente 
mente, é o Re1ator, com os elementos que obtiver 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Perfeito. Concedo a palavra ao Sr. senador \\'ilSO( 

Martins. 
O SR. WILSON MARTINS - Gostaria de agra­

decer aos nobres Senadores o prestígio que tra­
zem a esta reunião, congratulando-me com a indi· 
cação do nosso Presidente, Senador Marcondes 
Gadelha. Gostaria de agradecer também já o esç: 
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rito que se nota aqui de colaboroção por parte 
de todos os membros presentes, que fizeram 
questão de trazer a palavra de contribuição para 
o bom andamento dos nossos trabalhos. E sabido 
que numa Comissão Parlamentar de Inquérito, 
sem que haja essa disposição de reaJmente che­
gar à raiz dos problemas, de se investigar a fundo, 
por parte dos Parlamentares, a Comissão fatal~ 
mente será frustrada. 

Temos um compromisso com um problema 
que é nacional. O problema, como foi colocado 
peJo Senador Fábio Lucena, terá que ser condu­
zido por nós. primeiro, investigando, examinando, 
traçando uma polftica de concessões de emisso­
ras. Este problema está sendo discutido agora 
na Constituinte, não apenas com curiosidade, 
mas com o des~o de ençontrar melhor forma 
de se conceder rádios e televisões, já que o siste­
ma atual não está dando bons resuJtados. 

Fala-se muito na criação de um Conselho Na­
cional. Fala-se na vinculação desse conselho, ora 
ao Poder Executivo, _ora ao Poder Legislativo. O 
problema está ainda em discussão e não sabemos 
como ficará na futura Constitulçáo. Mas, a partir 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito, cujo 
funcionamento devemos· ativar, podemos com o 
nosso trabalho, com a nossa análise, com a nossa 
reflexão, com os dados que, rapidamente, have­
mos aqui de obter nesta Comissão, através de 
depoimentos, através de informações, leitura de 
outros_ sistemas, havemos de levar também até 
o momento final de aprovação da Constituição, 
ou da oportunidade de apresentação de emenda, 
a nossa contribuição. 

Mas não pára aí o problema. O problema não 
diz apenas ao _dever que tem o Estado_ da melhor 
outorga possível. Esse dever do Estado está ligado 
ao direito de informação do público, do povo, 
Nossa população tem direto a ser bem informada, 
ou seja, a ser informada da verdade dos fatos. 
Acho que é nosso dever tomar realmente transpa­
rente uma administração pública não s6 a nível 
federal, como a nível dos Estados. Esse é o primei­
ro dever. Não há porque sonegar informações 
à população. É dever cornezinho, principal de um 
administrador dar a plena informação dos seus 
atos à população, ao povo. Nós temos um com­
promisso com a verdade. A questão não se reduz 
à concessão_ por este ou aquele processo, mas 
também envolve o direito que tem a população 
a ser informada da verdade dos fatos e toda uma 
política realmente a ser traçada, seja na concessão 
de licença, na concessão do rádio, na concessão 
da televisão, como há também que se estabelecer 
critérios que sejam obedecidos pelas administra­
ções num problema do relacionamento do Esta­
do com esses órgãos de informaÇão. 

É sabido que os 'governos costumam ser muito 
generosos com esses órgãos. Há necessidade de 
se criar critérios de tal modo que alguém, ao subir 
ao poder, tenha elementos e tenha como se rela­
cionar com os órgãos de publicidade, ou seja, 
com o rádio ou a televisão precipuamente, em 
termos uniformes, em termos genéricos, em ter­
mos honrados. As irregularidades que devem ser 
apontadas para esta Comissão, a meu ver não 
se limitam apenas às irregularidades cometidas 
pelo próprio Ministério que faz as concessões, 
mas nós temos que ver quais são as irregula­
ridades também cometidas por aqueles que usam 
mal os recursos públicos, pagando verbas fantás­
ticas aos órgãos de publicidade. Então, está nas 
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nossas mãos um mundo a ser investigado, é algo 
novo que nós temos que construir nessa Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Não somos, eviden­
temente, nem temos a pretensão, nem o desejo 
de ser a palmatória do mundo. Mas nós temos 
que procurar eStabelecer normas que corrijam 
distorções, que corrijam despautérios e verdadei· 
ros escândalos administrativos nessa área 

Fui Governador no meu EStado e procurei dar 
a este problema um tratamento correto, tão cor· 
reto quanto me foi possível ser na ausência de 
normas. Não podia, portanto, esquivar-me já por 
essas razões, de aceitar essa delicada incumbên­
cia de ser o Relator desta CP!. E "não po_~ia tam­
bém, porque estou chegando ao Senado, tendo 
prometido ao povo do meu Estado, tendo prome­
tido a urna parcela deste País que havia de trazer 
para cá, disposição de trabalho, disposição de 
ajudar a _recuperação moral e política do Brasil 
Então, este é um momento de dar a minha parcela 
de contribuiç!o, de honrar a palavra que eu empe­
nhei nos comícios. Ao lado de tudo isso, nós esta­
mos aqui dando vida e prolongamento a um pedi­
do de um colega morto e, até por isso, nós tam­
bém tomamos uma causa santa de continuar a 
ver em nosso meio o que Fábio Lucena pôde 
formular nos seus últimos dias como um dos 
seus desejos, o mêiis criterioso e o mais fundado 
de,__traJ?alhar pelo nosso PWs. 

Agradeço as indicações do Dr. Rômulo Furtado 
e do Senador João Calmon, agradeço as palavras 
todas que foram dirigidas com- o objetivo de auxi­
liar o nosso trabalho. Tenho perfeita consciência 
-de que isoladamente nada poderei fazer, sobre· 
tudo em u~ assunto dessa magnitude, mas que, 
ajudado pelos colegas eminentes que aqui se- en­
contram, ajudado pela imprensa que irá informar 
bem sobre os nossos trabalhos, tomando-os tam­
bém transparentes, quero dizer que não fugire­
mos absolutamente a nenhum encargo no dever 
que nos é-colocado sobre os ombros nesta hora. 
Vamos levar os nossos trabalhos até as mais pro­
fundas conseqüências, vamos agir com isenção, 
com rigor, com inteligência, de tal modo que nós 
possamos obter os frutos_que todos esperam des· 
sa CPL Espero, dentro de urna semana, poder 
convocar, novamente, através do nosso ilustre 
Presidente, os membros desta comissão para 
apresentar o nosso esquema de trabalho e, nesse 
intervalo, gostaria de ter também novas sugestões 
de nomes, requisição de documentos, enfim, todo 
esse Universo que é pennltidoo ao relator fazer 
e sUgerir a uma CPI. Muito obrigado aos prezados 
colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Tem a palavra o nobre Senador Pompeu de Sou­
za. 

O SR. ~POMPEU DE SOUZA - Sr. Presidente 
gostaria de ~ongratular-me com V. ~. pela esco­
lha do eminente _Senador Wilson Martins para a 
função de relator, especialmente depois da mag­
nífica exposição que S. Ex- nos feZ, dos seus pro­
pósitos nessa funçã-o. Este é um assunto vitalício 
da sociedade, que eu considero realmente não 
sei se fruto de uma coincidência admirável ou 
se resultante justamente da circunstância a que 
me referi, o fato de nós termos na presidência 
dos nossos trabalhos V. Ex', Senador Marcondes 
Gadelha, de vez Que V. Ex" sabe que este é um 
dos temas polêmicos por excelência na elabo­
ração da Çonstituição. Daí, inclusive, insistir este 
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Senador na convenlência de que os nossos traba­
lhos se façam coín tanta presteza quanto possível, 
até para servir de subsídio ao próprio trabalho 
de elaboração constitucional. Esta é uma área 
profundamente minada e eu diria que os "Aiatolás 
Khomeinis" da comunicação minaram profunda­
mente o nosso "golfo pérsico" da comunicação 
eletrônica. E o digo com o sabor da própria expe-­
riência, porque, inembro da Comissão de Ciência, 
da Tecnologia e da Comunicação, participei da 
intensíssima lUta que lá se travou e que teve aspec­
tos realmente rocambolescos até de inversões dg 
votações segundo se sabe, decorrentes da interfe-­
r~ncia de fatores procedentes desta área: conces· 
são de canais de televisão. 

Este é ~..~m_ ~s_s_t.mto deliCadíssimo, Sr. Presiden­
te, Sr. Relator, e toma-se mais delicado ainda por­
que me referi justamente à providencial presença 
do Presidente Marcondes Gadelha n_esta CPrpor~ 
que s: Ex', comó Presidente da nossa Comissão 
Temática, foi o herdeiro da nossa problemática 
- vá lá, rima e é verdade. 

S. EX' lembra:.se muito bem que esta sltuaçã"õ 
ficou tão aguda que não se pôde aprovar o relató­
rio fiM}, apeSar de teimes propOSto dois relatórios 
e ambos te_rem sidO derrubados pelo "rolo com­
pressor" que impediu a aprovação de qualquer 
relatório e, depois, queriaRs_e até resolver a coisa 
na base de uma irTegularidade regimental, coriiO 
se 'fez na-área_ da- Qfdein Econômica, que, feliz­
mente, graças à sabedOria e ao equilíbrio do nOsso 
Presidente Marcondes Gadelha e à obstrução que 
nós, os derrotados pelo "rolo compressor", con­
seguimos transformar em empate, com uma con­
tagem de 37 a 26 - foi mais ou menoS" isto. 

Então, este é um assunto delicadíssimo e, co­
mo muito bem disse o nobre relator, é um asstmto 
vital para a sociedade, porque a comunicação 
social, e ainda InaiS _a comUnicaçã"o eletrôniCa, 
que é a comunicação social instantânea, constitui 
o "sistema nervoso:.'. da sociedade. É um serviço 
público que o Estado concede e daí a sua delica· 
deza: a concessão do Estado, concessão de um 
serviço público vital, que é o próprio "sistema 
nervoso" da sociedade, porque ela se informa 
através da comunicação social. É a comunicação 
social que Informa à sociedade a sua própria saú­
de e a sua própria doença, seus problemas e 
as poSsibilidades, de solUção desses problem~ 

Se levarmos a analogia do sistema nervoso para 
o organismo, imaginemos um sistema nervoso 
descontrolado,. mal-conduzido ou mal-orientado. 
Imaginemos que o sistema nervoso nos dess_e 
indicações de qi.ie estávamos com uma hipoten­
são e estivéssemos, na realidade, com uma hiperR 
tensão, e tomássemos remédio para hipotensão. 
O que poderia-acontecer? No mínimo um derra­
me cerebral. 

Então; "jnna a soCiedade é a mesma coisa. E1a 
precisa estar inforrriada cõrretai'riente, como mui­
to bem disse o Sr. Relator. 

A correção da informação através de uffi se!Vi­
ço público vital p~ra _a própria Sociedade, para 
a própria Nação, depende da correção com que 
se façam os processos de concessão de canais 
de rádio e televisão. 

Daí a importância capital e a responsabilidade 
que esta Comissão Parlamentar de Inquérito tem 
·perante a sociedade e perante a Nação! 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Tem a palavra o nobre Senador João Calmon. 
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O SR. JOÃO CALMON_:-:-: ['iuma cadeia política 
da República Federal da Alemanha eu aprendi 
uma lição inesquecível: o primeiro dever _de _um 
homem público é ficar c;::m paz com su,a consclên~­
cia. O segundo dever de um homem público é 
defender os interesses do pais e o terc~irQ devei­
de um homem público é cumprir as diretrizes 
de seu partido. Inspirado por essa lição, eu deveria 
lembrar que um_ filósofo afirmou certa vez, el1fati­
camente, essa verdade incontestável a televisáO 
é a maís poderosa arma da civilização cOntempO­
rânea. Essa arma, real_mente, pode ter efeitos tão 
devastadores, o gênio alemão depois da heca­
tombe da 2• Grande Guerra Mundial chegou a 
uma conclusão drámatica: se Hitler, ul;ilizando 
apenas a arma do rádio manipulada pelo Dr. 
Gorbbels. conseguiu inocular no cérebro dos ale­
mães a histeria da guerra que provocou a heca­
tombe com milhões de mortos, o que poderia 
fazer no futuro um novo Hitler dispondo, não ape­
nas do rádio, mas também da televisão, ~f mais 
poderosa arma da civilização contemporânea? 

O gênio alemão engendrou, e~o. um sistema 
revolucionário nessa área. Conhecíamos, até en~ 
tão, o sistema de conce_ssà"o 4~ _rádio _e televisão 
outorgado pelo poder público; conhecíamos o 
sistema do monopólio estatal que existe em tantos 
países, mas o gênio alemão elaborou um outro 
esquema: a partir da 2' Grande Guerra Mundial, 
o rádio e a televisão da República Federal da Ale­
manha não seriam controlados nem pelo Poder 
Executivo, para evitar to.das as calamidades pelas 
quais foram responsáveis Hitler, Ghoering e o aJe­
mão que acaba de falecer ontem, Rodolf Hess. 
nem seriam explorados, também, por iniciativa 
privada através de concessQes outorgadas pelo 
poder público. E ã _negação era clara: se o poder 
público pode chegar às distorções já focalizadas, 
no caso do nazismo, tam~ém à manipulação do 
mais poderoso instrumento, .arma da civ!Iização 
contemporânea, pela iniciativa privada, deveria 
sofrer certo tipo de restrições, porque os progra­
mas, às vezes, são m~_rc_~dos pela preocupação 
do excesso de violência ou pela exploração desca­
bível e exagerada de sexo, que leva hoje crianças 
de 4 e 5 anos, já,_SQ\) a influência da violência, 
que aparece até nos d,eSenhos animados, serein 
vítimas de graves distorções. Por isso mesmo 
acredito que este dia de hoje, 18 de agosto de 
1987, pode passar à história de nosso Pais com 
o relevo singular. 

Estou aqUi, Sr. Presidente, Srs. Relatores, rileus 
eminentes colegas, por acaso. Eu encontrei, por 
mero acaso, no corredor da Ala Teotônio Vilela 
- esse nome inspirador - o Senador Pompeu 
de Souza; eu nem se<Juer sabia que se instalarja 
essa Comissão Parlamentar de Inquérito, por ·sinal 
protelada por muitas semanas. Mas e1,1 encer_raria. 
por dever de consciência, esta minha intervenção, 
dominado pela maior emoção, fazendo _uma pro­
posta a esta CPI: que nos ergamos, durante um 
minuto, em sinal de profundo pesar, em home­
nagem à memória de quem teve a iniciativa desta 
CPI, que foi o notável e inesquecível Senador Fá~ 
bio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Srs. 
Senadores: 

Depois dessas manifestações tão Importantes, 
judiciosas, conscienciosas e até emocionadas, s6 
temos que esperar desta Comi~são resultados 
verdadeiramente auspiciosos para o interesse co­
letivo. 
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Ouvimos esta exposição magnífica do nob~e 
Relator Wilson Martins, que deu bem uma idéia 
do senso de responsabilidade de que S. Ex-' está 
imbufdo no que diz respeito ao papel que esta 
comissão IJ'lt:: outorgou, mas também da abran­
g~nda do nosso trabalho, que há de ser onúnodo, 
que há de ser extremamente diversificado, extre­
mamente persuasivo em todos os pontos que 

_ intt::rcssam à formação de opinião no Brasil. 
Mostrou Wilson Martins os diversos campos, 

os diversos peritos ein que a nossa comis_s_ão 
haverá de tocar a realidade nacional no que diz 
respeito ao sistema de comunicações. E podía­
mos ter bem umã idéia da importância, da signifi­
cação, pois praticamente tudo, doravante, depen­
de da comunicação social. Praticamente tudo, na 
vida _de_s_te País, depende, daqui Por diante, da 
informaç~o. Dizer que informação é poder, é mui­
ta coisa, mas ainda é J)ouco. Informação é poder, 
é comportamento, é expectativa, é aspiração, é 
tudo que diz respeito à formação da nacionalidade 
e a sua projeção no_ futuro. E esta tendência deve 
acentuar-se cada vez. mais. Vamos ter, cada vez 
mais,_ essa presença massiva dos meios de comu~ 
Dlcação em todos os c;ampos de atividade huma­
na. Disciplinar esse tema adequad.adamente, co­
nhecê-lo profundamente, saber das possibilida­
des de desvios, de erros, de de~lizes é uma respon­
sabilidade do Senado Federal enquanto aQência 
fundamental da sociedade. 

Quero congratu1ar-me com o Senador Wilson 
Martins por esta exposição muito feliz, que nos 
dá bem a idéia da visão que teve o Senador Luiz 
Vtanna quando cometeu ao Relator esse trabalho 
de estabelecer o roteiro, o esquema, o- conjunto 
de atividades onde vamos nos desdobrar.·Esta­
mos absolutamente confiantes e seguros de que 
S. EX' dará este roteiro para chegarmos precisa­
mente aos pontos que o nobre Senador Fábio 
Lucena desejava ver perquiridos. 

Da mesma forma, a palavra do nobre Senador 
Pompeu de Souza, que evocou aqui a batalha 
campal que tivemos na Comissão Temática n<1 
8, que envolvia não apenas esse tema da Comuni~ 
cação, mas também Educação, Ciência, Tecno­
logia, Menor e Família, aquela Comissão que eu 
achava exatamente que seria a porta por onde 
o futuro deste País haveria de entrar. Nós não 
logramos chegar a um texto conclusivo, mas a 
tendência das discussões, a intensidade do debate 
de5p-ertou toda a comunidade política para a sig­
nificação e a importância dos temas: não apenas 
este, mas todos que estavam na competência da 
nossa comissãO. E este, seguramente, é um dos 
mãfS sensíveis, segurainente ê um dos mais deli­
cadq$, e ~-um dos _f!lais importantes. 

Fmalmente, as considerações do nobre Sena­
dor João Calmon, quando suscita a possibilidade 
de que haja outros caminhos à margem do sim­
ples controle pelo Estado, das concessões, <tt mar­
gem da simples utilização direta pelo setor privado 
dessas concessõ~s que possam haver alternati­
vas. Achamos que esta_Comissão poderá elucidar 
adequadamente_ estes caminhos apenas vislum­

_brados na fala do nobre Senador Calmon, com 
base na experiência alemã. 

"A lembrança de S. Ex" e o apelo que nos fez 
para homenagearmos a memória de Fábio Luce­
na envolve também um compromisso e uma res­

-ponsabilidade. T etnos que honrar as intenções 
do Senador Fábio Lucena. Também estava implí­
cito o apelo a um minuto de silêncio por Fábio 
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Lucena, estava_ implícita também esta advertência 
de que temos um compromisso com a s!,la me~ 
móri_a, com as suas intenções, com a vontade 
expressa do riõbre Senador. H?Wer~mos de curri­
prir este compromisso - como_ disse o nobre 
Relator - Cl..!Ste o que custar, le~ndo até as últi­
mas conseqüências a nossa tarefa, o nosso Offcio; 
a nossa missão e a nossa responsabilidade. E 
essa data bem pode ser - cOmo disse o nObre 
Senador João Calmon- uma data histórica. Po­
deremos produzir um trabalho realmente de signi­
fiCação histórica, nãÕãf)érias no que diz respeito 
ao esclarecimento factual- pedido pelo Senador 
Lucena-, mas também estabelecendo, criando, 
operando, acumulando O conjuntO de informa­
ções, de experiências que haverão de servir como 
referencial, como elemento de remissãO Para ou­
tros que vierem depois de nós. 

Se ninguém mais desejar fazer uSO da palavra, 
esta PreSidência marcará-uma nova·reunião para 
a próxima semana, terça-feira, para discutirmos 
e aprovarmOs ó roteifo do nobre Relator Wil.son 
Martins. Durante este ternpci, S. ~estará aberto 
a sugestões. 

Tem a palavra o Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Qu,;.;a d~r uma 
sugestão à_ Presidência e ao ReJat<?r:_pelo atropelo 
que todos os gabinetes Vivem em função da diver~ 
sificação dos trabalhos de todos eJes, g-ostaria de 
sugerir que se fizesse um apelo à Sec"ietaria dos 
trabalhos para que fizesse a comunicação não 
apenas por telex, mas um lembrete por te!erone 
a cada um dos membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
CUmpridos, então, os propósitos dessa primeira 
reunião, declaro encerrados os trabalhos, convo­
cando uma nova reuniãO para"terçã~feirã às 15 
horas e 30 minutos. 

Incumbida de estudo e parecer sobre 
a proposta de emenda à Constituição n'!' 
99, de 1987, que "altera dispositivo da 
Constituição Federal". 

Ata da 1• Reunlão{lnstalação), 
realizada em 26 de agosto de 1987 

Aos dezesseis dias do mêS de agosto do ano 
de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado "Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores. Mendes Canale, 

·Cid Sabóia de Carvalho, José Richa, Nabor Jónior 
e Q$_ Senhores Deputados Fernando Bezerra Coe­
lho, Fernando Gasparian, Irajá Rodrigues, Max Ro­
·senmann, Ronaldo Cezar Coelho, Evaldo Gonçal­
ves, Waldec Ornélas, AdYlson Motta e Adhemar 
de Barros Filho, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de estudo e pare­
cer sobre a proposta de emenda à ConstituiÇão 
n9 99, de 1987, que "'altera dispositivo da Consti· 
tuição Federal". D.eixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores Senadore::; _Leopoldo 
Peres."Leite Chaves,- Mansueto de Lavor, Ivan Bo­
nato, Divaldo Suruagy, CarJOifAlberto ê oS-Senho­
res Deputados Jos_é Serra e Jesualdo C~alcanti. 
De- acordo cor_T! o que_ preceitua o Regimento 
Comum, assume a presidência, -eVentualmente, 
o Senhor Senador Mauro Borges, que declara 
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instalada a comissão. Em seguida, o Senhor Pre:;;i~ 
dente comunica haver recebido ofício da_ l!der®~ 
ça do Partido da Frente Uberal- (PFL}, no Sena· 
do Federal, indicando os Senhores Senadores 
Ivan Bonato e Divaldo Suruagy para integrarem 
a comissão, em substituição aos Senhores Sena­
doresJoão_Lobo e Edison Lobão. Em obediência 
ao dispositivo regimenta1, o Senhor Presidente es­
clarece que irá proceder a eleição do presidente 
e do vice-presidente da comissão. Distribqfdas 
as cédulas, o Senhor Presidente convida o Senhor 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Adhemar de Barros Filho para funcionar como 
escn.itli"lador:-Procedida a eleição, verifica-se o se­
guinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Ivan Bonato .......... ~:: ..... - ........ 14 votos 
Para vice-presidente: 
Senador José Richa ............................... 13 votos 
Em branco .. : ............. ~----·~··: ......... _. 2 votos 

São deç:laJ;";:ldos eleitOs, re_spectivamente, Presiw 
dente e VicewPresidente, os Senadores Ivan Bonaw 
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to e José Richa. Assumindo a Presidência o Se­
nhor Senador José Richa agradece, em nome 
do Senhor Senador Ivan Bon~to-e nO ·seu piópriõ, 
a honra com que foram distinguidos e designa 
o Senhor Deputado Irajá Rodrigues para relatar 
a matéria. Nada mais havendo a tratar, encerraws_e 
a reunião e, para constar, eu, Sérgio da Fonseca 
Bra9a, Assistente de Comlssão, lavrei a presente 
ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente, demais membros da ComisSão 
e trá ã publi_cação. 


